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RESUMO 
 
 
COLFERAI, Sandro Adalberto. Jornalismo e identidade na Amazônia. As práticas culturais 
legitimadas no jornal Diário da Amazônia como representações identitárias de Rondônia. 
Porto Alegre: PUCRS, 2009.  
 

Esta dissertação tem a finalidade de compreender os mecanismos acionados no 

jornal Diário da Amazônia, de Porto Velho (RO), para a legitimação de práticas culturais 

tomadas como constituidoras da identidade de Rondônia. Para isso privilegiam-se 

contribuições de autores ligados aos Estudos Culturais: Stuart Hall, Néstor Garcia Canclini, e 

Jesús Martin-Barbero. Na discussão é feita a recuperação do percurso sócio-histórico da 

Amazônia e Rondônia, e dos discursos postos em circulação em diferentes épocas, 

principalmente a partir da década de 1960, devido à intensa imigração para Rondônia, que 

colocou em confronto as visões de mundo de colonos e ribeirinhos, cenário sobre o qual se 

constitui a sociedade rondoniense. Também é apresentado o cenário de Comunicação Social e 

dos veículos que atuam no estado, especialmente do Diário da Amazônia e do grupo de 

empresas de comunicação do qual faz parte, o SGC. A dissertação considera as coberturas de 

festas ligadas aos complexos culturais ribeirinho e da colonização, realizada pelo Diário da 

Amazônia entre os meses de junho e setembro de 2009, e centra-se no período de uma semana 

para análise de matérias referentes a festas de um e outro complexo cultural. A base do 

percurso metodológico é o Mapa das Mediações, em específico as Matrizes Culturais, 

Lógicas de Produção e Formatos Industriais, e as mediações da institucionalidade e 

tecnicidade existente entre elas, de forma a cobrir a instância da produção. 

 

Palavras-chave: Comunicação; Identidade; Estudos Culturais; Mapa das Mediações; 

Jornalismo; Rondônia; Amazônia. 



ABSTRACT 
 
 
COLFERAI, Sandro Adalberto. Journalism and identity in Amazônia. The cultural 
practices legitimated in the Diário da Amazônia newspaper like representations of Rondônia`s 
identity. Porto Alegre: PUCRS, 2009.  
 

This dissertation has purpose to comprehend the mechanisms actuated in the 

Diário da Amazônia newspaper, of Porto Velho – (RO), for cultural practice legitimation, 

taken with form of Rondônia`s identity for this by privilege the contributions of author 

connected of Cultural Studies: Stuart Hall, Néstor Garcia Canclini and Jesús Martin-Barbero. 

In the discussion is made out restitution of circuit sociohistorical of Amazônia and Rondônia, 

and of discourses standing in circulation in differents period, mainly after of decade of 1960, 

so intense immigration for Rondônia, that put in confrontation the world`s vision colonists 

and riparians, scene about this constitutin the Rondônia´s society. Also is introduced the scene 

of Social Communication and of media in acting in the state, specially of Diário da Amazônia 

and the group of communication company who do part, the SGC. The dissertation consider 

the coverings of parties related of the cultural complex riparian and the colonization, realized 

for Diário da Amazônia among the month of June and September of 2009, and by center in 

epoch of one week, for analysis of news referrings the parties of one and other cultural 

complex. The foundation of method assumed is the Map of Mediations, in specific the 

Cultural Matrix, Logic of Productions and Industrials Formats, and the mediations of 

institutions and technologies existent between them, of form cover the instance of production. 

 
Key-words: Communication; Identity; Cultural Studies; Map of Mediations; Journalism; 

Rondônia; Amazônia. 
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MOTIVAÇÕES E INÍCIOS 

 

A Amazônia é terreno fértil para mitos e histórias fantásticas, um lugar que 

sempre povoou os imaginários do mundo com imagens tão díspares como a do paraíso na 

terra e de um inferno verde. Desde os primeiros registros sobre a região, e mesmo antes da 

chegada dos europeus, a idéia de um paraíso terrestre, a fonte da eterna juventude, das 

riquezas conseguidas sem esforço e lugar de monstruosidades, já povoava o universo do 

possível para navegadores – de marujos a almirantes – e daqueles que ficavam nas metrópoles 

do Velho Mundo. 

A passagem do tempo, desde a vinda do europeu até a contemporaneidade, não 

alterou o deslumbramento com a Amazônia. As visões da natureza envolvente, de animais 

exóticos, e o deslocamento de mitos do velho para o novo mundo, só fizeram aumentar as 

narrativas fantásticas em torno da floresta. Do registro do frei dominicano Gaspar de 

Carvajal1, em que se confundem mitos europeus com a narração de combates com mulheres 

guerreiras, passando por obras de Arthur Conan Doyle2 e Julio Verne3 – em que a selva 

misteriosa é o centro das atenções – até produções cinematográficas contemporâneas – 

Canibal Holocausto (1980), O Curandeiro da Selva (1992), e Anaconda (1997) são alguns 

                                                 
1 Autor de Descubrimiento Del Rio de Orellana, em que relata a descoberta e a descida do rio Amazonas por 
Francisco Orellana, que saiu de Quito em 1541 em busca do lendário País da Canela. O relato de Carvajal é lido 
na Europa de maneira que se incorpora a narrativas míticas do Éden e de Prestes João, lendário rei cristão da 
Etiópia (PIZARRO, 2005). 
2 O mundo perdido (GONDIM, 1994). 
3 A jangada – Oitocentas léguas pelo rio Amazonas (GONDIM, 1994) 
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exemplos – o que há é a construção de uma narrativa sobre a Amazônia que sempre reforçou 

uma visão fantástica.  

O estranhamento causado desde as primeiras entradas lusas na região, com 

confusões, releituras de mitos, como as lendárias El Dorado e a Fonte da Juventude, e a idéia 

de que ali estava o “paraíso na terra”, se manteve, sob outras formas, até os nossos dias. É este 

o caminho percorrido e que tem como pontos de parada os ciclos da borracha nos séculos XIX 

e início do XX, a Marcha para o Oeste, já no Estado Novo, e por último, mas não por fim, a 

colonização agrícola da região. São movimentos que têm por agentes o homem europeu e 

depois o brasileiro, e provocados principalmente por políticas oficiais de estado.  

Nessas narrativas o fantástico da natureza é sempre posto em confronto com as 

motivações humanas, confronto que leva a tensões cujos resultados são imprevisíveis, criando 

questionamentos inquietantes frente à impossibilidade de fusão entre estes dois elementos: 

Um ou outro terá de se fragilizar se for imiscuído nesse conjunto um elemento não 
autóctone, que pode se revestir de nomeações múltiplas, como o progresso, por 
exemplo, acompanhado de seu elemento inerente, que é o lucro monetário, ou ainda a 
cultura, e aí o missionário desordenaria a harmonia primordial (GONDIM, 1994, p. 
139). 

 
Os discursos que tomam a Amazônia como um lugar de riquezas, mistérios e 

perigos, tudo envolto numa bruma mítica, se mantêm até o século XX. Exemplos disso podem 

ser tomados do cinema, que converte a Amazônia em fértil terreno para a imaginação. E é 

também o olhar estrangeiro e deslumbrado com a imensa floresta que leva adiante Aguirre, a 

cólera dos deuses (1972), do cineasta alemão Werner Herzog. Neste filme é explorada a visão 

de delírio da mente humana frente à imponência da floresta, o que também é mote para 

Fitzcarraldo (1982), do mesmo diretor. Nas duas produções, a primeira tratando das crenças 

míticas de conquistadores ibéricos e a segunda dos delírios provocados pela opulência da 

borracha, mostram o homem diante da floresta e de sua própria insignificância, mas ao 

mesmo tempo o confrontam com possibilidades de riquezas e de realizações não mais 
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possíveis em outros lugares. Uma relação de opostos e de atração irresistível pelo maravilhoso 

que se abre, pleno de mistérios e possibilidades.  

E da tentativa, sempre frustrada, de fazer coexistir sem prejuízos para um e 

outro o humano e a natureza surge uma sociedade amazônida4 permeada por narrativas das 

mais diversas, nunca livres de equívocos. São narrativas que tratam de “uma” sociedade, e 

deixam sob os mesmos rótulos grupos absolutamente diferentes uns dos outros e que têm 

como único ponto de encontro o fato de viverem na mesma região. Seja pela formação dos 

grupos sociais que constituem a população dos estados da Amazônia, principalmente daqueles 

que se encontram na região Norte – esta mesma uma divisão política que não leva em conta 

particularidades5 – seja pelas disparidades sócio-econômicas internas, trata-se de grupos 

heterogêneos.  

Por povos da Amazônia não é possível enxergar apenas as populações 

tradicionais. Já são parte desse meio os grupos responsáveis pela subversão da paisagem 

amazônica. Trata-se de garimpeiros, mateiros, pecuaristas, madeireiros e agricultores, quase 

todos emigrados a partir dos anos 1970, que agora se somam a ribeirinhos, seringueiros, 

pescadores e índios. E esta adição não se dá sem conflitos, principalmente no campo cultural. 

O não reconhecimento desta heterogeneidade se deve, em boa medida, àquelas 

narrativas que mostram a Amazônia como lugar de mistérios, envolto em uma aura de mitos e 

lendas, ao mesmo tempo desconhecida e alvo de atenções. Era assim no século XVI, e é assim 

ainda hoje. Mantém-se no foco das atenções por estar na pauta de discussão sobre o meio 

ambiente, por ser um reservatório de recursos naturais, ao mesmo tempo em que tem 

                                                 
4 Na definição de Gonçalves (2005, p. 18) o termo amazônida se refere ao que é interno à Amazônia, próprio de 
sua população, tendo como contraponto ao vocábulo amazônico, que seria uma definição daquilo que também é 
da região, mas a partir de uma classificação externa a ela, isso em função de discursos díspares dentro e fora da 
Amazônia. Para ele o termo “chega a ferir os ouvidos de tão pouco habituados a considerá-los [os amazônidas] 
estamos” (GONÇALVES, 2005, p. 10). 
5 A região Norte é composta pelos estados de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Amapá, Pará e Tocantins, e 
abrange 53% do território brasileiro, o que implica apontar que há diferenças consideráveis internamente. Este 
conjunto leva em consideração a divisão política, e pode ser ampliado, com a inclusão de Mato Grosso e 
Maranhão, formando a chamada Amazônia Legal, essa considerada por características físicas, além da flora e 
fauna, próprias da floresta amazônica, que extrapolam a região Norte. 
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incontáveis riquezas ainda não exploradas. Mas ainda é misteriosa, pois pouco se conhece da 

Amazônia, e das pessoas que nela vivem. 

 Em boa medida responsáveis por uma imagem estereotipada da Amazônia, os 

meios de comunicação social têm papel importante nas formas de ver a Amazônia, e na 

maneira como a Amazônia se vê. Se a Amazônia tem um povo heterogêneo, as narrativas 

sobre a Amazônia não o são. É assim que, enquanto os meios de comunicação social têm um 

discurso fora da região, nas suas entranhas outros se formam, na maior parte das vezes sendo 

eco de uma considerável parcela da população amazônida, e que vão de encontro aos 

discursos externos. Se há posições ambientalistas, preservacionistas, expostas e aceitas fora da 

Amazônia, dentro dela há plena circulação e aceitação de discursos em prol da intervenção na 

natureza, corroborando princípios desenvolvimentistas sob o signo do progresso.  

 É isso que, no dizer de Darcy Ribeiro (2006), tem feito surgir um movimento 

na direção de uma possível integração territorial, cultural e humana orgânica na Amazônia, o 

que não significa assumir que não há conflitos postos nas mais diferentes frentes: 

Hoje, a Amazônia se oferece ao Brasil como sua grande área de expansão, para a qual 
inevitavelmente milhões de brasileiros já estão se transladando e continuarão a se 
transladar no futuro. A floresta vem sendo atacada em toda a sua orla e também desde 
dentro num movimento demográfico poderoso, movido por fatores econômicos e 
ecológicos (RIBEIRO, 2006, p. 278). 

 
  Historicamente a ocupação da Amazônia sempre se deu de maneira precária, 

com povoações sendo instaladas seja por ordens religiosas, seja em função da exploração de 

metais preciosos ou para o extrativismo vegetal, mas sempre com o propósito de retirar da 

região o máximo no menor tempo possível. O impacto da presença do homem de cultura 

européia, cristã, sempre deixou marcas, mas a paisagem humana e natural pouco se alterou. 

Os primeiros sinais de uma ocupação sistemática são percebidos com a exploração da 

borracha, mas foi a partir da chegada dos imigrantes que buscavam se fixar, primeiro sob o 

Estado Novo, depois por incentivo dos governos militares, que passou a haver maior impacto 

no modo de vida da Amazônia, com a floresta, seu elemento primordial, sendo posta a baixo, 
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vista como obstáculo ao modo de vida que migra junto com o colono, uma vez que o espaço 

deve ser transformado em pastagens e plantios comerciais.  

A eficácia desse modo de ocupação é de todo duvidosa, mas sua capacidade de impor-
se é inelutável, mesmo porque conta com as graças do governo. A ditadura militar 
chegou a subsidiar grandes empresários estrangeiros, atraídos pela doação de imensas 
glebas de terra e com financiamentos a juros negativos dos empreendimentos que 
lançassem. [...] [houve] assim a invasão sorrateira de toda a floresta por gente 
desalojada dos latifúndios e até dos minifúndios de todo o Brasil, que ali está 
aprendendo a viver na mata, criando um novo gênero de ocupação que ainda não se 
configurou (RIBEIRO, 2006, pp. 278, 279). 

 
  Frente às novas realidades que se impõem na Amazônia, a região constitui de 

fato um desafio para o Brasil. E trata-se de um desafio que deve ser encarado a partir de sua 

população, heterogênea, na maior parte ainda em fase de adaptação ao meio e, principalmente, 

carente de políticas públicas que reconheçam suas características, suas particularidades, e com 

isso ofereçam condições de realizar intervenções eficazes. É neste contexto que compreender 

quais são os discursos em circulação na região, e quais deles encontram ali legitimação, passa 

a ser fundamental. Os meios de comunicação como componentes sociais, principalmente 

aqueles que atuam na Amazônia com mensagens ali sendo produzidas e consumidas, são 

pontos cruciais para enxergar a região e a maneira como os amazônidas vêem a si mesmos. 

São responsáveis pelo surgimento, e agentes de propagação, de representações que podem 

estar sendo tomadas como uma identidade própria da Amazônia. 

 E numa sociedade de formação recente em que as representações pelas quais 

reconhece a si mesma ainda não estão assentadas, mas, ao contrário, em construção a partir 

dos mais diferentes referenciais, a questão das identidades se impõe com mais força que 

naquelas em que seus membros têm um percurso sócio-histórico comum. Ao propor questões 

frente a uma sociedade com tais características é preciso ter claro que se trata de uma 

totalidade, complexa, com momentos particulares que não devem ser esquecidos. E estes 

momentos ou instâncias particulares, responsáveis pela complexificação, devem ser 

identificados a fim de se conseguir apontar quais são os elementos que compõem tal 
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totalidade, pois “você tem que identificar as diferenças para saber o que as articula” (HALL, 

2006, p. 339).      

 O estado de Rondônia é exemplo bem acabado das complexidades que 

permeiam o espaço amazônico e as suas populações. Trata-se de uma sociedade em formação 

que teve um crescimento vertiginoso principalmente nas décadas de 1970 e 1980, quase 

exclusivamente em função de levas migratórias oriundas das regiões Sul e Sudeste. Pessoas 

com bases identitárias diferentes se encontraram num espaço diverso e estabeleceram as bases 

da nova sociedade. Diante de tais condições a questão da identidade cultural se coloca de 

maneira diferente daquela posta em outros lugares, como o Rio Grande do Sul. Discutir 

identidade no extremo sul do Brasil é pensar nas bases e nas conformações históricas que 

estabeleceram a maneira do gaúcho enxergar a si mesmo e como é visto pelos outros. No 

Norte do Brasil, e em Rondônia em particular, o pensar identidade refere-se a um processo 

ainda em andamento, longe de ser algo cristalizado. Os primeiros imigrantes ainda estão 

vivos, e uma segunda geração acaba de chegar à maturidade. Tudo aquilo que já é dado 

histórico com relação à formação de identidades em outras partes do Brasil, em Rondônia é 

um processo em andamento que ainda está no princípio, com conflitos e disputas simbólicas – 

não raro transportadas para embates físicos – acontecendo agora, na busca por espaço para 

que uma das posições se estabeleça como a representação preferencial do que é ser 

rondoniense e, numa escala maior, amazônida.  

 A pesquisa tem foco nos meios de comunicação de massa e nas suas inter-

relações com o âmbito cultural da população amazônida. O recorte, sobre este pano de fundo 

toma o estado de Rondônia6 e privilegia um segmento dos meios de comunicação em 

particular: os jornais impressos diários. Especificamente toma-se como corpus de pesquisa 

textos publicados no jornal Diário da Amazônia.  

                                                 
6 Junto com os demais estados que configuram a região amazônica.  
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  A opção por constituir o corpus de pesquisa a partir de um jornal diário se deve 

às características dos meios de comunicação em Rondônia. Uma vez que a proposta é tratar de 

discursos produzidos no estado e nele consumidos, foi preciso levar em conta o diminuto 

espaço dedicado pelas emissoras de televisão à programação local, o que também reduz o 

espaço para as mensagens produzidas em Rondônia. O rádio, por seu turno, tem intensa 

programação local, voltada para regiões limitadas, uma vez que não há emissoras operando 

em cadeia. É desta forma que o jornal Diário da Amazônia, que possui a maior circulação em 

Rondônia – ainda que tenha uma tiragem reduzida – se converte no veículo mais 

representativo de todo o ambiente de comunicação social, o que é potencializado pela 

articulação com outros meios, já que é parte de um grupo de comunicação, o Sistema Gurgacz 

de Comunicação. Trata-se de uma organização que detém o controle, além do Diário da 

Amazônia, de uma emissora de rádio que alcança 30 dos 52 municípios de Rondônia; a 

retramissora da Rede TV!, que possui a maior grade de programação local, com equipes de 

produção atuando nas principais regiões do estado; e a SGC Cabo, empresa de TV a cabo na 

cidade de Ji-Paraná, a segunda maior de Rondônia. Concentrar atenção em um dos veículos 

do grupo, exatamente pela coordenação existente com os demais, se deve à compreensão de 

que os resultados da pesquisa podem ser relacionados não apenas ao veículo objeto de estudo, 

mas também estendido ao grupo e a uma parcela significativa do cenário de comunicação de 

Rondônia.  

 A questão a ser respondida trata da ação dos meios de comunicação de massa, 

em particular o jornal foco da pesquisa, na legitimação de práticas culturais e, 

consequentemente, na formação de identidade cultural de Rondônia. A abordagem se dará a 

partir de posições associadas aos Estudos Culturais, o que corresponde a assumir um lugar 

para a pesquisa e, principalmente, para a forma como se vê as relações culturais e a sua 

intersecção com a comunicação social. Stuart Hall e Richard Johnson, ligados aos Cultural 
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Studies ingleses, compreendem a cultura como todo o lado subjetivo das relações sociais, 

estas expressas pela linguagem, de forma que toda a qualquer ação pode ser interpretada pelo 

ponto de vista cultural (HALL, 1997a; JOHNSON, 2004). Esta centralidade da cultura é 

ponto chave para a posição assumida neste trabalho e, principalmente, para a interpretação 

que se fará do objeto de pesquisa. É também a partir de Hall que se toma o conceito de 

representação, e a importância que a linguagem assume. É a linguagem que constitui um 

“espaço partilhado” onde são produzidos os significados culturalmente válidos, um lugar onde 

as intersecções entre emissor e receptor tornam possível a interação.   

  Os cruzamentos e diferentes referências culturais são ponto chave, assim como 

posições que tomam a cultura como central e particularizam a sua abordagem no contexto 

latino-americano, são fundamentais. É aí que o conceito de hibridização, tal como 

apresentado por Néstor Garcia Canclini (2006), tem papel fundamental entre os fundamentos 

teóricos assumidos aqui. Ao tomar um objeto de pesquisa imerso numa realidade particular, 

permeado por movimentos migratórios e, mais do que isso, ele mesmo constituído de 

diferentes representações culturais, é preciso pensar nas formas como as relações ali se dão e 

quais os mecanismos acionados neste meio social para as negociações necessárias.  

 E é neste contexto de cruzamentos culturais que se propõe pensar a questão das 

identidades, a partir da contribuição de Stuart Hall (2003) e de autores latino-americanos 

neste campo. Por sua formação recente e pelas diferentes referências culturais em contato em 

Rondônia é fundamental um conceito de identidade que leve em consideração os 

pertencimentos rarefeitos e os deslocamentos que isso acarreta. É a possibilidade de 

identificações passageiras, num meio cultural híbrido, em que as representações se sucedem, 

sem que nenhuma de fato se fixe, mas sempre com disputas para que uma delas predomine.  

 Com relação ao método adotado há uma posição específica, tributária dos 

referenciais teóricos adotados, uma vez que se assume um circuito de cultura para nortear as 
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pesquisa. Hall (2006, p. 365) pensa tais circuitos como uma “articulação de momentos 

distintos, mas interligados”, como “práticas conectadas, em que cada qual, no entanto, 

mantém sua distinção e tem sua modalidade específica, suas próprias formas e condições de 

existência”. É o mesmo sentido tomado por Martin-Barbero ao “traçar um novo mapa das 

mediações, das novas complexidades nas relações constitutivas entre comunicação, cultura e 

política” (2003, p. 15). O mapa de Martin-Barbero, tal como o de Hall, tem momentos 

distintos, mas interligados e somente no conjunto podem apresentar uma imagem complexa 

da comunicação e suas implicações nas relações sociais.  

 O Mapa das Mediações de Martin-Barbero (2003) é a base do método adotado 

neste trabalho, mesmo que não seja tomado em sua totalidade. Uma vez que o interesse é pela 

produção nos meios de comunicação em Rondônia, privilegiam-se as instâncias que podem 

ser apontadas como iniciais do mapa, assim como duas das quatro mediações nele presentes. 

Assim o circuito proposto inicia-se nas Matrizes Culturais e alcança as Lógicas de Produção, 

passando pela mediação da institucionalidade, presente entre elas. Dali o circuito segue até os 

Formatos Industriais, passando pela mediação da tecnicidade. A finalidade é dar conta do 

momento da produção, desde as razões sócio-históricas por que são assumidas determinadas 

posições pelos meios, até o produto final, passando pelas condições de produção disponíveis7.  

 É assim, tendo claro que se trata de responder questões acerca de uma realidade 

complexa, mas que para ser abordada deve ser tomada pelas partes para compor um quadro 

mais amplo, que a questão norteadora proposta é: 

 
Quais representações identitárias estão sendo legitimadas pelo jornal Diário 
da Amazônia como constituidoras da identidade do estado de Rondônia? 
 

                                                 
7 Martin-Barbero tem proposto mudanças no seu Mapa Noturno, entre as quais está a retirada das mediações da 
institucionalidade e da socialidade, por ele agora consideradas “tradicionais”. São alterações que entre outras 
levam a tratar agora de “mediações comunicativas da cultura”. Estas alterações, no entanto, não serão aqui 
assumidas e o Mapa das Mediações tal como apresentado em Dos meios às mediações (2003) é base 
metodológica a partir da qual se constitui a pesquisa (MARTIN-BARBERO, 2009).   



 21

Para isso será necessário responder a outras, não menos importantes na 

constituição do trabalho, estas elaboradas a partir do método adotado. Significa dizer que cada 

uma das questões específicas aqui apresentadas trata de momentos específicos do circuito de 

investigação. São elas:  

Quais são as matrizes culturais da população de Rondônia?  
 
Quais os discursos públicos apropriados pelo Diário da Amazônia?  

 
Quais as condições de produção e circulação do Diário da Amazônia? 

 

 Responder cada uma destas questões e identificar as posições assumidas pelos 

meios de comunicação social diante do embate no campo da cultura é parte do processo de 

compreender como se estabelece o contato, quais as apropriações levadas a efeito entre os 

diferentes grupos, e como a nova sociedade amazônida vê a si mesma. 

A dissertação aponta as matrizes sobre as quais se assentam as representações 

culturais em Rondônia, que a nosso ver não diferem muito daquilo que se observa na maior 

parte da Amazônia Ocidental, já que o modelo de desenvolvimento e/ou exploração foi 

semelhante em toda a região, seja durante os ciclos da borracha, seja na ocupação promovida 

a partir da década de 1960 e que teve maior intensidade nas duas décadas seguintes. Ao 

abordar as Matrizes Culturais houve dificuldade frente à escassez de fontes historiográficas. 

Poucos pesquisadores têm se ocupado do percurso histórico de Rondônia, o que leva a esta 

carência de fontes, e mesmo os que o fazem têm se debruçado sobre um período que cobre 

desde o século XVI até o início do século XX. A partir daí pouco há sobre a história de 

Rondônia. Em função disso a opção foi recorrer a fontes da literatura, onde há narrativas que 

retratam qual era a representação que se tinha de Rondônia durante sua ocupação, 

principalmente ao longo do século XX.  

 A partir das matrizes culturais buscar-se-á as práticas legitimadas e assim 

tornadas predominantes por meio de mecanismos de institucionalização e tidas como 
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representativas da população de Rondônia. Uma vez apontadas tais práticas o objetivo é 

verificar se os meios de comunicação, em especial os impressos, estão se apropriando dos 

discursos institucionalizados – sem perder de vista que a institucionalização se dá também, de 

alguma forma, pela mídia – e tomando-os como representativos da população do Estado de 

forma homogênea, surgindo assim lógicas de produção próprias destes meios.  

 A constituição do corpus de pesquisa é tomada a partir da localização de uma 

série de eventos realizados em Rondônia. Durante uma semana, entre os meses de junho e 

julho de 2009 aconteceram a Feira Agropecuária, Comercial e Industrial de Vilhena, Expovil, 

no interior do Estado, e o Arraial Flor do Maracujá, em Porto Velho. A análise levada a efeito 

preocupa-se com a cobertura destes eventos, simultâneos, pelo Diário da Amazônia.  No 

entanto estas festas não são tomadas de forma particular, mas colocadas em perspectiva, como 

parte de uma série de festas ligadas ao complexo cultural ribeirinho, no caso do Arraial Flor 

do Maracujá, e ao complexo cultural do colono, no caso do circuito de festas agropecuárias 

que acontece anualmente em Rondônia. 

 Procedimentos específicos para a abordagem em campo são da mesma forma 

assumidos, com claro destaque para as entrevistas realizadas com jornalistas que detêm o 

poder de decisão no Diário da Amazônia. É a partir das entrevistas realizadas com editores, 

secretário de redação, editores de cadernos e diretores do jornal, do corpus de pesquisa 

selecionado, e de tais elementos colocados em perspectiva diante do contexto sócio-histórico 

próprio de Rondônia, que se pretende apontar resultados acerca das questões propostas. 

A busca pela identificação e compreensão das práticas culturais legitimadas 

como representações identitárias próprias de Rondônia se justifica em função das narrativas 

diversas sobre a Amazônia. Se essas narrativas têm algo em comum é o fato de serem, quase 

na totalidade, externas à região. Assim, não se conhece aquelas produzidas pelos povos que 

nela vivem, e quais as que encontram, ali, em meio a disputas, legitimação. Tais disputas 
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refletem os inúmeros interesses que se cruzam na Amazônia em geral, e em Rondônia em 

particular, principalmente quando se observa com atenção as ideologias e modelos 

econômicos contrapostos a partir do contato entre as diferentes populações. Ao tomar-se esta 

preocupação como legítima é possível ver nos meios de comunicação social um lugar 

privilegiado para se compreender as formas sob as quais se dão as disputas simbólicas. Com 

isso constituem um dos locais para a apreensão das posições a partir das quais falam os povos 

da Amazônia.  

 As inquietações que motivam a pesquisa, no entanto, não têm origem apenas 

em percepções tomadas de maneira objetiva. A trajetória pessoal do pesquisador é fator dos 

mais relevantes para o empenho em que implica o trabalho de levantamento de dados, a 

escolha de um objeto de estudo e a constituição de seu corpus. No meu caso ser um dos 

imigrantes sulinos, catarinense filho de “gaúcho cansado”8, que aportou em Rondônia em 

1980 e por isso ter sido, mesmo que involuntariamente, testemunha do princípio de uma nova 

sociedade, e de um dos maiores movimentos migratórios do Brasil contemporâneo, constitui a 

base do interesse na configuração das relações sociais na Amazônia. Durante a década de 

1980 testemunhei o surgimento de cidades à beira de estradas, quase sempre a partir de 

acampamentos de colonos ou no entorno de serrarias. Presenciei o movimento de tomada de 

espaços por imigrantes – que com indiferença às populações indígenas e ribeirinhas “abriam 

lotes” – ouvindo histórias de embates entre agricultores e tribos inteiras, sempre com posições 

que tendiam para a necessidade de extermínio do índio e do seringueiro, que pouco ou nada 

contribuíam para o “progresso”. Acompanhei meu pai por estradas empoeiradas, passando por 

caminhões carregados de toras e parando em sítios recém habitados por colonos esperançosos 

mesmo diante de uma realidade de abandono das mesmas instituições que os fizeram ali se 

                                                 
8 A expressão é usada (no documentário Conquista do Oeste (2004), da RBS TV), pelo governador de Rondônia, 
Ivo Cassol, catarinense, para designar os emigrantes gaúchos que se fixaram em Santa Catarina, estado próximo 
do Rio Grande do Sul, em contraste com aqueles que seguiram diretamente em direção a outras regiões. Muitos 
desses gaúchos depois deixaram o Sul e chegaram à região Norte.  
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fixar. Era a fronteira de colonização, sou parte dela e como memória ela e as pessoas que 

construíam a partir de suas próprias referências um novo espaço de convívio são 

extremamente presentes para mim.   

 A intersecção com o campo da comunicação passou a se configurar na 

experiência como jornalista provisionado9 durante uma década – entre 1996 e 2006 – sempre 

na cidade de Vilhena, seja em jornais semanais locais, como correspondente regional do 

Diário da Amazônia, ou mesmo em trabalhos free-lance para publicações de outros estados. 

Foi a partir daí, e no curso de Comunicação Social/Jornalismo, que passou a se configurar um 

objeto de estudo: a maneira como os meios de comunicação de Rondônia, e por extensão da 

Amazônia, representam a sociedade em que estão inseridos. Constituir o corpus de pesquisa 

com textos impressos leva a marca da formação em Letras, e da atuação como jornalista 

sempre em jornais. A familiaridade seja com o objeto, seja com o tipo de corpus, é com 

certeza o principal determinante para as decisões tomadas e, adiante, explicitadas. A 

proximidade com o discurso dos meios de comunicação de Rondônia sobre o próprio estado e 

a Amazônia tornou claro o contraste entre estes e aqueles veiculados pelos meios de alcance 

nacional e difundidos a partir dos principais centros, como São Paulo e Rio de Janeiro. Trata-

se de posições absolutamente diferentes, pois enquanto os meios de Rondônia defendem a 

manutenção da intervenção do homem no meio ambiente, as mensagens recebidas de fora de 

Rondônia, principalmente através da televisão, vão em direção oposta. Discutir as posições a 

partir das quais falam os meios de circulação nacional pareceu-me sempre menos interessante 

do que pensar nas motivações dos meios locais, imersos numa realidade própria, numa lógica 

bastante particular, historicamente constituída, com suas próprias disputas, configuradas pelo 

conflito no campo das representações, colocando ribeirinhos e colonos em posições 

antagônicas.  

                                                 
9Trata-se da situação legal, prevista pelo decreto lei 83.284/69, daqueles que não sendo habilitados em 
Jornalismo eram autorizados, por tempo limitado, a exercer a função de jornalista em municípios onde houvesse 
postos de trabalho disponíveis, mas sem profissionais para ocupá-los.  
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 O que há, então, é a convicção de que um campo de disputas simbólicas está 

estabelecido na Amazônia através dos sentidos postos em circulação pelos meios de 

comunicação – como parte desta sociedade, o que faz deles, também, parte dos mecanismos 

de legitimação –, e por isso tais sentidos acabam tendo relevância mais ampla que aquela 

pretendida por uma visão meramente instrumental. Eles podem demonstrar em que termos se 

dá a disputa na cultura pela preponderância de uma ou outra visão de mundo, o que tem ecos 

na forma dos amazônidas enxergarem o espaço em que vivem e, a partir daí, decidirem as 

formas de agir sobre ele.  

  O contexto em que os textos de cultura são apropriados, produzidos e 

reproduzidos se dá num meio de migração, uma ocupação irregular ao longo dos séculos XIX 

e XX, em que membros de diferentes populações são postos em contato em um ambiente 

diverso e adverso. Aí são dados os elementos essenciais para o choque entre práticas 

simbólicas na Amazônia. A primeira leva de imigrantes – composta quase que exclusivamente 

por nordestinos – teve como principal rota de acesso os rios da região, o que significa dizer 

que alcançaram seus destinos a partir do rio Amazonas e seus afluentes – aqui nos interessa os 

imigrantes fixados à margem direita do rio Amazonas, em especial na região do Alto 

Madeira10 para a exploração da borracha. Trata-se então de uma população que se distribui no 

sentido norte-sul. O segundo grande grupo de imigrantes – este constituído por colonos do 

centro-sul brasileiro, com claro destaque para a região Sul – chega à região distribuindo-se a 

partir da borda da Amazônia, no sentido sul-norte, uma vez que a estratégia do governo 

federal incluía a construção de estradas para facilitar esta penetração. 

 Thiéblot (1977) nomeia os complexos culturais, transpostos pelos dois grandes 

grupos de imigrantes para Rondônia, como cultura amazonense – esta já constituída a partir 

                                                 
10 Como Alto Madeira reconhece-se a região que margeia este rio a partir do município de Humaitá (AM), até a 
divisa entre Brasil e Bolívia, aí já no estado de Rondônia. Nesta área está localizado o município de Porto Velho, 
capital do estado. A extensão desta área se dá até os rios Mamoré e Guaporé, estes as principais vias de acesso ao 
território que viria a se tornar Rondônia, e por onde se iniciou a sua ocupação.  
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de bases nordestinas – e cultura do migrante do sul. O encontro entre eles constitui aquilo que 

agora pode ser considerada uma fronteira interna no Brasil, já que são movimentos 

populacionais distintos, tanto na sua constituição como nos períodos em que se deram. As 

práticas culturais, as representações simbólicas apreendidas por um e outro grupo e, 

principalmente, a relação que mantêm com o meio ambiente que os cerca são absolutamente 

distintas umas das outras.      

 Culturas distintas entre si, as trocas que se estabelecem entre os seus 

componentes são tomadas como as bases para a constituição de uma cultura própria de 

Rondônia. No entanto não é um movimento de integração que se percebe no percurso sócio-

histórico do estado, mas, ao invés disso, a subjugação e a conseqüente substituição de um 

complexo cultural e de seu sistema de representação por outro. As populações tradicionais – 

ou a cultura amazonense, como prefere Thiéblot (1977) – têm o seu modo de vida e as formas 

de conhecer e de se fazerem conhecer invadido e desqualificado frente ao modo de vida 

trazido pelos novos imigrantes. Para isso corroboram ações oficiais, principalmente através da 

ação do INCRA11, que garantiam apoio técnico aos colonos12, enquanto as atividades 

tradicionais eram praticamente ignoradas.         

  Os seringueiros desenvolveram ao longo das décadas uma relação de troca com 

o seu ambiente, notadamente a floresta, se apropriando de mitos indígenas e adaptando outros 

à nova realidade. Os colonos, a segunda grande leva migratória, tanto pela sua experiência 

como pelo modelo de desenvolvimento proposto por órgãos oficiais, tinham posição distinta, 

uma vez que a sua atividade exigia a intervenção na natureza: para plantar era necessário 

                                                 
11 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, INCRA, foi o órgão responsável pela colonização de 
Rondônia e pela criação de projetos de assentamentos, além de ter fomentado a criação de núcleos urbanos. Nos 
primeiros anos da colonização era na maior parte de Rondônia a única presença do Estado, o que acaba por 
ampliar, de maneira informal suas atribuições, o que significava, inclusive, assumir funções de polícia, por 
exemplo.  
12 Aqui o termo “colono” é usado para todos os indivíduos voltados para atividade agrícola e que, na sua maioria, 
chegaram a Rondônia a partir da década de 1970, de uma forma ou de outra em função das políticas oficiais do 
governo federal. Cemin (1992) diferencia “colonos” e “capitalistas agrários”: os primeiros seriam os 
trabalhadores do campo e pequenos proprietários, enquanto os outros são latifundiários. Tal distinção não é 
assumida aqui. 
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substituir a floresta pela lavoura. Isso levava à negação da relação de reciprocidade com a 

floresta (CEMIN, 1992; TEIXEIRA, 1996). Práticas diferentes e distintas formas de encarar o 

ambiente e uns aos outros: estava dado o contexto da disputa cultural a ser travada.  

    E as disputas travadas no campo da cultura encontram nos meios de 

comunicação social um local privilegiado de investigação. É nesta intersecção que se buscará 

as pistas para a compreensão de tal disputa. E identificar quais são as representações 

legitimadas como próprias da constituição da identidade rondoniense torna-se relevante diante 

da novidade em que ainda se constitui tal sociedade: apontar qual destas posições são 

assumidas pelos meios em Rondônia e como isso se dá – tendo um corpus constituído a partir 

do Diário da Amazônia –, é a tarefa aqui proposta.  
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1. PONTOS DE PARTIDA 

 

 Ao se propor à pesquisa no cruzamento entre comunicação e cultura e, no caso 

deste trabalho, buscar identidades legitimadas nos meios de comunicação social é preciso 

perseguir a clareza com relação às categorias utilizadas para isso, de maneira a dar conta da 

proposta apresentada. Três conceitos são fundamentais para o trabalho em andamento: 

cultura, uma vez que se trata de compreender as práticas culturais em circulação em 

Rondônia, em suas particularidades, mas sem perder de vista sua ligação com outros 

complexos culturais; representação, por se entender que é nos significados das práticas que se 

estabelecem os laços sociais, e que a própria prática jornalística constitui uma representação 

de contextos determinados; e identidade, uma vez que as identificações em determinado 

contexto social se dão tendo como pano de fundo a maneira como se relacionam em sociedade 

os sujeitos que a compõem e, para isso, precisam ter visões comuns de mundo. Identidade é 

aqui tomada em apropriação conjunta com os conceitos de migração e fronteira, para 

aproximar noções a partir das quais se parte para abordar o objeto de pesquisa proposto. 

 Estes conceitos são apropriados para dar conta de instâncias particulares do 

circuito de pesquisa apresentado, mas também de uma visão global, necessária para a 

construção dos discursos sobre identidades e do processo de legitimação aqui proposta. São 

pontos de partida para pensar a prática do jornalismo em Rondônia nas suas relações com a 

sociedade. O rigor com que os conceitos devem ser tomados é primordial, tanto para demarcar 
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de onde o pesquisador aborda os fenômenos sobre os quais se propõe refletir, como para dar 

conta das questões apresentadas. Objetivo pretensioso, mas que não deve ser perdido de vista 

quando se pretende traçar um panorama de como se dão as relações entre comunicação e 

cultura numa sociedade de formação recente como as que se constroem, agora, nas fronteiras 

simbólicas da Amazônia 

 

1.1. Cultura 

  Em princípio o conceito de cultura é objeto de controvérsias, uma vez que ao 

mesmo tempo é tomado para designar as práticas sociais de forma ampla, no seu sentido 

antropológico, também é usado para apontar práticas artísticas identificadas com as elites 

sociais, distantes das camadas populares. O termo cultura começou a ser estudado com maior 

atenção às suas implicações sociológicas a partir do começo da segunda metade do século 

XX. Raymond Williams (2000) aponta que o vocábulo surgiu primeiro como o nome de um 

processo, relativo ao cultivo da terra e à criação de animais. Por extensão acabou por se 

relacionar a mesma palavra ao “cultivo” da mente humana. A partir do século XVIII, 

especialmente no inglês e no alemão, passou a designar a “configuração ou generalização do 

‘espírito’ que informava o ‘modo de vida global’ de determinado povo” (WILLIAMS, 2000, 

p. 10). Mais propriamente, cultura passa a ser empregado com a possibilidade de plural, uma 

vez que podia ser contraposto à idéia de civilização, este, ainda durante o século XIX, termo 

para designar um modo de vida global. 

 Nesta recuperação Williams destaca as classificações idealista e materialista. À 

segunda é dado o sentido de atividades “primárias”, enquanto à primeira cabe a noção de 

“espírito formador”, ligando a noção idealista de cultura à ilustração, estilos de arte, trabalho 

intelectual, aos valores e interesses de um “povo”. Por sua vez, a compreensão materialista 
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seria o caráter conhecido e verificável de uma ordem social, chegando às formas assumidas 

pelas manifestações em sociedade.  

 A partir da década de 1950, Williams passa a enxergar uma convergência entre 

as duas posições atribuídas à palavra “cultura”, e dos interesses que se formavam em torno do 

estudo da Cultura. Esta convergência entre o sentido antropológico, ou materialista, e o 

especializado, ou idealista, proporciona uma nova compreensão das práticas culturais, com a 

possibilidade de um entendimento amplo do que seja cultura. Ao mesmo tempo em que 

cultura pode significar todas as formas de atividade social – sentido antropológico – também 

pode se aplicar a atividades artísticas e intelectuais – sentido especializado –, e nos dois casos 

há um afrouxamento dos seus limites. Exemplo disso é a entrada em cena, como atividades 

especializadas, do jornalismo e da moda (WILLIAMS, 2000).  

 Mas a convergência, ou aproximação, apontada por Williams não é 

necessariamente o final das discussões em torno do que seria cultura e das aplicações do 

termo. A diferenciação entre uma cultura material e outra, especializada, persiste e acaba por 

motivar discussões sobre qual deveria ser o seu sentido habitual, não distorcido. Muito da 

tomada dessa discussão nos meios acadêmicos foi motivada por Williams ao colocar por terra 

a definição da cultura como as atividades especializadas, e aplicar o significado da palavra 

num sentido inverso: 

Cultura é ordinária: este é o primeiro fato. Toda sociedade humana tem sua própria 
forma, seu próprio propósito, seus próprios significados. Toda sociedade humana os 
expressa nas instituições, nas artes e na educação. O fazer da sociedade é a busca dos 
significados e direções comuns, e eles surgem no ativo debate e no aperfeiçoamento 
pressionado pela experiência, contato e descoberta, escritos eles mesmos na terra 
(WILLIAMS apud FELIPPI, 2006, p. 37). 

 
 Com este posicionamento o que estava sendo colocado em questão era a noção 

de cultura dada pelo senso comum, como uma produção de homens – de poucos homens – 

comumente pertencentes a uma elite, enquanto às classes populares e às suas práticas restava 

um papel secundário. Williams segue no mesmo sentido ao dizer que “uma cultura é 
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significado comum, o produto do conjunto das pessoas, e oferecido como significado 

individual, o produto do conjunto dos homens entregue à experiência social e pessoal” 

(WILLIAMS apud FELIPPI, 2006, p. 38). Assim passa a ter a cultura um papel fundamental 

na conformação social e na ligação entre os indivíduos em sociedade, uma vez que a partir 

dela surgem as identificações que garantem o sentimento de pertença a um grupo. 

  Da perspectiva dos Estudos Culturais contemporâneos a cultura é tomada como 

ponto central na discussão e estudo dos fenômenos sociais, e determinante na alteração dos 

modos de viver, causando impacto sobre os sentidos dados à vida. Esta centralidade da cultura 

é definida por Stuart Hall (1997a) em função das significações dadas pelos sujeitos às práticas 

realizadas em sociedade, ou por grupos na sociedade. As ações distintas daquelas 

determinadas por programação genética, biológica ou instintiva são “ações sociais”, que 

requerem e são relevantes para as significações. A partir disso os seres humanos são tomados 

como seres interpretativos, instituidores de sentido, capazes de criar códigos que dão sentido 

às ações. É o conjunto formado pelas ações e pelos códigos que permite interpretar 

significativamente as ações alheias, é isso que, no conjunto, constitui o “cultural”. Assim 

todas as ações sociais são culturais, uma vez que “expressam ou comunicam um significado e, 

neste sentido, são práticas de significação” (HALL, 1997a, p. 16).    

  Esta é também a posição de Richard Johnson, que por reconhecer a polissemia 

do termo cultura prefere usar “termos-chave”, como consciência e subjetividade, e entre eles 

localizar o ponto de atuação dos Estudos Culturais. Este campo de estudos diz então respeito 

às formas históricas de consciência e subjetividade, às formas subjetivas através das quais 

vivemos. Numa síntese considerada perigosa por Johnson, os Estudos Culturais dizem 

respeito ao lado subjetivo das relações sociais. Em função desta compreensão não se pode 

então limitar a cultura às práticas especializadas, ou mesmo às atividades populares. Todas as 
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práticas sociais podem ser analisadas do ponto de vista cultural, seja o trabalho fabril, a vida 

em torno de instituições, a produção das mídias e o consumo (JOHNSON, 2004).  

  Para esta perspectiva é importante ver a natureza histórica das formas 

subjetivas, e “histórica”, neste contexto, significa duas coisas bastante diferentes (JOHNSON, 

2004, p. 29). A primeira delas é que há a necessidade de examinar as formas de subjetividades 

a partir das suas pressões e tendências, e os seus lados contraditórios, ou seja, mesmo na 

análise abstrata é preciso examinar tantos os princípios dos movimentos como suas 

combinações. A outra é a necessidade de se ter histórias das formas de subjetividades “nas 

quais possamos ver como as tendências são modificadas pelas outras determinações sociais, 

incluindo aquelas que estão em ação através das necessidades materiais” (JOHNSON, 2004, 

p. 30). Tomar esta posição é assumir, também, que as formas que apontam para regularidades 

e princípios de organização, não são suficientes, de maneira isolada, para dar conta do lado 

subjetivo da vida social.  

  A “centralidade da cultura” pode ser notada em diversos pontos da sociedade, 

tanto em aspectos substantivos como epistemológicos. O primeiro aspecto se refere à 

organização das atividades, instituições, relações culturais em sociedade, num dado momento 

histórico. Diz respeito, em primeiro lugar, às transformações ocasionadas pela multiplicação 

das tecnologias da informação, que mantêm um fluxo constante de informações em circulação 

em todo o planeta e com isso causam transformações em nível global, em função da 

interconexão. São alterações que se refletem nos sentidos dados à vida, e nas aspirações de 

futuro, uma vez que ao tender para a homogeneização e ocidentalização da cultura altera a 

“geometria do poder” em todo o mundo e dá novas implicações às relações entre o global e o 

local. 

  Também diz respeito à vida cotidiana, pois trata da revolução cultural que se dá 

no microcosmo das pessoas comuns. Esse é um movimento que remonta à Revolução 



 33

Industrial e tem nas alterações das relações de trabalho o mais bem acabado exemplo. Se 

antes as jornadas de trabalho eram extenuantes e o tempo de lazer restrito, hoje se trabalha 

menos enquanto, por outro lado, há maior insegurança de se manter o emprego; se a igreja e o 

casamento tinham papel central nas vivências, isso se alterou com a instituição do divórcio; as 

pessoas estão mais velhas e com isso surgem os dilemas da terceira idade; o conflito entre 

gerações exacerbou-se, talvez se tornando mais visível nas últimas décadas do que em 

qualquer outra época. São mudanças que não se dão exclusivamente nas classes sociais, mas 

também no que se refere a situações sociais e geográficas.  

  Ao mesmo tempo não se trata apenas de deslocamentos da cultura, mas 

também pela cultura. O acesso a diferentes representações culturais diariamente colocam em 

circulação os mais diversos significados. Trata-se de verdadeiro bombardeio de mensagens e 

seduções. Quase não há lugares fora do alcance das mensagens, das forças culturais que 

desorganizam e causam deslocamentos. Desde os países mais desenvolvidos até os periféricos 

todos têm acesso à cultura de todos, e isso altera as práticas e significações em todos os 

lugares.  

A expressão “centralidade da cultura” indica aqui a forma como a cultura penetra em 
cada recanto da vida social contemporânea, fazendo proliferar ambientes secundários, 
mediando tudo. [...] Ela é elemento-chave no modo como o meio ambiente é atrelado, 
pelo consumo, às tendências e modas mundiais (HALL, 1997a, p. 22). 

 
  Ainda como aspecto substantivo a cultura é central na constituição da 

subjetividade, da identidade e da pessoa como ator social. Para Hall a separação convencional 

que se fazia entre sociologia e psicologia, disciplinas que se encarregam de, separadamente, 

estudar o homem em suas relações, em especial as referidas acima, torna-se cada vez mais 

tênue: 

Até os mais céticos têm se obrigado a reconhecer que os significados são 
subjetivamente válidos e, ao mesmo tempo, estão objetivamente presentes no mundo 
contemporâneo – em nossas ações, instituições, rituais e práticas. A ênfase na 
linguagem e no significado tem tido o efeito de tornar distinta, senão de dissolver, a 
fronteira entre as duas esferas, do social e do psíquico (HALL, 1997a, p. 24). 
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  No aspecto epistemológico é fundamental a apreensão da chamada “virada 

cultural”, expressão adotada para apontar a mudança de paradigma, que deixou de tomar a 

cultura como variável dependente para tê-la como condição constitutiva da vida social. Esta 

mudança foi fundamentalmente relacionada à linguagem, que passou a assumir posição 

privilegiada na construção e circulação de significado. Tratou-se de admitir a relação direta 

entre linguagem e “realidade”. Com isso pressuposições dadas em relação à natureza e à 

essência das coisas puderam passar a ser questionadas, uma vez que o significado deixou de 

estar nelas, mas na forma como este objeto é socialmente construído.  

 Com isso surgiu um vácuo entre a existência e o significado de um objeto, uma 

vez que o significado surge não do objeto em si, mas “dos jogos de linguagem e dos sistemas 

de classificação nos quais as coisas estão inseridas. O que consideramos fatos naturais são, 

portanto, também fenômenos discursivos” (HALL, 1997a, p. 29). A “virada cultural” está 

diretamente ligada a esta nova posição adotada com relação à linguagem, uma vez que a 

cultura é tomada como a soma dos sistemas de classificação e formações discursivas através 

dos quais a língua significa. O significado é resultante não de uma essência natural, mas de 

seu caráter discursivo.  

A “virada cultural” amplia esta compreensão acerca da linguagem para a vida social 
como um todo. Argumenta-se que os processos econômicos e sociais por dependerem 
do significado e terem conseqüências em nossa maneira de viver, em razão daquilo 
que somos – nossas identidades – e dada a forma como vivemos, também têm que ser 
compreendidos como práticas culturais, como práticas discursivas (HALL, 1997a, p. 
29). 

 
 Richard Johnson explica que a prática discursiva se dá através do texto, mas ao 

mesmo tempo questiona o que é um texto. Para responder recorre a exemplos como a 

produção de um carro pela indústria inglesa. O próprio carro pode ser considerado um texto 

em função dos significados que aciona, e o mesmo pode acontecer com qualquer ação ou 

produto, desde que remeta a significados. Mas, adverte sobre os perigos de um 

posicionamento estruturalista, que faz desaparecerem os aspectos concretos e privados da 
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cultura diante do texto. Para ele o texto não deve ser estudado por ele próprio, mas pelos 

efeitos sociais que produz, sendo então, para os Estudos Culturais, apenas um meio pelo qual 

as narrativas subjetivas podem ser extraídas (JOHNSON, 2004).  

 Isso, no entanto, não significa dizer que não haja nada fora do discurso, mas 

implica no papel constitutivo da cultura na análise social, ao invés de dependente. Isso se 

aplica principalmente a partir da noção segundo a qual toda a prática social tem seu caráter 

discursivo. Uma vez que é na discursividade das práticas sociais que residem os seus 

significados, é conseqüência que a cultura adquira papel central uma vez que é a partir dela 

que se fixam tais práticas. Assim, Hall destaca que toda prática social tem condições culturais 

ou discursivas de existência, e depende do significado para funcionar e produzir efeitos. Logo, 

as práticas se situam dentro do discurso, são discursivas.  

 É este o ponto em que se situam os Estudos Culturais, a referência a partir da 

qual se lançaram: repensar a centralidade da cultura e as suas articulações entre o material e o 

cultural, os fatores simbólicos na análise social (HALL, 1997a, p. 32). É neste sentido que 

Hall afirma que a cultura não é apenas um retorno, uma redescoberta: 

A cultura é uma produção. Tem sua matéria-prima, seus recursos, seu “trabalho 
produtivo”. Depende de um conhecimento da tradição enquanto “o mesmo em 
mutação” e de um conjunto efetivo de genealogias. Mas o que esse “desvio através 
dos passados” faz é nos capacitar, através da cultura, a nos produzir a nós mesmos de 
novo, como novos tipos de sujeitos. Portanto, não é uma questão do que as tradições 
fazem de nós, mas daquilo que nós fazemos das nossas tradições (HALL, 2006a, p. 
43). 

 
  É a partir desta noção de cultura que se lança o olhar sobre Rondônia. A cultura 

é a instância simbólica que permeia toda a sociedade e, para chegar até ela, toma-se uma 

matéria-prima em condições determinadas para, a partir daí, sair em busca das formas 

subjetivas, das representações ali legitimadas pelos meios de comunicação social. Tem-se 

claro que os significados agem sobre as práticas, e estas sobre aqueles, num processo que é 

também discursivo e constituidor das formas de representação. Um olhar lançado sobre toda a 

conformação social, e parte-se da cultura por ser a partir dela que os reconhecimentos se 
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fixam, que os sujeitos se reconhecem como tal e têm condições de agir sobre o meio social 

que lhes é dado.  

 

1.2. Representação  

 Uma vez que os Estudos Culturais têm posicionamento epistemológico 

específico, pois deixa de tomar a cultura como variável dependente para tê-la como condição 

constitutiva da vida social, é fundamental o seu relacionamento com a linguagem, que assume 

posição privilegiada na construção e circulação de significado. Hall argumenta que até os 

mais céticos acabam por reconhecer os significados como subjetivamente válidos, isso ao 

mesmo tempo em que estão objetivamente presentes no mundo contemporâneo sob a forma 

de ações, instituições, rituais e práticas. “A ênfase na linguagem e no significado tem tido o 

efeito de tornar distinta, senão de dissolver, a fronteira entre as duas esferas, do social e do 

psíquico” (1997a, p. 24) 

 Esta ênfase na linguagem e no significado só é possível por que a linguagem 

funciona como um sistema de representação, uma vez que utilizamos sinais e símbolos (sons, 

palavras escritas, imagens, notas musicais e até objetos) que significam ou representam para 

outras pessoas. As pessoas, membros de determinada cultura, devem ser capazes de 

reconhecer o que é colocado em circulação entre si, ou seja, devem partilhar os mesmos 

códigos culturais, podendo compreender conceitos, idéias e sentimentos. Devem ser capazes 

de fazer isso de forma mais ou menos parecida, uma vez que o significado, colocado em 

circulação através da linguagem, é um diálogo – mas apenas parcialmente compreendido, 

sempre um intercâmbio desigual.  

 E o funcionamento da linguagem só é possível, como já referido, através da 

representação. Elementos específicos, como sons, palavras, gestos, expressões, roupas, fazem 

parte do mundo natural e material, mas sua importância é reconhecida não pelo que são, mas 

pelo que fazem, pela sua função. Ao deixarem de serem reconhecidos por si mesmos ganham 
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importância simbólica e, por isso, deixam de referir a si mesmos para representar outras 

coisas. É esta a dinâmica que forma a linguagem e seus significados, a relação que se 

estabelece entre significado, linguagem e representação. 

Os sinais significam ou representam nossos conceitos, idéias e sentimentos de forma 
que possibilitem que outros “leiam”, decodifiquem ou interpretem seu significado 
mais ou menos do mesmo jeito que nós o fazemos (HALL, 1997b). 

 
Este jogo entre receptor e emissor faz com que a linguagem não pertença nem 

a um, nem a outro. Para Hall (1997b), ela “é um ‘espaço’ cultural partilhado em que se dá a 

produção de significados”. Esta é sua definição para representação, aquilo que é construído na 

interseção entre as apreensões das leituras que emissor e receptor têm de determinados 

significados colocados em circulação através da linguagem.  

 E esta ênfase na abordagem discursiva da representação é calcada na 

especificidade histórica de determinadas formas e regimes de representação, “não na 

‘linguagem’ como preocupação geral, mas em linguagens ou significados específicos, e como 

são dispostos num tempo e espaço determinados” (HALL, 1997b). Com isso, se assinala uma 

especificidade histórica maior, a forma como as práticas de representação funcionam em 

situações históricas concretas, na prática real. 

 É possível, inclusive, tratar de posicionamentos ideológicos, nos termos sob os 

quais coloca Hall (2006, p. 170), em que “as ideologias são sistemas de representação 

materializados em práticas”, sem, no entanto, se deixar cair na compreensão que não há nada 

além da ideologia. As ideologias fazem com que se fixem determinados sistemas de 

representação, estes ancorados em práticas culturais particulares e que, por seu turno, 

legitimam e são legitimadas pelas posições assumidas.  

Termos positivamente marcados “significam” por causa de sua posição em relação 
àquilo que está ausente, não marcado, não dito, ou quase é impronunciável. O 
significado é relacional dentro de um sistema ideológico de presenças e ausências 
(HALL, 2006, p. 178). 

 
 Hall prefere, em função desta interdependência, apontar para circuitos onde 

todos os momentos têm a mesma importância e precisam uns dos outros para apresentar uma 
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visão não limitada das conformações sociais, e da maneira que se dá a circulação e fixação de 

significados num determinado contexto. Com isso se encaminha para afirmar que os sujeitos 

não são posicionados em relação ao campo das ideologias “exclusivamente”, mas também por 

formações discursivas de formações sociais específicas. Isso, claro, se dá sem a clara 

consciência dos sujeitos de que estejam operando dentro de determinado campo. Mas, como 

as normas da linguagem se apresentam abertas à inspeção racional, é possível proceder à 

análise e a desconstrução de discursos ao ponto de se chegar até os fundamentos que 

permitam observar as categorias que os geraram (HALL, 2006). 

  

1.2.1. Representações no campo do jornalismo 

Ao colocarem em circulação determinados discursos os produtores podem 

fazer isso em função de atrelamentos a determinados grupos de práticas e de representações, 

mas isso não é condição necessária para a reprodução. Podem reproduzir discursos de forma 

não deliberada, sendo reprodutores inadvertidos de mensagens que legitimam um grupo de 

práticas culturais como constituidoras de identidade, enquanto outros grupos são silenciados.  

  O jornalismo constitui um campo específico de atuação e, em função de suas 

particularidades, é uma área em que a noção de representação se confunde com as práticas 

cotidianas daqueles que fazem jornalismo. Ao apresentar narrativas como fatos os meios de 

comunicação realizam uma releitura da realidade, o que por si só constitui uma representação. 

Daí advém a impossibilidade de estabelecer claramente a distinção entre a realidade e a 

versão desta apresentada pelos meios, pois ao circularem as versões passam elas mesmas a 

constituir a realidade. Uma das razões para isso é o uso da linguagem como instrumento pelo 

jornalismo, ela própria uma representação, de maneira que uma posição neutra por si só se 

torna uma impossibilidade. Ponto fundamental é a estruturação que os meios fazem das 

representações possíveis, seja em função da organização do trabalho, limites financeiros e de 
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ligações dos veículos de comunicação com outras instituições e organizações da sociedade 

(TRAQUINA, 2005a, pp. 168, 169).  

 Outro é a posição assumida pelo produtor de notícias, o jornalista, no cotidiano 

e diante das práticas necessárias para a isso. Não se trata de uma posição passiva diante dos 

acontecimentos, mas de uma participação ativa na construção da realidade em que a 

constituição cultural do indivíduo, colocada diante da constituição e ideologia assumida pelo 

grupo e pelo meio de comunicação, faz surgir uma visão específica acerca de determinado 

recorte da realidade. Assim, as notícias e todo o fazer jornalístico seriam uma narração 

marcada pela cultura do jornalista como indivíduo e parte de um campo específico, e pela 

cultura da sociedade onde está inserido, elementos que são todos acionados para constituir a 

representação daquela realidade.  

 Assim o momento da “construção” da notícia envolve um processo de 

identificação e contextualização em que mapas culturais do mundo social são utilizados na 

organização, sem que este seja o único fator determinante. Outros são a organização 

burocrática dos meios e os critérios de noticiabilidade (TRAQUINA, 2005a, p. 176). Mas, 

pensar o jornalismo como representação, sem discutir suas condições de produção, é 

basicamente considerar que se trata de dar notícias, e estas são, a priori, narrativas. Elas 

orientam, são culturais, não naturais, constroem totalidades significativas a partir de 

acontecimentos dispersos (MOTTA, 2002). É assim que, embora não sejam ficção, as notícias 

são narrativas da realidade e não a realidade em si. Uma vez que a função primeira do 

jornalismo é produzir notícias todo este campo pode ser tomado como produtor de 

representações, que são por um lado produzidas a partir de leituras particulares da realidade, e 

por outro por contingências impostas por grupos e organizações profissionais e sociais.  
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 Neste processo o jornalismo narra o mundo em que vivemos, o que torna esta 

relação com o real sua principal característica, mesmo que a realidade por ele apresentada seja 

exterior aos que observam.  

Nesse sentido, as noções de fato e de acontecimento encontram-se sempre no ponto de 
partida da palavra jornalística. [...] O fato é uma construção e uma soma.[...] A 
aparição do acontecimento no jornal constitui assim, uma segunda aparição, uma 
construção de segunda ordem. O discurso jornalístico é um metadiscurso – um 
discurso que se constitui a partir de outros discursos. Ele não constitui, porém, uma 
simples repetição; ao contrário, a sua construção cria uma nova realidade (FRANÇA, 
2002, pp. 488, 489). 

 
Essa constituição de discursos sobre a realidade faz parte das práticas 

cotidianas no jornalismo exatamente por se tratar de um campo em que constituir 

representações acaba por ser sua atividade primeira, mesmo que isso seja trespassado por 

mitos como aqueles que prevêem a possibilidade de objetividade e imparcialidade, o que 

levaria a um relato sem envolvimentos.  

Superada a idéia dessa possibilidade, Stuart Hall argumenta que as posições 

dos jornalistas estariam ligadas, preferencialmente, àquelas dos grupos hegemônicos e estas, 

por sua vez, partiriam de instituições privadas e da sociedade civil, aparentemente fora da 

ação direta do Estado, quando os interesses estariam intrinsecamente relacionados, com 

predominância das posições legitimadas pelo Estado. “Se tudo está, mais ou menos, sob a 

supervisão do Estado, é bem fácil perceber porque a única ideologia que se reproduz é a 

dominante” (HALL, 2006, p. 165).  

   

1.3. Migração, fronteira e identidade  

 A maneira como são compreendidas cultura e representação sugere que a 

construção da identidade não se dá a partir de um centro interior, mas no “diálogo” entre “os 

conceitos e definições que são representados para nós pelos discursos de uma cultura e pelo 

desejo (consciente ou inconsciente) de responder aos apelos feitos por estes significados” 

(HALL, 1997a, p. 26). Mas, dizer que a identidade não é construída em um centro interior não 
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é renegar a questão das identidades como central, mas que as identificações se dão dentro das 

representações, através da cultura. As representações permitem que seja possível se posicionar 

nas definições de discursos culturais, estes exteriores, ou na subjetivação, dentro dos 

discursos, uma vez que as duas posições – interior ou exterior ao discurso – encontram-se 

imbricadas. 

 Stuart Hall (2003) vê as identidades culturais em crise em função das 

alterações que acontecem a partir das mudanças ocorridas na contemporaneidade. As 

crescentes migrações, os meios de comunicação de massa, as quedas de fronteiras como 

tradicionalmente constituídas, as novas tecnologias da informação, o emergir das minorias, e 

tantos outros elementos, são ingredientes desta equação que leva aos deslocamentos e à 

conseqüente crise da identidade. Num mundo em que as culturas mantêm cada vez mais 

contato e, com isso, acabam por se apropriar umas de características das outras, é certo que as 

identificações também são afetadas. Os indivíduos perdem cada vez mais as referências 

sólidas, puras – se é que algum dia foram assim – de identificação e, em conseqüência, a 

identidade deixa de ser uma para se fragmentar e se constituir a partir das mais diferentes 

representações. Mesmo as identidades biologicamente constituídas perdem espaço e, cada vez 

mais, são apenas uma das possíveis de serem assumidas. Assim, o mesmo indivíduo pode se 

reconhecer pelas semelhanças que tem com alguns grupos, ou pelas diferenças que apresenta 

perante outros. É possível que a identificação se faça de formas diferentes em momentos 

diferentes de acordo com as exigências, seja pelo gênero, pela opção sexual, pela filiação 

política, pela etnia, o local de moradia ou de nascimento... e assim por diante.  

 O sujeito centralizado, consagrado pelo Iluminismo, passou por diversos 

deslocamentos ao longo dos séculos XIX e XX, até que o descentramento total se 

concretizasse (HALL, 2003). Esta fragmentação é fundamental para se compreender que não 

há mais uma identidade essencial, idéia que na maior parte das vezes é ligada a uma 
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identidade nacional, esta uma noção posta em xeque desde o aumento da movimentação de 

populações. Ainda de acordo com Hall, uma das formas de se abordar a questão das 

identidades contemporâneas é através desse movimento, e para isso cunha a noção de 

diáspora. É a partir das migrações modernas e no cada vez mais intenso deslocamento de 

populações entre países e continentes, ou dentro de um mesmo país, que deve ser 

compreendida tal noção.  

 A identidade na diáspora é permeada por contradições, uma vez que o mesmo 

indivíduo, que deixou seu local de origem, não pode voltar para lá, pois ao retornar não 

encontrará a mesma realidade que deixou. A origem passa a ser um lugar mítico, impossível 

de ser resgatada, enquanto o lugar de destino nunca o acolherá plenamente. Trata-se então de 

uma identidade fragmentada:  

E esta é exatamente a experiência diaspórica, longe o suficiente para experimentar o 
sentimento de exílio e perda, perto o suficiente para entender o enigma de uma 
“chegada” sempre adiada (HALL, 2006, p. 393). 

 
Esta é a situação que pode ser verificada nos contatos às bordas da Amazônia, 

que ocorreram e ocorrem em função da movimentação de populações de diversas regiões do 

Brasil em direção ao Norte, o que tem constituído verdadeira fronteira tanto no entorno da 

Amazônia brasileira, como em enclaves que se constituem no interior dos seus estados. A 

imigração para a Amazônia, a partir da segunda metade do século XIX, ocorreu 

predominantemente em função de condições conjunturais internas no Brasil. Num primeiro 

momento, até as décadas iniciais do século XX, foram as secas na região Nordeste que 

motivaram a migração para a exploração da borracha. Após isso nova leva migratória a partir 

da década de 1960, novamente por razões conjunturais, desta vez a escassez e conflitos por 

terras no Sul e Sudeste brasileiros. Tanto em um como em outro momento a imigração 

significou não apenas a ocupação do espaço amazônico, mas também os principais 

incrementos na sua base cultural. 
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Trata-se de um contexto propício a identificações passageiras, da forma como é 

definida por Stuart Hall (2003), em que cada um pode ter diferentes identidades na medida em 

que circula pelos diversos espaços sociais. Trata-se de identidades definidas não a partir de 

conceitos biológicos, mas históricos, e nunca unificadas, e cada uma delas empurra em 

direções diferentes, o que significa dizer que o deslocamento é constante. Para Hall  

[...] se sentimos que temos uma identidade unificada desde o nascimento até a morte é 
apenas porque construímos uma cômoda estória sobre nós mesmos ou uma 
confortadora “narrativa do eu” (HALL, 2003, p. 13). 

  
E tais narrativas na Amazônia são permeadas pelas mais diferentes fontes de 

influência, mesmo que sua ocupação a partir da segunda metade do século XX não tenha sido, 

quantitativamente, a mais significativa do período. Entre 1960 e os anos 1990 os 

deslocamentos do Nordeste para os centros urbanos do Sudeste, ou de zonas rurais de todo o 

país para centros regionais, foi muito mais significativo. No entanto, as especificidades da 

colonização da Amazônia são relevantes pelos complexos culturais colocados em contato e, 

posteriormente, reformulados a partir deste movimento (BECKER, 1991). Os migrantes 

nordestinos, ao chegarem, encontraram raros ribeirinhos e grandes populações indígenas em 

diferentes etapas de contato com o homem civilizado. Uns assumiram práticas dos outros, ao 

ponto de, ao começarem a chegar os colonos depois de 1960, nordestinos e seus descendentes 

serem tomados como população local e, neste novo contato, novamente haver uma intensa 

troca formando uma complexa teia de relações interculturais que  

[...] repercute na formação dos processos identitários a partir da constituição, pelos 
migrantes, de múltiplas e fluidas identidades fundamentadas ao mesmo tempo nas 
sociedades de origem e nas “adotivas”. Enquanto alguns migrantes identificam-se 
mais com uma sociedade do que com a outra, a maioria parece desenvolver várias 
identidades, relacionando-se simultaneamente com mais de uma nação (COGO, 2006, 
p. 15). 

 
Mas, migrar não significa cortar relações com o local deixado para trás, uma 

vez que as relações com as sociedades de origem ocorrem, na contemporaneidade, 

predominantemente em função das tecnologias de comunicação, que permitem o contato 

permanente e fluido com as regiões de onde se migrou. E isso implica que, ao mesmo tempo 
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em que há o contato com o lugar onde se vive, também não se deixa totalmente para trás o 

lugar onde se nasceu, num jogo de constantes contatos e de multiplicação das influências, 

verificado na colonização da Amazônia de forma geral, e em Rondônia em particular. É a 

vivência cotidiana num ambiente de múltiplos pertencimentos, em que se forma uma base 

cultural híbrida, compartilhada a partir de diferentes referenciais por todos que habitam o 

lugar.  

Este é um ambiente de fronteira e, ao localizar este fenômeno no interior do 

Brasil, pode-se traçar um paralelo com o verificado na relação entre a América Latina, Europa 

e Estados Unidos, numa aproximação em que surgem relações entre mercado e 

interculturalidade. O processo histórico de interação nunca foi unicamente intercultural, mas 

assumiu sempre uma perspectiva também mercantil (COGO, 2006, p. 25). É o que se verifica 

na trajetória histórica de ocupação da Amazônia, motivada por interesses claramente 

comerciais, mas que acabaram tendo um impacto muito maior nas suas particularidades 

culturais.  

 E o deslocamento do lugar de origem para outros, permeado por contingências 

impostas por relações mercantis, torna o pertencimento rarefeito, desfazendo-se e refazendo-

se como maneira de garantir a sensação de agregação entre indivíduos que se vêem 

distanciados de um espaço que se configura em escala planetária. Sem identidades fixas, a 

possibilidade de múltiplas identificações surge como alternativa possível, e torna os espaços 

de intersecções preferíveis às posições que, de alguma forma, levam a noções de pureza e 

unicidade do pertencimento cultural. Os posicionamentos nas intersecções, nos pontos de 

encontro de práticas e de sistemas simbólicos parecem, em boa medida, ser a tônica quando se 

trata de fronteiras onde diferentes grupos se encontram e colocam, da mesma forma, em 

contato toda sua história sócio-cultural, com suas representações diferenciadas, e tornam 

possível a agregação, não sem disputas, em busca de espaços para si.  
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  Néstor Garcia Canclini (2006) vê o deslocamento apontado por Hall de forma 

ainda mais profunda ao contextualizá-lo na América Latina. Ao tratar das representações do 

nacional Canclini observa haverem movimentos fundamentais, no continente, para a 

construção das identidades nacionais, e destaca a ocupação de territórios. Assim, ter uma 

identidade seria pertencer a um país, a uma cidade ou a um bairro, uma entidade que seja 

compartilhada por todos aqueles que ocupam o mesmo espaço, de forma a tornarem-se 

idênticos. É também compartilhar os mesmos símbolos e objetos, rituais e costumes, e aqueles 

que não compartilham tais coisas, são os outros, os diferentes. Trata-se do patrimônio comum 

formado a partir do território que garante a identificação.  

Uma vez recuperado o patrimônio, ou ao menos uma parte fundamental dele, a relação 
com o território volta a ser como antes: uma relação natural. Posto que nasceu nessas 
terras, em meio a essa paisagem, a identidade é algo inquestionável. Mas como ao 
mesmo tempo tem-se a memória do que foi perdido e reconquistado, são celebrados e 
protegidos os signos que o evocam (CANCLINI, 2006, pp. 190, 191). 

     
É para dar conta de tais particularidades das relações culturais e identitárias, 

das quais a América Latina está impregnada, que o autor usa o conceito de hibridação13. Com 

ele quer indicar as complexidades que transpassam a América Latina de influência 

predominantemente ibérica e as suas práticas culturais, cada vez mais imbricadas umas nas 

outras. Assim, híbridos são os arranjos para que convivam num mesmo espaço elementos 

simbólicos tradicionais e outros, próprios da modernidade; a manutenção das tradições por 

indígenas nas cidades, ao mesmo tempo em que se tornaram expectadores de telenovelas, por 

exemplo. É o encontro, a mistura de práticas dos diferentes grupos sociais nunca completados, 

uma heterogeneidade multitemporal que leva a novas modalidades de organização da cultura 

e de identificação. Trata-se de um processo constante de encontros e negociações, 

fundamental na abordagem dos fenômenos sócio-culturais (CANCLINI, 2006, pp. 18-20). Tal 

                                                 
13 Canclini apóia o uso do termo hibridação em contraponto com sincretismo e mestiçagem. Para ele hibridação 
dá conta de mesclas interculturais, enquanto mestiçagem remeteria a mesclas unicamente raciais, e sincretismo 
referiria “quase sempre” a fusões religiosas e a movimentos simbólicos tradicionais (CANCLINI, 2006, p. 19).  
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conceito é destacado para a busca de compreensão dos mecanismos através dos quais se dão 

as negociações no campo da cultura na Amazônia e em Rondônia.  

E é no cultural que a fronteira se torna explícita, seja nas bordas ou nos 

enclaves no interior da Amazônia. E fronteira aqui deve ser tomada como um lugar de 

embates simbólicos, sempre móvel e atravessada pelas mais diferentes influências. A fronteira 

simbólica referida aqui é sustentada por uma fronteira concreta – com características bastante 

específicas, como trataremos adiante – surgida a partir do movimento de milhares de 

imigrantes, que colocaram em contato diferentes complexos culturais. Como aponta Canclini 

(2006), ao se referir às sociedades latino-americanas, as fronteiras podem estar em qualquer 

parte, e as “misturas” que se verificam nessas “bordas” da Amazônia constituem uma 

fronteira exatamente pelo contato entre culturas diferentes, e pelas apropriações possíveis dali 

decorrentes. As fronteiras, ao contrário do que pretendem os tradicionalismos, não são mais 

apenas “balizas, barreiras, arames farpados, linhas pontilhadas”, estas apenas a parte visível 

de limites muito mais fluidos, e impostos pelos contatos e apropriações do que por barreiras 

físicas. A fronteira surge onde se dá a hibridação, onde uns e outros dos atores sociais 

apresentam suas representações, que são renegadas em parte, enquanto outras são apropriadas, 

sem que haja a predominância de um grupo sobre outro.  

O incremento de processos de hibridação torna evidente que captamos muito pouco do 
poder se só registramos os confrontos e as ações verticais. O poder não funcionaria se 
fosse exercido unicamente por burgueses sobre proletários, por brancos sobre 
indígenas, por pais sobre filhos, pela mídia sobre os receptores. Porque todas as 
relações se entrelaçam umas com as outras, cada uma consegue uma eficácia que 
sozinha nunca alcançaria. Mas não se trata simplesmente de que, ao se superpor umas 
formas de dominação sobre as outras, elas se potenciam. O que lhes dá sua eficácia e a 
obliqüidade que se estabelece na trama (CANCLINI, 2006, p. 346).  
 

É o mesmo que dizer que apontar o hegemônico e o subalterno pouco significa, 

se afinal há movimentos de afeto, a participação em ações solidárias ou cúmplices, em que um 

precisa do outro (CANCLINI, 2006, p. 347). Tal noção pontecializa a dificuldade de apontar 

o subalterno e o hegemônico numa sociedade de formação recente, como a amazônida, e em 

especial a de Rondônia, em que tais posições se confundem, uma vez que se trata de um 
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complexo societário de formação recente. Trata-se então de uma fronteira de expansão física, 

mas também simbólica, que tem as condições sob a quais se estabelece criadas a partir de um 

contexto sócio-histórico particular, e permeada por discursos dos mais diversos, desde mitos 

até a tentativa de apagamento de populações para a efetiva predominância de uma narrativa 

sobre outras.   

Nesse contexto diferentes complexos culturais são postos em contato e isso 

leva a influências profundas de uns sobre os outros, como de um lado o contato entre as 

populações tradicionais, formadas a partir de caboclos e nordestinos, principalmente, e da 

mestiçagem entre eles; e por outro os colonos imigrantes, estes já uma junção de diferentes 

complexos culturais europeus, abrasileirados, surgem antagonismos, mas também trocas e 

apropriações. São maneiras diversas de identificações que são postas frente a frente, em 

condições pelas quais se vêem obrigadas à integração, a concessões que conduzam à 

possibilidade de manter a convivência no mesmo espaço.  

[...] afirmo que a reorganização de cenários culturais e os cruzamentos constantes das 
identidades exigem investigar de outro modo as ordens que sistematizam as relações 
materiais e simbólicas entre os grupos (CANCLINI, 2006, p. 309). 

 
  As atenções devem, então, estar voltadas para todo o complexo cultural posto 

em contato, e não mais se deter às noções segundo as quais um grupo pode sobrepujar outro, 

ou mesmo determinados elementos, como as tecnologias utilizadas nos processos de 

comunicação e na circulação de representações. No caso de Rondônia aplica-se o que 

Canclini chama de desterritorialização e subdivide em dois processos: “A perda da relação 

‘natural’ da cultura com os territórios geográficos e sociais e, ao mesmo tempo, certas 

relocalizações territoriais relativas das velhas e novas produções simbólicas” (CANCLINI, 

2006, p. 309).  

  Esse não pertencimento, num primeiro momento, afeta a todos os migrantes – e 

em Rondônia a maior parte da população é de imigrantes recentes – igualmente. A perda de 

uma relação “natural” com uma área geográfica faz com que práticas culturais sejam 
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transpostas para outras, e postas em contato com as práticas já fixadas, além de ser necessária 

a releitura e adaptação dos sistemas simbólicos que são levados junto nos deslocamentos. Sem 

um território é preciso tomar um novo como seu, e naturalizá-lo a partir de uma nova leitura 

do próprio sistema simbólico que comporte as influências ali recebidas. Trata-se de um 

processo que afeta profundamente as maneiras de enxergar as próprias práticas e a si mesmo, 

mas também uma mudança na maneira de enxergar e se relacionar com o outro, uma vez que 

este passa a ser tanto influenciado como fonte de influência, elemento fundamental no 

processo de hibridação, que pode culminar com um novo complexo cultural.  

  Neste processo de busca por espaço para as próprias representações, os meios 

de comunicação se convertem no espaço privilegiado de publicização de demandas populares 

dos diferentes grupos que compõem uma sociedade. Isso se evidencia, no Brasil, 

principalmente a partir da implantação da ditadura militar – o que ocorre em boa parte dos 

países da América do Sul no mesmo período –, a conseqüente retirada de partidos, sindicatos 

e quaisquer outros meios de agrupamento e reunião popular da discussão política. A 

participação do público foi reduzida ao âmbito individual e a mídia se transformou na grande 

mediadora, em substituição às interações coletivas (CANCLINI, 2006, p. 289).  

Em Rondônia, que teve sua atual conformação social estabelecida justamente a 

partir do planejamento do Estado sob governos militares, o quadro apresentado por Canclini é 

ainda mais aparente. A escassez de organismos de representação popular leva à tomada dos 

meios de comunicação social como os principais espaços para a discussão de políticas em tais 

áreas. Sem um complexo cultural definido, mas com o contato entre dois distintos sistemas 

simbólicos em processo – da população tomada como tradicional e dos imigrantes – o que há 

é a busca para que um e outro sistema de representações garanta espaços e condições para 

impor suas próprias práticas, quase prioritariamente através dos meios de comunicação social. 
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Um e outro grupo busca nos meios de comunicação social espaço para tornar 

públicas e legítimas suas posições e demandas, convertendo-os em espaço público para 

disputas políticas. É o que torna possível que, a partir das posições dos meios, possa-se 

indicar quais são as representações identitárias que são legitimadas como próprias de 

Rondônia. Em um contexto de hibridação cultural, em que as identidades não estão definidas, 

se impõem como fundamentais os reconhecimentos das práticas culturais para que a nova 

gente que surge a partir dos contatos às bordas da Amazônia possa reconhecer a si mesma.  
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2. MAPA DE CAMINHO 

 

A pesquisa em comunicação, especificamente acerca de questões localizadas 

na intersecção com a cultura, exige um posicionamento claro por parte do investigador e, em 

função disso, a tomada de um método que possa – se não dar conta – chegar o mais próximo 

possível de uma tradução das diferentes nuances que permeiam este campo em toda a sua 

envergadura, e neste recorte em particular. É preciso ter claras as particularidades do objeto 

proposto e a abordagem que será levada a efeito, instâncias fundamentais para a construção da 

pesquisa e busca por resultados.     

A simples aplicação de modelos pré-concebidos parece não ser adequada 

quando o objeto de atenção apresenta nuances tão particulares que saltam diante do 

investigador e se convertem elas próprias no principal ponto de interesse. Estas nuances 

podem ser representadas pelo contexto sócio-histórico, pelas características sócio-culturais daí 

advindas, ou mesmo pela forma como ambos são compreendidos e como se dão as 

articulações entre o contexto e as características culturais de dada sociedade. De qualquer 

maneira o que há é a necessidade de se buscar solução específica para o objeto de estudo, um 

percurso de investigação que consiga oferecer condições para a apreensão das relações deste 

objeto com o seu contexto.        

O que há aqui é o esforço de buscar a mais adequada forma de abordagem das 

questões culturais pertinentes a uma sociedade de formação recente, permeada pela 
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experiência de intensa imigração e à qual é imposto o embate entre diferentes representações 

e, conseqüentemente, de identificações contraditórias, uma vez que ocorreu o brusco contato 

entre práticas culturais distintas, o que leva à constituição de discursos fragmentados. A 

abordagem desta sociedade se dará basicamente através de textos de mídia nela produzidos e, 

também ali, postos em circulação. Assim se impõe a definição do conceito de texto e das 

formas como devem ser apresentados e encarados os circuitos de investigação a serem 

utilizados.   

A opção por abordar questões sociais a partir da análise dos textos postos em 

circulação num dado contexto é aqui privilegiada. Esta posição é lançada, originalmente, 

dentro do espaço dos Estudos Culturais, por Raymond Williams14, principalmente ao 

estabelecer os instrumentos teóricos do materialismo cultural. Inspirado nessa contribuição 

não se assume a análise do texto em si como suficiente, posto que ele deve ser encarado em 

suas ligações com o contexto sócio-histórico em que se dá sua produção. Os textos, nas suas 

diferentes formas, são assumidos como uma das instâncias de investigação, articulados com 

outros momentos, sendo que são postos em primeiro plano os ingredientes simbólicos deles 

advindos. Trata-se de rejeitar a idéia de privilegiar a análise dos textos legitimados por um 

cânone e por isso alocados no bojo dos que “vale a pena estudar”. Assim, a partir da segunda 

metade do século XX, se estende a noção de texto e tornam-se legítimas as preocupações com 

produções realizadas pelos meios de comunicação, e as práticas simbólicas advindas de 

classes populares e de grupos juvenis, por exemplo.  

 

 

 

 

                                                 
14 Este posicionamento é explicitado já nas abordagens tomadas como fundadoras dos Estudos Culturais: Culture 
and Society (1958), de Raymond Williams; e The Uses of Literacy (1957), de Richard Hoggart (ESCOSTEGUY, 
2001, pp. 21, 22).  
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2.1. Texto e textualidade 

Por Texto15, tal como aponta Nick Couldry (2000), entende-se “[...] um 

complexo de significados interrelacionados que seus leitores tendem a interpretar como um 

todo distinto e unificado”16 (COULDRY, 2000, pp. 70, 71). Assim, o texto é encarado como 

um objeto aberto, com toda uma gama de significações acionadas a partir de determinada 

leitura, seja pelo conhecimento prévio do “leitor”, seja pela ligação que se faz com outros 

“textos”, e não como objeto fechado sobre sua própria estrutura. O conceito de texto então 

solta as amarras que o mantiveram como um objeto lingüístico e pode ser encarado a partir 

das mais diferentes formas, seja camisetas, brinquedos, filmes e qualquer outra manifestação 

significativa.  

A isso Couldry liga a noção de textualidade, esta fundamental, uma vez que o 

Texto não deve ser tomado como ponto de partida para a investigação, mas os significados 

por ele acionados. Como textualidade, então, compreende-se a maneira como os diferentes 

Textos são encarados pelas audiências, seja na forma de recebê-los ou mesmo nas relações 

feitas a partir deles. É o que ocorre, por exemplo, com os textos colocados em circulação sob 

a forma de filmes ou revistas. Enquanto no cinema admite-se que o espectador ficará nele 

concentrado até o final, na leitura de impressos reconhece-se que pode haver atenção 

fragmentada. De qualquer forma o que interessa saber, em ambos os casos, é sob quais 

convenções esses Textos são “lidos”, e por quem? Aí, liga-se à noção de textualidade a idéia 

de intertextualidade, pois os leitores acionam todo um repertório prévio sob o qual têm 

conhecimento sempre que são colocados em contato com um novo Texto. Como destaca 

Couldry, dar conta das questões que envolvem textualidade e intertextualidade requer ir além 

                                                 
15 A partir daqui a opção é por apresentar o termo grafado com maiúscula, de forma a diferenciar textos 
impressos, constituidores do corpus da pesquisa, de Textos, os “complexos de significados interrelacionados”, de 
que trata Couldry (2000). 
16 “[...] a complex of interrelated meanings which its readers tend to interpret as a discrete, unified whole” 
(tradução minha). 
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de questões subjetivas, e estar atento às “operações reais do campo textual contemporâneo”17 

(COULDRY, 2000, p. 72).           

  Num contexto em que uma gama cada vez maior de Textos é oferecida numa 

profusão nunca antes vista, estratégias são desenvolvidas pelos “leitores” a fim de selecionar 

onde deverão centrar atenção. Mas, quais são estas estratégias e de que forma são colocadas 

em ação? Para pretender uma resposta é preciso levar em conta o universo de Textos 

potencialmente legíveis. Da mesma forma é preciso considerar o contexto, como já referido 

acima, se houver a pretensão séria de se reconhecer como os significados são colocados em 

circulação e, depois, apropriados. É fundamental deixar de ver o Texto como unidade isolada 

e passar a reconhecê-lo como integrado a uma extensa rede de significações sociais que 

orienta e colabora na tomada de significados.       

  A partir destas noções Couldry aponta para uma questão que parece 

fundamental diante do objeto que se tem em vista aqui: como fazer análise textual diante de 

uma enorme proliferação de textos? Em seguida parece deixar a pista para uma resposta, pois 

destaca que o objeto de estudo não deve ser um conjunto determinado de textos, mas todo o 

ambiente textual, como funcionam e como ocorrem as negociações dos leitores diante dele. O 

descentramento da noção tradicional de texto é fundamental para a leitura proposta por 

Couldry, e tal posicionamento leva a outro descentramento: “Ao invés do texto ser fonte de 

certeza, tornou-se o lugar de um enigma, ou pelo menos de cuidadosa exploração”18 

(COULDRY, 2000, p. 87).    

É esta a posição a partir da qual se tomará os textos do jornal Diário da 

Amazônia. E estes textos serão tomados a partir dos contextos social, histórico e cultural sob 

os quais foram produzidos. O trabalho de pesquisa nesta intersecção é assumido como 

                                                 
17 “[…] actual operations of the contemporary textual field” (tradução minha). 
18 “Instead of the text being the source of certainty, it has become the site of an enigma, or at least cautions 
exploration” (tradução minha).  
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estratégia para identificar os Textos que podem tornar umas e não outras representações como 

constituidoras da identidade da população de Rondônia.   

 

2.2. Tomada de posição         

A apreensão de “todo o ambiente textual”, como aponta Couldry, coloca em 

destaque a necessidade de se obter uma visão ampla da realidade que se pretende abordar. 

Não se trata de tarefa simples, pois qualquer olhar sobre um todo requer a compreensão dos 

complexos sobre os quais se organiza uma sociedade. Modelos de circuitos de cultura e 

comunicação têm sido propostos a fim de dar conta dos diferentes momentos e instâncias que 

compõem este campo, primordialmente interdisciplinar, de modo que possa comportar 

posições sociais e pontos de vista diversos.  

Como destaca Richard Johnson (2004, pp. 32, 33) – ao propor o seu circuito de 

investigação – um modelo não deve ser encarado como uma abstração ou teoria acabada, mas 

pelo seu valor ilustrativo, e na melhor das hipóteses servir de guia para apontar quais seriam 

as orientações desejáveis para abordagem, ao mesmo tempo em que deixa espaço para 

modificações e diferentes combinações19. A finalidade é representar o circuito da produção, 

circulação e consumo dos produtos culturais, em que cada momento depende dos outros e é 

indispensável para o todo. A importância da tomada do circuito é a possibilidade de buscar a 

apreensão de todos os momentos, pois uma vez que nos coloquemos em uma dessas 

instâncias, e apenas numa, não conseguimos enxergar o que acontece em outra, assim como as 

maneiras de apreensão de outras pessoas, em outros pontos do circuito, também são 

diferentes. Isso faz com que os processos desapareçam nos produtos.  

                                                 
19 Exemplo da aplicação da premissa de Richard Johnson é o trabalho de Aline Strelow. A autora, em sua tese de 
doutoramento, propõe, a partir do circuito do pesquisador inglês, a sua Análise Global de Periódicos 
Jornalísticos (AGPJ): “Trata-se de uma metodologia de pesquisa que permite o emprego de diferentes técnicas, 
desde que voltadas ao estudo da produção, do texto, da leitura e das relações sociais de um objeto específico. 
Compreende quatro momentos: análise sócio-histórico-cultural; análise de produção; análise de textos; análise de 
leituras e retornos” (STRELOW, 2007, p. 63). 
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Johnson aponta para a impossibilidade de inferir as condições de produção 

examinando apenas os textos. Para ele é preciso uma compreensão mais ampla, que leve em 

consideração outros fatores e outros momentos de um circuito de cultura, além daquele em 

que se encontram os produtos, ou os textos. Dessa mesma forma é preciso ter claro que se 

trata de levar em consideração as leituras feitas pelo público em geral, estas diversas das 

realizadas por “especialistas”. É assim que o circuito de Johnson apresenta uma instância 

própria da produção, e outra voltada para a leitura dos produtos culturais. 

Para compreender as transformações, pois, nós temos que compreender as condições 
específicas do consumo e da leitura. Estas incluem as simetrias de recursos e de poder 
– materiais e culturais. [...] Esses reservatórios de discursos e significados 
constituem, por sua vez, material bruto para uma nova produção cultural. Eles estão, 
na verdade, entre condições especificamente culturais de produção (JOHNSON, 2004, 
p. 34). [destaque meu] 
 

Figura 1 – Mapa de Cultura 
 
 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Reprodução a partir de JOHNSON, 2004, p. 35.  
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No circuito as condições sob as quais se dão produção e leitura são 

fundamentais para sua compreensão. Assim, quanto mais tais condições tendem para as 

representações públicas (produção) ou o abstrato universal (leituras), mais estarão atreladas 

aos textos, ou formas, de amplo domínio. Ao contrário, quando as condições são tensionadas 

para o concreto particular (leituras) ou às vidas privadas (produção), maior sua proximidade 

com especificidades que encontram ancoragem nas culturas vividas, estas fundamentais para 

as relações vividas. Trata-se de movimentos entre o público e o privado, e entre as formas 

mais abstratas e as mais concretas. “Estes dois pólos estão relacionados de forma bastante 

estreita: as formas privadas são mais concretas e mais particulares em seu escopo de 

referência; as formas públicas mais abstratas, mas também têm uma abrangência maior.” 

(JOHNSON, 2004, p. 38) Entre uns e outros estão intrínsecos processos nos circuitos de 

cultura, e tais processos são produzidos por relações de poder, ao mesmo tempo em que tais 

relações produzem os processos que se desenrolam nos circuitos, o que mostra a 

interdependência total no interior dos circuitos e entre suas diferentes instâncias.  

Um circuito de investigação, no entanto, deve ser tomado como aberto, na 

medida em que novos elementos podem ser acrescentados e as posições, dentro dele, 

alteradas. Ao compor tal circuito a intenção é manter também abertas as diferentes 

possibilidades de abordagens dos textos que podem ser produzidos e consumidos em 

diferentes contextos e, com isso, acionar os mais diversos mecanismos subjetivos de 

intertextualidade. Trata-se da pretensão de, ao mesmo tempo em que há uma “estrutura” para 

a pesquisa, garantir sua aplicação aos diferentes objetos.      

É desta forma que o texto será, aqui, abordado, não por ele próprio, mas de 

maneira descentrada. O que importa são menos os efeitos sociais que ele pode produzir do 

que as formas subjetivas ou culturais que efetiva e torna possíveis.  
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O texto é apenas um meio no Estudo Cultural; estritamente, talvez, trata-se de um 
material bruto a partir do qual certas formas (por exemplo, da narrativa, da 
problemática ideológica, do modo de endereçamento, da posição do sujeito, etc.) 
podem ser abstraídas. (JOHNSON, 2004, p. 75).  

        
É assim que, para Johnson, o quê se busca não é o texto, mas a vida subjetiva 

das formas sociais, o que para ele significa dizer que se trata de buscar as manifestações 

subjetivas da cultura impressas no texto, as relações que se formam nas culturas vividas e 

emergem nos Textos. A abordagem do Texto, então, deve buscar por estas formas subjetivas e 

compreendê-las a fim de compreender as relações presentes na cultura.    

  A constituição de circuitos pode então ser tomada como opção possível para 

apreender tanto as determinações impostas como as aberturas possíveis, distanciando a análise 

social daquilo que Hall (2006, p. 129) – ao rever o posicionamento de Raymond Williams – 

chama de materialismo vulgar e determinismo econômico. As críticas feitas tanto ao 

estruturalismo como ao culturalismo tornaram possível pensar novas formas de abordagens 

dos fenômenos sociais. Se por um lado o estruturalismo é criticado por tratar de “processos 

sem sujeitos”, o culturalismo conceitua um sujeito da cultura com caráter transitório e 

universal, um sujeito social que não é historicamente determinado, sem linguagens específicas 

socialmente determinadas (HALL, 2006, p. 145).       

  A combinação de posições estruturalistas e culturalistas torna possível uma 

visão ampla sobre os objetos sociais e, com isso, análises que consideram as estruturas sob as 

quais os indivíduos e/ou grupos sociais estão colocados, mas também consideram as suas 

autodeterminações e, mais importante, as tensões que se criam entre um e outro momento: o 

das determinações e os outros, aqueles em que se fixam resistências ou negociações. Trata-se 

então de pensar a sociedade a partir de diferentes posições antagônicas, mas não mutuamente 

excludentes, na confrontação dialética entre condições e consciência. É colocar a  

questão da relação entre a lógica do pensar e a “lógica” do processo histórico [...] 
duradouros antagonismos, que se reforçam mutuamente, [e] não prometem uma 
síntese fácil. [Mas] definem o espaço e os limites dentro dos quais essa síntese poderá 
ser constituída (HALL, 2006, p. 148). 
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As tensões daí decorrentes devem ser consideradas no momento da análise, 

assim como os momentos que as constituem. O contexto sócio-histórico é um desses 

momentos, assim como os momentos de produção de Textos e aqueles em que se dá a 

recepção. Compreender as relações destes momentos implica em, primeiro, compreendê-los 

em suas particularidades. Isso, no entanto, não é o mesmo que dizer que eles devem ser vistos 

de maneira isolada. Ao contrário, eles constituem um circuito em que cada instância é por 

outras determinada e, ao mesmo tempo, determina a todas as outras. Trata-se de uma estrutura 

complexa, uma “articulação de momentos distintos e interligados” (HALL, 2006, p. 365), que 

somente num nível analítico é passível de ser concebida como tendo cada um dos instantes de 

um circuito de comunicação como distinto, o que é absolutamente diferente de compreendê-lo 

como auto-suficiente (HALL, 2006, p. 339).      

  Ao tratar do modelo de Codificação/Decodificação, Hall (2006, p. 336) 

argumenta que ele vale mais pelo que sugere do que como um mapa acabado para 

investigação no campo da comunicação e da cultura. O modelo propõe questões e mapeia um 

terreno, abre possibilidades de abordagem, em especial por considerar a não homogeneidade 

tanto do momento da produção como do momento da recepção, o que pode ser estendido aos 

mais diferentes objetos de investigação, uma vez que mais do que apresentar fins o que há é 

meios para a abordagem da cultura na comunicação.     

Com isso é possível compreender que tanto a constituição das competências 

próprias da produção de Textos como das competências para sua recepção são constituídas em 

diferentes momentos, articulados entre si. E da mesma maneira as particularidades de um 

objeto são, em boa medida, determinantes na maneira como ele pode ser abordado numa 

investigação. Isso ocorre por que diferentes referências podem levar a diferentes práticas e 

leituras, em múltiplos movimentos. A fragmentação analítica dessa totalidade permitiria 

compreender o todo, mas para isso é preciso não perder de vista que os momentos apontados 
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não são auto-suficientes, mas parte de um complexo e que somente nele cada parte tem 

sentido. A constituição de mapas/circuitos de pesquisa que partam dessas premissas permite a 

devida adequação às particularidades de um objeto, passando ao largo de reduções que podem 

prejudicar sua devida compreensão.         

  É dentro dessas premissas que constituir, ou assumir, um circuito de 

comunicação e cultura parece pertinente ao abordar uma sociedade ainda em processo de 

constituição – no caso em tela, a amazônida – em que, em função de recente e intenso 

movimento migratório, não há valores tradicionais a ela intrínsecos. Ao tomar textos 

publicados em jornais como objeto para a investigação desta sociedade na sua intersecção 

com o campo da comunicação, uma série de elementos precisa ser considerada: a constituição 

sócio-histórica; as bases culturais sobre as quais procura se assentar esta sociedade; os 

discursos que se institucionalizam; as práticas profissionais; as tecnologias e formatos 

disponíveis; e, finalmente, os textos produzidos. Em cada uma dessas instâncias é possível 

encontrar tanto elementos estruturais como espaços para a ação dos sujeitos, e é na articulação 

entre elas que se tornará possível a compreensão de como se dá o preenchimento das lacunas 

existentes no embate constituidor das relações sociais articuladas na cultura e na 

comunicação. 

 

2.3. Mapa das Mediações       

Ao traçar um mapa para investigação em comunicação pode-se assumir 

posicionamentos preferenciais pelos quais é preciso apresentar diferenciações e 

especializações na organização social, nas esferas da ciência, moral, cultura, economia e 

política, por exemplo. No entanto, tais posições são superadas ao se reconhecer que há 

deslocamentos nestas diferenciações e não se pode mais admitir o olhar a partir das 

especializações (MARTIN-BARBERO, 2004, pp. 224, 225). A conseqüência é a necessidade 
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de se olhar para o quadro como um todo, sem reduzi-lo ao ponto de incorrer em visões 

homogeneizadoras. Novos Textos são colocados em circulação a partir dos deslocamentos 

levados a efeito em nossas sociedades, esta uma ação em que a comunicação tem papel 

preponderante, uma vez que atravessa e desterritorializa discursos.  

Esta articulação está presente na América Latina principalmente em função de 

seu contexto sócio-histórico. Os Textos postos em circulação no continente são atravessados 

pelos mais diferentes significados em função da formação das populações, e a abordagem 

deles a partir de sua textualidade é fundamental para buscar compreensões sobre as estratégias 

assumidas pelos leitores/produtores latino-americanos. Para Martin-Barbero pensar a 

comunicação na América Latina é cada vez mais uma tarefa de envergadura antropológica, 

uma vez que se trata de colocar em evidência operações que trazem à discussão “estratos 

profundos da memória coletiva, ao mesmo tempo em que movimentam imaginários que 

fragmentam e des-historicizam” (MARTIN-BARBERO, 2004, p. 209). Estes estratos 

profundos podem ser compreendidos como elementos determinantes na instituição de 

intertextos responsáveis pela apreensão de Textos e das suas formas mais subjetivas. 

Ao movimentar imaginários há o deslocamento histórico que acaba por criar 

novos contextos des-historicizados que, por sua vez, podem legitimar os mais diferentes 

posicionamentos assumidos por grupos hegemônicos numa sociedade. Esta é a dinâmica que 

se verifica, empiricamente, no movimento migratório para a ocupação do Centro-Oeste e 

Norte brasileiros. Em Rondônia, especificamente, ao assumir o discurso desenvolvimentista a 

partir da década de 1960 – o que implicou na substituição do modelo sócio-econômico do 

então território federal – foi necessário criar novos contextos sob a idéia de oferecer “uma 

terra sem homens, para homens sem terra” e “integrar para não entregar” a Amazônia20. Um 

novo conjunto de representações, calcado na exploração madeireira, na agricultura e na 

                                                 
20 Trata-se de slogans da propaganda do governo federal para motivar o deslocamento de trabalhadores rurais, e 
mesmo grupos urbanos, para o Centro-Oeste e Norte do Brasil (OLIVEIRA, 2007, p. 122; SOUZA, 2001, p. 51).   
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pecuária, precisou antes deslocar a história até ali construída, para a partir de um novo 

contexto, des-historicizado, apresentar sua própria história, voltada para os interesses então 

nascentes.  

Na América Latina a constituição do campo da comunicação deu-se sob os 

mesmos princípios, como mostra Martin-Barbero (2004, p. 215), num movimento cruzado de 

duas hegemonias, a primeira do paradigma informacional/instrumental procedente da 

investigação norte-americana, e a segunda a crítica ideológica denuncista nas ciências sociais 

do continente. Para ele entre as duas havia, ainda, o estruturalismo semiótico francês, que as 

modulava. As particularidades da região e a necessidade de organizar um pensamento próprio 

fizeram com que novos posicionamentos fossem adotados a partir de movimentos como os 

advindos da globalização. Assim surge a consciência de que tratar o tema das mídias e das 

indústrias culturais é cada vez mais um estatuto transdisciplinar, o que se reforça pela 

“multidimensionalidade dos processos comunicativos e sua gravitação cada vez mais forte em 

torno dos movimentos de desterritorialização e hibridações que a modernidade latino-

americana produz” (MARTIN-BARBERO, 2004, p. 219).  

As mudanças na tecnicidade e na identidade latino-americanas fazem com que 

seja necessário pensar as mediações culturais em sua complexidade de Textos e profusão de 

sentidos, as textualidades postas em circulação. Para isso Martin-Barbero propõe o mapa em 

que os diferentes momentos, da produção à recepção de Textos, são contemplados de forma 

articulada, sem que nenhum deles se sobreponha, mas funcionem em conjunto.  

A articulação pensada por Martin-Barbero tendo como objeto a América 

Latina, imersa no que se denomina tardomodernidade, parece adequada para pensar também 

as articulações que se fixam na sociedade amazônida frente aos contatos entre imigrantes e 

populações tradicionais.  
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                            Figura 2 – Mapa das Mediações 

 

Reprodução do Mapa proposto por Jesús Martin-Barbero (2003, pág. 16) 
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operadores perceptivos apresentados por eles. É assim que se pode abordar os novos cenários 

surgidos desde a globalização e do uso da internet. É preciso, como frisa Martin-Barbero 

(2003; 2004) atentar que se trata de questionamentos acerca do novo estatuto social da técnica 

e não da técnica como um fim em si.        

  Por fim as Competências de Recepção (CR), que dizem respeito aos 

mecanismos utilizados pelos receptores/consumidores das mensagens e postos em ação no 

momento de decodificar as mensagens em circulação. A mediação entre FI e CR é feita pela 

ritualidade, que remete ao nexo simbólico que sustenta toda a comunicação, a ancoragem na 

memória, aos seus ritmos e formas. Ainda ligada às CR está a mediação da socialidade, esta 

ligada também às MC, fechando o circuito. Esta mediação diz respeito à práxis comunicativa 

e resulta dos modos e usos coletivos da comunicação: interpelação/constituição dos atores 

sociais e suas relações com o poder.       

Dois outros movimentos se impõem no mapa, um diacrônico, entre MC e FI, e 

outro sincrônico, entre LP e CR. Nos dois casos as mediações entre estas instâncias são feitas 

pela tríade Comunicação, Cultura e Política. A comunicação é assumida como lugar 

estratégico para o contato entre grupos com diferentes práticas simbólicas, um “motor de 

desengate e inserção de culturas” (MARTIN-BARBERO, 2003, p. 13), e os meios de 

comunicação podem ser tomados como locais privilegiados para a verificação da forma de 

articulação entre diferentes grupos sociais. A cultura, na articulação proposta por Martin-

Barbero, é tomada sem a divisão de ambientes especializados da antropologia e da sociologia. 

Esta divisão desaparece à medida que aumenta a especialização comunicativa do cultural 

pelos meios, estes apresentados como sistemas de “máquinas produtoras de bens simbólicos 

ajustados aos seus ‘públicos consumidores’” (MARTIN-BARBERO, p. 14). É a 

especialização comunicativa da cultura que ajusta os bens simbólicos ao público consumidor, 

o que acaba por obscurecer a divisão da cultura entre as visões antropológica e sociológica, e 
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contribui para tomada de toda a vida social, antropologizada, como cultural. O âmbito da 

política tem a comunicação e a cultura como campos primordiais de batalha, uma vez que é 

através das práticas e de sua tomada pelos meios que se dão as negociações em sociedade. Os 

meios, então, não se limitariam a traduzir as representações existentes, nem de apenas as 

substituir, mas passam a constituir uma cena fundamental da vida pública. E a política, uma 

vez que é feita através dos meios de comunicação, invade o espaço doméstico, cotidiano, toda 

a vida social.  

[...] pensar a política a partir da comunicação significa pôr em primeiro plano os 
ingredientes simbólicos e imaginários presentes nos processos de formação de poder. 
O que leva a democratização da sociedade em direção a um trabalho na própria trama 
cultural e comunicativa da política (MARTIN-BARBERO, 2003, p. 15).  

  
O esquema, concebido de forma circular, pode ser percorrido – a priori – em 

qualquer sentido, com diferentes formas de abordagens de suas instâncias. Assim, se a partir 

das MC se buscar o olhar sobre a socialidade, a comunicação revela-se pela questão dos fins; 

por outro lado, se vista a partir da institucionalidade a comunicação é convertida em questão 

de meios, ou seja, da produção de discursos públicos. Do mesmo modo, ao se olhar para a 

relação entre CR e FI, a mediação da ritualidade pode, se vista a partir dos meios, tratar da 

imposição de regras nos jogos de significação e situação; e, se vista a partir dos receptores, 

referir-se o uso social dos meios pela audiência.       

  Mas, em qualquer das direções a atenção está centrada nos mediadores, estes 

fundamentais para compreender os significados que são apropriados na sociedade entre cada 

um dos momentos de produção de sentido. As mediações da institucionalidade, tecnicidade, 

ritualidade e socialidade dão a trama das relações em cada um dos momentos do circuito. São 

os mediadores socioculturais que propiciam o surgimento de novos atores e movimentos 

sociais, introduzem novos sentidos do social e novos usos sociais das mídias.     

  Este esquema busca, em última instância, abranger todos os momentos, desde a 

produção até o consumo dos Textos, ao mesmo tempo em que apresenta possibilidades de 
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apreender as estratégias pelas quais se articulam as textualidades através dos diferentes 

intertextos possíveis. Há aqui o cruzamento entre comunicação e cultura como forma de 

compreender como se dão as interações em sociedade, em especial na América Latina, uma 

vez que abre espaço para as diferentes nuances que são apresentadas neste contexto 

específico.  

 

2.4. Circuito de investigação       

Tendo clara a busca por compreender os mecanismos acionados no processo de 

produção simbólica em um jornal regional de Rondônia, a opção é por traçar um percurso que 

privilegie os diversos momentos desde as práticas adotadas pela população até os produtos 

colocados em circulação pelo veículo objeto de estudo. É feita a opção pelo Mapa das 

Mediações, de Jesús Martin-Barbero (2003), em função da ênfase dada aos processos 

históricos na análise das movimentações sociais e na relação entre Comunicação, Cultura e 

Política, fundamentais para a análise a que nos propomos. No caso do objeto de pesquisa aqui 

tomado há uma visão particular desta relação.  

Admitindo que haja um grupo predominante em Rondônia em termos de 

representações em circulação, suas representações identitárias podem estar sendo apropriadas 

pelos meios de comunicação social como legítimas do estado, enquanto outros grupos não 

encontrariam espaço para suas próprias representações. Tal grupo seria constituído pela 

parcela de migrantes chegados ao estado a partir da segunda metade do século XX e ligados a 

atividades agropecuárias, ao tempo em que o grupo com um papel que pode ser tomado como 

secundário é aquele constituído pela população já fixada em Rondônia antes de 1960. 

Assumindo-se que há a ausência de referências culturais comuns, qualquer prática tornar-se-ia 

passível de ser tomada como representativa de toda a população. É este o princípio a partir do 

qual pode ser aberto um canal para legitimar determinadas práticas culturais, em detrimento 
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de outras, como próprias da identidade do rondoniense. A imprensa assumiria esta estratégia, 

corroborando com as posições de um grupo determinado, e apresentaria aos seus leitores 

mensagens a elas ajustadas. Assim os meios acabam por assumir papel de arena de discussão 

e a possibilidade de serem reconhecidos como instrumento da democracia, abrindo espaço 

para discursos, mas num espaço que se mostraria limitado, já que não seriam tomados por 

todos os grupos que compõem esta sociedade, mas apenas parte deles, aqueles que 

constituiriam a parcela predominante desta população.  

Uma vez que este é um trabalho centrado na produção de textos midiáticos 

apenas uma parte do Mapa das Mediações será utilizada, em que estão presentes três 

momentos e as duas mediações existentes entre eles. Assim, o percurso a ser cumprido se 

inicia nas Matrizes Culturais (MC) e segue até os Formatos Industriais (FI), passando pelas 

Lógicas de Produção (LP). As mediações que serão objeto de análise, fundamentais para a 

compreensão dos diferentes momentos do percurso e como se estabelecem, modificam e 

solidificam as relações entre eles, serão a institucionalização, entre MC e LP; e a tecnicidade, 

entre as LP e os FI.  

Cada um dos momentos do mapa de investigação aqui apresentado deve ser 

abordado de forma específica, a fim de dar conta das necessidades que se impõem. É assim 

que estratégias específicas serão adotadas para cada instante da investigação, sempre tendo a 

articulação e cruzamentos entre elas como os mais importantes fatores a serem considerados. 

As Matrizes Culturais são tomadas como as práticas residuais, tal como 

compreendido por Raymond Williams a partir dos conceitos de culturas arcaica, residual e 

emergente21. A primeira se refere a práticas não mais em circulação, enquanto as residuais 

diferem delas justamente por ainda estarem vivas, terem relevância num contexto cultural 

contemporâneo (KARAM, 2009). As práticas emergentes, por sua vez, são aquelas de 

                                                 
21 As noções de culturas arcaicas, residuais e emergente, de Raymond Williams, surgem em The Long Revolution 
(1961), como apontado por Karam (2009). 
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conformação recente, ainda em busca de consolidação entre os grupos sociais. A noção de 

cultura residual é tomada de acordo com a apropriação de Martin-Barbero (2003), como uma 

cultura ainda vivida no cotidiano e nas representações em circulação. A busca é por identificar 

as raízes das práticas atuais da população de Rondônia, transformadas ou não pelo contato 

com outras práticas, todas colocadas em circulação no estado por grupos de imigrantes que 

chegaram ao longo do século XX. Ao mesmo tempo em que as diferentes levas de imigração 

serão contempladas, a intensificação das entradas a partir da década de 1970 deve ser 

privilegiada, tanto por constituir o maior contingente – tanto absoluto quanto relativo – como 

por se tratar do grupo que atualmente é predominante nos contextos sócio-econômico e 

político em Rondônia.  

 Entre as Matrizes Culturais e as Lógicas de Produção há a mediação da 

institucionalidade. É a partir desta mediação que se buscará compreender a regulação de 

discursos, principalmente do Estado22, que acabam por ser apropriados por outras instâncias 

da sociedade. Uma vez que existam interesses contrapostos, por parte do Estado a busca é por 

dar estabilidade à ordem constituída, enquanto por parte dos cidadãos, tanto maiorias como 

minorias, busca-se defender direitos e fazer-se reconhecer. Nesse movimento há a legitimação 

dos discursos pelas instituições e, no âmbito da comunicação, passa a estar em questão a 

produção de discursos públicos pelos meios, mas cuja hegemonia encontra-se, 

paradoxalmente, do lado dos interesses privados. Ao mesmo tempo, para Martin-Barbero, há 

a busca por outras institucionalidades que possam dar conta dos deslocamentos da cidadania 

para o âmbito da cultura e, no plano da representação, para o do “reconhecimento instituinte” 

(MARTIN-BARBERO, 2003, p. 18).  

Para recuperar essa trajetória sócio-histórica e apontar a institucionalização de 

determinados grupos de práticas culturais são usadas fontes bibliográficas que extrapolam o 

                                                 
22 Aqui se fará a diferenciação entre estado, unidade federativa, espaço geográfico, e Estado, grafado com 
maiúscula, como referência à instituição político/administrativa. 
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registro historiográfico, seja pela carência de fontes ou a insuficiência delas para dar conta das 

narrativas que compõem representações sobre Rondônia e como sua população enxerga a si 

mesma. Assim, como fontes bibliográficas são usadas, além de historiografias, obras literárias 

que têm como pano de fundo momentos determinados da história da Amazônia e de 

Rondônia, cordéis, filmes e análises sobre obras cinematográficas que têm como cenário a 

Amazônia. Minisséries de televisão, documentários e textos acadêmicos – teses e dissertações 

– que analisam a conformação social na região e a institucionalização de práticas culturais 

também são usados para construir um cenário a partir do qual é possível identificar narrativas 

sobre a Amazônia e, particularmente, sobre Rondônia.  

 A busca pela compreensão das Lógicas de Produção passa pelo questionamento 

de três outras instâncias: a estrutura empresarial, competência comunicativa e competitividade 

tecnológica. Por estrutura empresarial, como já referido, Martin-Barbero compreende as 

dimensões econômicas, ideologias profissionais e rotinas de produção; já a competência 

comunicativa é a capacidade de interpelar públicos, audiências e consumidores; enquanto a 

competitividade tecnológica diz respeito à próxima mediação do percurso proposto. A 

tecnicidade é a mediação que se estabelece entre as LP e os FI, e diz respeito ao delineamento 

do novo cenário que procura se impor, o da globalização, e as formas como se dá a conexão 

entre os diversos âmbitos da produção dos discursos dos meios. Neste ponto é fundamental ter 

claro que mesmo havendo aqui a atuação clara da técnica, as questões que devem ser 

levantadas não podem ser a ela reduzidas. Trata-se, sim, de um “novo estatuto social da 

técnica”, com o restabelecimento de sentidos do discurso e da práxis política (MARTIN-

BARBERO, 2003, p. 19). Então é muito mais a maneira como são utilizados os equipamentos 

proporcionados pela técnica do que o acesso a eles.  

Para dar conta da instância das Lógicas de Produção e da mediação da 

tecnicidade privilegia-se entrevistas com editores, repórteres e diretores do Diário da 
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Amazônia. Os entrevistados foram selecionados de acordo com suas funções no Diário da 

Amazônia e no Sistema Gurgacz de Comunicação, SGC, grupo do qual faz parte do DA: 

Guarim Liberato, editor-geral do Diário da Amazônia; Santiago Roa Júnior, secretário de 

redação; Aurimar Souza, editora de cadernos especiais; Liz Noele Lelo, encarregada de 

distribuição e circulação; Waldo Taeskovinsky, diretor financeiro e administrativo; além de 

Adão Gomes, diretor de jornalismo da Rede TV!, que prestou informações sobre a 

constituição e estrutura do Sistema Gurgacz de Comunicação. As entrevistas seguem a técnica 

apresentada como entrevista reflexiva:  

Reflexividade tem aqui o sentido de refletir a fala de quem foi entrevistado, 
expressando a compreensão da mesma pelo entrevistador e submeter tal compreensão 
ao próprio entrevistado, que é uma forma de aprimorar a fidedignidade [...] Ao 
deparar-se com sua fala, na fala do pesquisador, há a possibilidade de um outro 
movimento reflexivo: o entrevistado pode voltar para a questão discutida e articulá-la 
de uma outra maneira em uma nova narrativa, a partir da narrativa do pesquisador 
(SZYMANSKY, 2002). 
 

 Esse retorno ao entrevistado garante a ele o direito de se ouvir, discordar e 

alterar proposições ainda durante a realização da entrevista, o que se converte numa forma de 

assegurar que as respostas obtidas sejam “verdadeiras”. Trata-se de mais cuidados 

dispensados ao entrevistado e às informações por ele fornecidas durante o momento da 

entrevista.   

Também se utiliza observações das rotinas de produção do Diário da 

Amazônia. As ações observadas são utilizadas como material de suporte às entrevistas e para 

compor o relatório final. A finalidade tanto das entrevistas como da observação é amealhar 

dados sobre as rotinas de produção do Diário da Amazônia, a dinâmica na redação e entre os 

editores e correspondentes no interior de Rondônia. Também há a busca pelas relações entre o 

Diário da Amazônia e os demais veículos de comunicação que compõem o SGC, e o papel 

deste no cenário de comunicação de Rondônia e no grupo empresarial do qual faz parte. 

 A última instância do Mapa de Pesquisa são os Formatos Industriais, ou os 

textos jornalísticos produzidos pelo Diário da Amazônia, o que implica a sua análise através 



 70

de contexto específico e diretamente ligado às MC e a cada um dos diferentes momentos e 

mediações anteriormente listadas. A seleção dos textos publicados tem o critério definido a 

partir da cobertura de eventos ligados às práticas culturais dos grupos que compõem a 

população de Rondônia. Para isso é feito o recorte no período em que aconteceram festas 

agropecuárias e festas ribeirinhas. Os textos que tratam de um e outro grupo de práticas 

culturais são identificados e a partir deles selecionados aqueles que de fato são analisados: a 

opção é por privilegiar as matérias sobre festas identificadas com um e outro complexo 

cultural e publicadas em espaços do Diário da Amazônia apontados como não específicos 

para temática. Aqui é importante já apresentar esta distinção com clareza: como espaço 

específico são tomados cadernos especiais de festas agropecuárias, publicados pelo DA, e 

páginas assinadas, como a Zé Katraca, voltada para a cultura ribeirinha e suas manifestações. 

Desta forma, apesar deste material ser mencionado a fim de apresentar um panorama, a 

atenção para análise recai sobre os textos informativos sobre a temática publicados fora desses 

espaços no período selecionado. A busca é por elementos residuais das MC, mediados pelos 

outros momentos do circuito proposto. Assim o que se privilegia são os Textos de cultura que 

estão submersos nos formatos presentes no Diário da Amazônia, nas narrativas construídas no 

jornal – o que implica a consideração de uma sempre presente intertextualidade – que possam 

ser tomados pelos produtores deste discurso como representação do estado, tal como 

apresentado na seção anterior a partir de Nick Couldry, Stuart Hall e Richard Johnson.  

 A conclusão do circuito proposto remete diretamente ao seu início, em função 

da relação diacrônica existente entre as MC e os FI. As relações entre LP e CR não serão 

tratadas na pesquisa. Estas dão conta de uma relação sincrônica, e acabam por contemplar, 

principalmente, a instância da recepção no circuito proposto por Martin-Barbero, em especial 

as mediações da ritualidade, entre os FI e as CR, e da socialidade, entre as CR e as MC 

(2003, pp. 17-20). Uma vez que o interesse centra-se na instância da produção, a opção é por 
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não contemplar o momento da recepção, o que implicaria não apenas em ampliar o trabalho, 

mas também o arcabouço teórico em foco.  
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Figura 3 – Mapa de Pesquisa*   

*Elaborado a partir do mapa conceitual de Felippi (2006) 
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3. RONDÔNIA: DOS MITOS AO ENCONTRO DE MUNDOS NA COLONIZAÇÃO 

 

  O estado de Rondônia está encravado numa faixa de transição entre o cerrado 

mato-grossense e a floresta amazônica, e por isso apresenta diferentes constituições físicas, o 

que influenciou de maneira decisiva sua ocupação, que se deu de forma gradual ao longo de 

quatro séculos e através de diferentes levas migratórias. A presença de exploradores e de 

moradores teve as mais diferentes motivações e, na maior parte das vezes, deixavam a região 

quando tais razões deixavam de existir ou seus atrativos rareavam, o que tornou a fixação 

problemática e rarefeita até o princípio do século XX. É a partir deste século que passa a 

haver a fixação de fato, e os contrastes e disputas que hoje estão postos.  

  A área ocupada por Rondônia foi desmembrada dos estados do Amazonas e 

Mato Grosso e perfaz um total de 237.576,197 quilômetros quadrados, praticamente a mesma 

de São Paulo. São 52 municípios, quase todos surgidos em função do movimento migratório 

ocorrido a partir do final da década de 1960. A economia tem como base a pecuária e a 

agricultura, situação bastante diferente daquela vivida até o começo da segunda metade do 

século XX, quando o extrativismo era o principal pilar da insipiente economia rondoniense.    

  Dos cerca de 1,5 milhão de habitantes 46,7% são de pessoas que nasceram em 

outros estados brasileiros. Este índice revela uma considerável alteração no quadro nas 

últimas duas décadas, uma vez que até o final da década de 1980 o incremento populacional 

em função de migrações era a principal razão para o crescimento populacional e, por isso, 
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índices muito maiores de “não-naturais” eram registrados. O índice de analfabetos e 

analfabetos funcionais atinge 34,7%, e a parcela da população com 15 ou mais anos de 

escolaridade é de 4,3%. 

As principais atividades são aquelas ligadas aos setores agrícola (35,8%) e de 

serviços (31,8%). Cerca de 65% da população se concentra nas áreas urbanas, especialmente 

nas cidades ao longo da BR-364, principal rodovia do estado, às margens da qual estão as 

cidades mais populosas: Porto Velho (369.345 habitantes), Ji-Paraná (107.679), Ariquemes 

(82.388), Cacoal (76.155), Vilhena (66.746) e Jaru (52.453)23.  

                           Figura 4 – Mapa de Rondônia 

 

                                                 
23 Números da contagem populacional de 2008 (IBGE, 2009) 
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No setor agrícola, o destaque é da pecuária, atividade que, com 11 milhões de 

cabeças de gado, é tomada pelo governo estadual como a principal fonte de rendas de 

Rondônia. Outro destaque é a produção de grãos, principalmente arroz, milho e soja, que em 

2007 tiveram área plantada superior a 285 mil hectares, com produção estimada de 654 mil 

toneladas. Mas a maior área plantada segue sendo a de mandioca, chegando a 530 toneladas 

anuais. No entanto, no conjunto os três principais grãos cultivados em Rondônia 

representaram em 2007 rendas de R$ 245 milhões, enquanto a mandioca alcançou R$ 154 

milhões. Dado fundamental para entender esta relação é o perfil dos agricultores que se 

dedicam a um e outro plantio. Ao contrário do cultivo de grãos, realizado em grandes 

propriedades com estrutura empresarial, o plantio de mandioca acontece quase que 

exclusivamente em pequenas propriedades de uma população identificada, em boa parte dos 

casos, com uma base cultural diferente daquela dos plantadores de grãos.  

  Quanto à ocupação da região que viria a ser Rondônia ainda durante a primeira 

metade do século XX poucos eram os núcleos urbanos e os moradores estavam distribuídos 

preferencialmente às margens dos principais rios e, muitas vezes, se confundiam com a 

população indígena nas suas práticas e na relação com a floresta. Os primeiros registros de 

expedições de europeus ao rio Amazonas em busca de riquezas – histórias que se aproximam 

de narrativas fantásticas – são feitos em 1541 pelo frei dominicano Gaspar de Carvajal, 

cronista da viagem de Francisco Orellana entre o Peru e o Oceano Atlântico, em que se 

buscava por cidades lendárias, detentoras de incontáveis riquezas. Em O descobrimento do rio 

de Orellana, Carvajal relata o contato dos espanhóis com mulheres guerreiras, logo 

associadas às míticas Amazonas:  

Estas mulheres são muito altas e alvas, com o cabelo muito comprido, entrançado e 
enrolado na cabeça. São muito membrudas e andam nuas em pêlo, tapadas as suas 
vergonhas, com os seus arcos e flechas nas mãos fazendo tanta guerra como dez 
índios (CARVAJAL, Gaspar de. Descobrimento do rio de Orellana. apud GONDIM, 
1994, p. 83).  
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 A expedição de Orellana ainda penetrou no rio Grande, atual Madeira, onde 

saqueou milho de tribos ali encontradas. Ainda no século XVI dão-se as primeiras tentativas 

de se alcançar os vales dos rios Guaporé, Mamoré e do Alto Madeira, esta a região onde está 

Rondônia. De acordo com Oliveira (2007), em 1524 o espanhol Aleixo Garcia subiu o rio 

Guaporé até alcançar o rio Paraguai, demarcando assim a possibilidade de ligação entre as 

bacias Amazônica e Platina pelo interior do continente. Com as constantes incursões de 

portugueses, e o conseqüente alargamento dos limites impostos pelo Tratado de Tordesilhas, a 

região passa ao domínio definitivo da Coroa Portuguesa, ao mesmo tempo em que Belém se 

transforma no ponto de entrada para toda a região amazônica, incluídas aí as áreas peruanas 

ricas em ouro. A chamada Grande Bandeira de Limites, liderada por Antônio Raposo Tavares, 

percorre a partir de 1647 os vales do Mamoré, Guaporé e Madeira, chegando ao Amazonas, e 

consolida estes rios como limites extremos a oeste dos domínios portugueses. 

 As entradas bandeirantes na Amazônia confundiam interesses econômicos – 

apreensão de índios e a exploração das drogas do sertão – com um imaginário europeu sobre a 

existência de um paraíso terrestre. Descrições em que a natureza amazônica é comparada com 

o Jardim do Éden ajudavam a reforçar este imaginário. Isso, entre outras conseqüências, fez 

ressurgir em Portugal no século XVIII o projeto do Quinto Império (PINTO, 1993, p. 8), a 

utopia de fixar Portugal como uma grande potência a exemplo dos romanos, que se via então 

transportado para o Novo Mundo.  

 Mesmo tendo como motivação as visões míticas, durante todo o século XVI e a 

primeira metade do século XVII não há registro da fixação de povoações na maior parte da 

região. Isso vai acontecer a partir de 1669, quando começam a ser fundadas as missões 

jesuíticas na Amazônia. A primeira delas, a Tupinambarana, se estabelece na foz do rio 

Madeira, na atual cidade de Parintins, e gradualmente outras foram sendo instaladas nas 
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margens deste rio. Em 1714 foi fundada a primeira missão nos limites do atual estado de 

Rondônia (OLIVEIRA, 2007, p. 13). 

 A descoberta de ouro nos afluentes do rio Guaporé, em 1734, somada a outras 

regiões de exploração do minério, faz com que a Coroa Portuguesa funde, em 1748, a 

capitania de Mato Grosso e implemente ações de povoamento a fim de garantir a posse da 

região. Como forma de manter as atenções da nova capitania voltadas para o oeste é fundada 

Vila Bela da Santíssima Trindade, às margens do rio Guaporé – hoje fronteira com a Bolívia – 

para ser a capital de Mato Grosso, e a navegação pelos vales do Guaporé, Mamoré e Madeira, 

a partir do rio Amazonas se torna o principal meio de acesso à região. Ao longo desse trajeto 

o primeiro governador da nova capitania, Antônio Rolim de Moura Tavares, funda diversos 

povoados como forma de garantir a presença de portugueses na região24. Com foco na 

exploração de ouro, a ocupação se mantém até a década de 1830, quando a capital de Mato 

Grosso é transferida para Cuiabá em função dos riscos da navegação na fronteira com os 

domínios espanhóis e da decadência da exploração aurífera (OLIVEIRA, 2007, p. 25) 

  

3.1. Seca, guerra e a constituição de uma população tradicional  

 Com a decadência da mineração e com a definição da fronteira oeste do país a 

região do atual estado de Rondônia se mantém fora do foco de interesse do governo brasileiro 

durante o Período Imperial, por quase meio século. O surgimento do interesse pelo látex, a 

partir do qual se produz a borracha, extraído da seringueira, árvore nativa da região 

amazônica, faz com que haja novas ações de incentivo ao povoamento. A demanda mundial 

por borracha fez com que se constituíssem os períodos conhecidos como Ciclos da Borracha, 

que fizeram com que migrassem para a Amazônia nas últimas décadas do século XIX e nas 

                                                 
24 Estes povoados eram formados principalmente por negros escravos, e alguns poucos europeus. Depois de 
esgotado o ouro em Vila Bela da Santíssima Trindade estes negros foram deixados nas margens do rio Guaporé 
e, junto com negros fugidos, acabaram por constituir quilombos, cujas remanescentes ainda hoje habitam a 
região (TEIXEIRA, 2004). 
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primeiras do século XX, por volta de 500 mil pessoas, principalmente nordestinos 

(BENCHIMOL, 1977, p. 251). Este é o primeiro movimento migratório que terá reflexos 

diretos na conformação atual de Rondônia.  

 É o mistério e as promessas e crenças numa vida melhor que atrai os imigrantes 

do Primeiro Ciclo da Borracha, entre 1870 e 1915, principalmente cearenses, quase sempre 

famílias que fogem das severas secas que atingiram a região nas últimas décadas do século 

XIX e no início do século XX. De acordo com Benchimol não há estatísticas sobre o número 

exato de pessoas que aportaram na Amazônia nesta época, e os poucos dados existentes se 

referem principalmente às saídas ocorridas em portos do Nordeste. Mesmo assim considera 

seguro afirmar que cerca de 350 mil nordestinos entraram na Amazônia até 1915 

(BENCHIMOL, 1977, p. 251). O contingente de cearenses encaminhados para a região teria 

sido tão alto que chegou a preocupar os proprietários de terras, que se viram sem mão-de-obra 

disponível (SILVA, 2000, p. 49). Estas pessoas eram atraídas com propostas de rendimentos 

tentadores e chegavam à Amazônia pelo porto de Belém e dali eram encaminhadas para 

seringais em toda a região. Na área onde hoje é Rondônia a distribuição desses imigrantes se 

deu principalmente em seringais às margens dos rios Madeira e Mamoré e diversos de seus 

afluentes.  

É nessa época que são produzidos os primeiros filmes com imagens da 

Amazônia. Trata-se, na maioria, de narrativas de viagens ou obras de cineastas pioneiros 

atraídos pela borracha e pela riqueza por ela proporcionada. Exemplo disso são os filmes do 

cineasta português Silvino dos Santos. Tendo como principal tema o rio Amazonas ele 

realizou pelo menos nove longas-metragens, 57 documentários de média e curta-metragem, 

além de séries pessoais. Entre os longas-metragens estão principalmente filmes que tratam de 

uma realidade amazônica permeada por mitos, como é o caso de Amazonas, o maior rio do 

mundo (1918), No paiz das Amazonas (1921), Terra encantada (1923) e No rastro do El 
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Dorado (1924/1925). “Silvino Santos, um dos pioneiros do cinema no Brasil, apontou suas 

lentes para a região amazônica lançando um olhar sensível sobre sua realidade, e as bases de 

um cinema comprometido com a região e o homem amazônico” (SORANZ, s/d). 

E a Amazônia, desconhecida e plena de mistérios, que inspira obras permeadas 

pelo conflito entre o real e o imaginário cresce aos olhos de cineastas das mais diferentes 

vertentes ao ponto de atrair a atenção do nacional-socialismo alemão. Em 1938 os irmãos 

Edgar e Franz Eichhorn lideram uma expedição para a filmagem de Inferno Verde, concebido 

de acordo com as regras do Ministério para o Esclarecimento Social e Propaganda alemão 

(SORANZ, s/d). O filme, que segue uma narrativa militarista de conquista imperial, conta 

como os britânicos romperam o monopólio da borracha brasileira. 

Com o declínio da borracha no mercado mundial a partir da segunda década do 

século XX a maior parte dos seringueiros foi abandonada nas colocações25, e mais uma vez 

houve desinteresse na região. Retratos das conseqüências desse período são mostrados na obra 

de Milton Hatoum26, em que os dramas e conflitos de famílias de uma Manaus urbana têm 

como pano de fundo um sociedade profundamente marcada pela cultura da borracha, mas 

decadente depois do fim do período de opulência proporcionado pela exploração de látex. Os 

seringueiros que ficaram na Amazônia tornaram-se ribeirinhos, em boa parte, e assimilaram a 

vivência na selva, principalmente assumindo hábitos indígenas. 

 O Segundo Ciclo da Borracha teve início em 1942, durante a Segunda Guerra 

Mundial. Com o domínio dos países do Eixo sobre os seringais malaios, principais 

concorrentes da borracha da Amazônia e motivo da sua decadência no mercado internacional, 

as atenções se voltaram para o Brasil. O Estado Novo volta a oferecer incentivos para a 

                                                 
25 A colocação é a unidade de produção do seringal. Na definição de Teixeira (1996) é composta basicamente 
pela barraca de palha onde o seringueiro mora – sozinho ou com a família – o tapiri, lugar onde se defuma o 
látex para transformá-lo em borracha e, depois do afrouxamento das relações de poder nos seringais, por uma 
pequena roça de árvores frutíferas (normalmente bananeiras e limoeiros) e pés de mandioca. Ainda há duas ou 
três “estradas” de seringa, cada uma podendo ter entre 100 e 150 árvores. No total uma colocação pode abranger 
até 300 hectares, sendo que não mais do que um acre a clareira onde vive o seringueiro.   
26 Relato de um certo oriente (1990), Dois Irmãos (2000), Cinzas do norte (2005) e Órfãos do Eldorado (2008). 
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migração, mas agora principalmente de homens solteiros, os Soldados da Borracha, que 

deveriam se envolver na Batalha da Borracha, nome dado à operação brasileira para cumprir 

os termos do Acordo de Washington. Entre 1941 e 1945 chegaram à Amazônia cerca de 150 

mil imigrantes. Mais uma vez eram pessoas oriundas do Nordeste e pelo menos metade delas 

foi encaminhada para seringais remanescentes do primeiro ciclo nos atuais estados do 

Amazonas, Acre, Roraima e Rondônia (BENCHIMOL, 1977, pp. 250, 251). Com o final da 

Segunda Guerra Mundial as atenções mais uma vez se voltaram para os seringais asiáticos e, 

novamente, os seringueiros levados à Amazônia foram abandonados. 

Ainda durante o Primeiro Ciclo da Borracha teve lugar a Questão do Acre27, 

evento histórico revisitado em Galvez, o Imperador do Acre, de Márcio Souza (1977), 

romance que se passa entre 1897 e 1899 e narra  

A vida e a prodigiosa aventura de Dom Luiz Galvez Rodrigues de Aria nas fabulosas 
capitais amazônicas e a burlesca conquista do Território Acreano com perfeito e justo 
equilíbrio de raciocínio para a delícia dos leitores (SOUZA, 1977, p. 3). 

 
 Galvez cria, com o apoio de seringalistas brasileiros, a República do Acre, sob 

o argumento de resistir à tomada da região pela Bolívia. O litígio entre Brasil e Bolívia coloca 

em disputa a região dos rios Purus e Acre, área rica para a exploração do látex e tomada por 

seringalistas brasileiros, mas pertencente à Bolívia. O nordestino, convertido em seringueiro, 

foi quem engrossou as fileiras da resistência brasileira ao exército boliviano, como fica claro 

no depoimento de Sérgio Bernardo Pinto, cearense que aos 16 anos migrou para a Amazônia e 

se tornou seringueiro: 

“Eu estava no Acre desde 1897. [...] Fui me alistando, lutei um ano e três meses sob 
ordens do Chefe [Plácido de Castro]. Não tem ninguém que ganhe do brasileiro. [...] 
Eu tenho honra de ter sido veterano do Acre.” (BENCHIMOL, 1977, p. 260). 

 

                                                 
27 A Questão do Acre, os dois ciclos da borracha e mesmo os conflitos gerados a partir da colonização agrícola e 
a conseqüente substituição do modelo econômico na Amazônia são o pano de fundo da minissérie Amazônia, 
produzida pela Rede Globo de Televisão, exibida entre os dias 02/01 e 06/04 de 2007 em 55 capítulos. Escrita 
pela acreana Glória Perez e dirigida por Marcos Schechtman, a minissérie foi adaptada dos livros Terra Caída, 
de José Potyguara, e O seringal, de Miguel Ferrante. A minissérie tem o enredo ancorado nas figuras históricas 
do espanhol Galvéz, do gaúcho Plácido de Castro e do acreano Chico Mendes.  
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 O acordo firmado entre Brasil e Bolívia terminou por garantir a posse do atual 

estado do Acre para o Brasil, mas entre as compensações que deveriam ser oferecidas ao país 

vizinho estava a construção de uma ferrovia que cobrisse o trecho encachoeirado dos rios 

Mamoré e Madeira. Isso garantiria o acesso da borracha boliviana ao rio Amazonas, e dali ao 

Oceano Atlântico (OLIVEIRA, 2007, p. 52). 

 Houve várias tentativas de construção da ferrovia, desde 1872, mas somente 

depois do acordo entre Brasil e Bolívia foi efetivamente realizada, entre 1907 e 1912. Durante 

este período as empreiteiras responsáveis pela obra encaminharam para região 21.817 

trabalhadores (OLIVEIRA, 2007, p. 53). Eram homens oriundos de diversos países – 

Antilhas, Alemanha, Estados Unidos, Portugal, Espanha, Colômbia e Itália, principalmente. 

Milhares desses trabalhadores morreram durante a construção da ferrovia, vítimas de doenças 

endêmicas, ataques de índios e acidentes.  

 Um relato forte das condições encontradas na floresta e dos encontros entre 

homens de diferentes países e culturas é dado em Mad Maria28, de Márcio Souza (2005). O 

cadinho de homens que ali se formou também foi a razão de conflitos, mortes em meio ao 

trabalho de construção da ferrovia em plena selva:  

Os chineses trabalhavam no desmatamento, iam avançando pela floresta. Os alemães 
cuidavam do serviço de destocamento e da terraplanagem. Os barbadianos estavam no 
serviço de colocação do leito ferroviário. Os espanhóis, egressos do sistema repressivo 
colonial em Cuba, faziam as vezes de capatazes e compunham a guarda de segurança. 
[...] Todos estavam maltrapilhos, abatidos, esqueléticos, decrépitos como condenados 
de um campo de trabalhos forçados (SOUZA, 2005, p. 20). 

 
 Foi nessas condições que começou a efetiva ocupação da região que seria 

Rondônia. A maior parte dos homens que trabalhou na Madeira-Mamoré voltou para os países 

de origem, mas uma parcela considerável permaneceu em Porto Velho e Guajará-Mirim, as 

cidades nos extremos dos trilhos da estrada de ferro. Com a perda de importância da borracha 

                                                 
28 O romance de Márcio Souza, que trata tanto dos dramas humanos nas frentes de trabalho como das políticas 
de Estado e ações empresariais para a construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, foi levado à televisão 
em 2005. A minissérie Mad Maria foi produzida pela Rede Globo de Televisão e exibida entre os dias 25/01 e 
25/03 de 2005, em 35 capítulos, adaptada por Benedito Ruy Barbosa e dirigida por Ricardo Waddington.  
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e com as construções de estradas, a ferrovia tornou-se obsoleta e, em 1972, foi desativada 

(OLIVEIRA, 2007, p. 57).  

 A estrutura da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré foi, ainda durante o Estado 

Novo (1937-1945), a base para a instalação do território federal do Guaporé, como parte do 

projeto “Marcha para Oeste”, que pretendia ocupar as grandes áreas no interior do país. A 

Amazônia foi uma das regiões consideradas estratégicas para ocupação. Previa-se uma nova 

política demográfica, que num primeiro momento transformaria a exploração nômade em fixa 

e depois garantiria o povoamento e a colonização do Norte brasileiro, com estrangeiros se 

necessário. Ao desencadear a campanha do “Marcha para Oeste” o governo pretendia 

sensibilizar a sociedade brasileira a apoiar seus propósitos de ocupar, desenvolver, integrar e 

dominar o território brasileiro. Foi com estes parâmetros, aos quais foi somado o discurso da 

segurança nacional, que em 1943 foi instalado o Território Federal do Guaporé29 (PINTO, 

1993).  

 O território do Guaporé foi criado no auge do Segundo Ciclo da Borracha, 

atividade que entrou em declínio logo em seguida. Com a borracha brasileira em baixa no 

mercado internacional, a base econômica do território se volta para a exploração de minérios.   

 Garimpos de cassiterita e ouro foram as principais atividades, alternando 

períodos em que grandes quantidades de garimpeiros chegavam a Rondônia e outras em que a 

exploração era limitada por leis que proibiam o garimpo manual30. Mesmo assim, a idéia do 

enriquecimento rápido, uma espécie de retomada dos discursos dos primeiros exploradores da 

Amazônia, atraia milhares de pessoas e contribuía para a difusão da imagem de uma região 

                                                 
29 Em 1943 o governo de Getúlio Vargas cria cinco territórios federais em áreas estratégicas de fronteira: Amapá, 
Rio Branco (atual estado de Roraima), Ponta Porã e Iguaçu (estes extintos pela constituição de 1946), e Guaporé, 
todos em regiões consideradas estratégicas para a segurança nacional. 
30 O governo federal proíbe, em 1971, a garimpagem manual em Rondônia, o que provoca crise econômica no 
território e a transferência, muitas vezes em aviões da Força Aérea Brasileira, de garimpeiros para outras áreas 
de região Norte (SILVA, 1984). A garimpagem manual é reaberta em 1975, mas já aí o modelo de ocupação e 
exploração de Rondônia estava centrado na colonização agrícola, o que acaba por criar novos focos de tensão: 
“Hoje Rondônia está agitada por jagunços que vem de fora, os filhos de Rondônia já foram gente cabeça fria, 
hoje em dia já aprenderam até matar [...]” (RODRIGUES, s/d). 
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aberta à migração. Este momento é captado no romance De ouro e de Amazônia, de Oswaldo 

França Júnior, em que o protagonista, mineiro, vai em busca de fortuna aos garimpos do rio 

Madeira.  

Na Amazônia era diferente. Tinha visto muita gente se encher de dinheiro em pouco 
tempo.  
– Na Amazônia tem ouro para botar este Brasil todo rico. É só o pessoal ter coragem 
enfrentar as coisas e apanhar (FRANÇA JÚNIOR, 1989, p. 123).  

 
 No entanto, a presença de garimpeiros, por se tratar de grupos em constante 

movimentação, não pode ser tomada como parte significativa da constituição do estado. Não 

houve fixação permanente, bem ao modo como é mostrado por França Júnior: em De ouro e 

de Amazônia o protagonista consegue o dinheiro que havia ido buscar e retorna para Belo 

Horizonte. 

  

3.1.1. A cultura que se fez tradicional 

 Diante deste contexto apontar uma cultura tradicional em Rondônia só é 

possível em contraste com outras bases culturais que se fixaram na região após a constituição 

das primeiras populações. É sob esta perspectiva que se busca mostrar aqui as práticas de 

ribeirinhos e seringueiros, principalmente, mas também de uma variada gama de grupos que 

se fixaram em Rondônia desde o século XIX, predominantemente. A característica primeira 

desses grupos é a forma de se relacionar com o ambiente em que se viram colocados por 

contingências sócio-históricas bastante específicas, como já explorado.  

 Na região onde está Rondônia não há uma população nativa – com exceção dos 

povos indígenas, o que será tratado adiante – ou mesmo cabocla ali constituída. O que houve 

foi a transposição de população nordestina, e de outras como no caso daqueles pertencentes às 

diversas nacionalidades que participaram da construção da Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré, para um novo ambiente onde suas próprias bases culturais precisaram ser 
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reorganizadas para garantir a sobrevivência. São estes grupos que passam a constituir, a partir 

do olhar lançado por imigrantes ainda mais recentes, a população tradicional de Rondônia.   

 O nordestino feito ribeirinho, agora habituado ao corte da seringa, com a caça e 

a pesca, quase que exclusivamente para subsistência, apropria-se de novas práticas, estas por 

sua vez aprendidas no contato com habitantes da Amazônia chegados antes, e com a 

população indígena. E neste novo ambiente, pleno de novas práticas cotidianas, a floresta se 

impõe como o principal elemento a ser apreendido. A proximidade inevitável com a mata e 

com os rios, e a distância de qualquer núcleo urbano, fazem o homem amazônico depender da 

natureza, e isso leva ao surgimento de representações míticas dos elementos com os quais 

convive em tamanha intimidade.  

 Diante da floresta e dos rios o homem percebe-se apenas mais um elemento, 

um dos menores deles, e por isso deve respeitar os ciclos impostos pela natureza. É esta a 

postura do ribeirinho quando das cheias e vazantes, e frente à selva. O seringueiro, por 

exemplo, tem sua casa numa clareira aberta à margem do rio, e este passa a constituir o seu 

domínio. O limite entre o seu terreiro e a mata é claro, pois lá é território dos seres da floresta, 

que têm suas próprias leis. Entrar na mata significa entrar neste outro mundo, maior que ele, e 

que apenas parcialmente entende, e por isso deve submeter-se. Há uma relação de 

reciprocidade, pois se de um lado tira algo da mata, o faz com respeito e observando as regras 

por ela impostas. A floresta representa para o ribeirinho, e para todos aqueles que dela 

dependem, vida e morte, num ciclo interminável. A floresta que morre transforma-se em nova 

floresta, e tudo o que está ali faz parte de um todo que deve ser mantido em equilíbrio 

(YAMAGUCHI, 1969). 

É esta também a percepção de Paes Loureiro (2001) ao dizer que ao depender 

do rio e da floresta o homem usufrui esses bens, mas também os transfigura nas trocas e 

traduções que se mostram na cultura.  
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Há, no mundo amazônico, a produção de uma verdadeira teogonia cotidiana. 
Revelando uma afetividade cósmica, o homem promove a conversão estetizante da 
realidade em signos, por meio dos labores do dia-a-dia, do diálogo com as marés, do 
companheirismo com as estrelas, da solidariedade dos ventos que impulsionam as 
velas, da paciente amizade dos rios (PAES LOUREIRO, 2001, p. 73). 
 

 Os seres míticos que surgem numa verdadeira miríade de entidades fantásticas 

são o melhor exemplo da proximidade e da influência que a natureza tem sobre a vida das 

populações tradicionais, e daquelas feitas tradicionais, na Amazônia. Em Rondônia há relatos 

sobre entidades como o Curupira, o Mapinguari, Iara, o Pai da Mata e a Mãe da Seringa 

(THIEBLÓT, 1977; TEIXEIRA, 1996). São seres da mata e das águas que surgem em outras 

regiões da Amazônia, mas passam por releituras, como ocorre em Rondônia. Há, por 

exemplo, na tradição oral relatos que indicam ser o Curupira, entidade protetora das matas, 

um homem. Há ainda, em função da origem nordestina da maior parte da população 

tradicional, a presença do Bumba-meu-boi, como mostra Thieblót (1977), que verificou na 

década de 1970 diversos grupos organizados para disputas em Porto Velho, capital do estado, 

mas já com modificações relacionadas às tradições amazônicas, o que difere a prática daquela 

verificada no Nordeste. O que importa notar são as alterações que ocorrem nas representações 

surgidas a partir do ambiente amazônico e fixadas em Rondônia, mas que mostram a clara 

ligação com a população tradicional amazônida. 

A cultura do mundo rural de predominância ribeirinha constitui-se na expressão aceita 
como a mais representativa da cultura amazônica, seja quanto aos seus traços de 
originalidade, seja como produto de acumulação de experiências social e de 
criatividade de seus habitantes. Aquela em que podem ser percebidas, mais 
fortemente, as raízes indígenas e caboclas tipificadoras de sua originalidade, 
florescentes ainda em nossos dias (PAES LOUREIRO, 2001, p. 65). 

 
  A cultura do homem da Amazônia se formou em um meio peculiar, onde as 

particularidades do ambiente foram determinantes para o estabelecimento das relações com o 

meio e, por conseqüência, das práticas ali fixadas. O tempo dos rios, com intermináveis 

curvas, as distâncias medidas em dias, e as imposições da floresta para a sobrevivência, 

fizeram surgir práticas próprias de produção, circulação e consumo, que foram e são 

transmitidas sobretudo na forma oral. Este homem não se encontrava integrado às modernas 
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práticas presentes na sociedade com que se deparou em Rondônia a partir de 1970. Supria 

suas necessidades cotidianas com o que rios e a mata ofereciam, numa relação de 

reciprocidade e respeito, e viu-se diante de outras práticas, de acumulação e consumo que 

exigiam a subversão do ambiente para que fossem impostas.  

 

3.2. A colonização agrícola  

Ainda durante o período de garimpagem há o início da penetração pelo sul na 

região, já sob os auspícios do governo militar instalado em 1964, numa reedição da Marcha 

para Oeste, mas agora através de entradas feitas por rodovias. A principal delas em Rondônia, 

a BR-364, foi construída sobre o traçado da linha telegráfica instalada a partir de 1907 pelo 

marechal Cândido Mariano Rondon, para interligar Cuiabá, capital do estado de Mato Grosso, 

e Santo Antônio do Madeira, principal estação da estrada de ferro Madeira-Mamoré. A 

Comissão Rondon alcançou, em 25 de dezembro de 1909, a cidade de Santo Antônio do 

Madeira, hoje Porto Velho, capital de Rondônia, com um picadão de 45 metros de largura 

aberto no cerrado e na selva. A finalidade era garantir a integração do vale do Madeira, 

importante pólo produtor de borracha, com as outras regiões do país (OLIVEIRA, 2007). A 

maior parte do trabalho da Comissão Rondon foi registrada em filmes realizados pelo major 

Luiz Thomaz Reis, e serviam tanto como divulgação das atividades do grupo como para o 

registro e fichamento das populações tradicionais. A imagem do índio apresentada por Reis 

nos diversos filmes que realizou, alguns sendo apresentados em sociedade geográficas fora do 

Brasil, é uma visão não de exclusão, mas de integração ao conjunto da nação. Rondon e Reis, 

juntos, constituíam um olhar único, pois se por um lado um era o responsável pela captação 

das imagens, o outra tratava da divulgação das imagens dos indígenas e das regiões 

exploradas. É o que constitui a “caixa preta” da Comissão Rondon, e talvez a razão pela 

grande visibilidade que acabou por ter (TACCA, 2004).  



 87

 A inauguração da linha telegráfica aconteceu, oficialmente, em 1915, mas 

nesta época o telégrafo já era obsoleto e o rádio estava em pleno uso. No entanto a Comissão 

Rondon teve fundamental importância para o mapeamento do oeste de Mato Grosso e de boa 

parte do que é hoje o estado de Rondônia, principalmente da hidrografia desta região do país 

(OLIVEIRA, 2007). Ao longo da linha telegráfica foram instalados postos que deram origem 

a cidades tanto em Rondônia como em Mato Grosso. A importância das atividades realizadas 

pela comissão foi reconhecida quando, na década de 1940, o então território federal do 

Guaporé passou a chamar-se Rondônia, em homenagem ao marechal Cândido Mariano 

Rondon31, que a chefiou.   

A efetiva abertura de uma rota de acesso ao território de Rondônia começou a 

ser desenhada a partir dos primeiros meses de 1960. O governo federal de Juscelino 

Kubitschek implantara política que privilegiava a construção de estradas e diversas obras 

estavam em curso. O então governador do território de Rondônia, Paulo Nunes Leal, relata no 

livro O outro braço da cruz a construção da rodovia, e o interesse do governo federal em 

viabilizá-la (LEAL, 1984). A proposta para a construção da estrada teria sido feita durante 

uma reunião dos governadores da Região Norte, em Brasília, no dia 02 de fevereiro de 1960, 

em que Paulo Nunes Leal desafia o presidente Juscelino Kubitschek: 

- Presidente, o senhor já ligou Brasília à Belém e a Porto Alegre, e a está ligando a 
Fortaleza, por que não completa o outro braço da cruz, construindo a rodovia Brasília-
Acre?  
[...]  
Houve um silêncio total e pesado por um curto período, que o Presidente, no seu estilo 
bem característico, chamando-me pelo nome, perguntou:  
- Uai, Paulo. E pode? 
[...] 
Respondi num impulso o que o raciocínio frio não aconselharia: 
- Pode, Presidente, mas é negócio para homem! 
Dando um riso aberto o Presidente retrucou, espalmando as mãos sobre a mesa:  
- Então vai sair (LEAL, 1984, p.19). 

 

                                                 
31 A homenagem é proposta por Roquette-Pinto ainda na década de 1910, no seu livro Rondônia, como forma de 
designar a faixa de terra na fronteira oeste do Brasil, entre o chapadão cuiabano e o rio Madeira, uma vez  que a 
região foi explorada em detalhes por Rondon (ROQUETTE-PINTO, 1950). 
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 Em 04 de Julho de 1960, Juscelino Kubitschek, em ato simbólico, fez tombar 

em Vilhena, na divisa entre Rondônia e Mato Grosso, a última árvore existente numa faixa de 

sessenta metros de largura e dois mil, setecentos e noventa e seis quilômetros de extensão, 

ligando Acre e Rondônia à Brasília e ao litoral. Com a estrada pronta havia uma ligação 

terrestre do oeste do Brasil com as outras regiões do país.  

 As tensões no campo nas regiões Sul e Sudeste, com trabalhadores rurais 

buscando terras para ocupar, passaram a ser preocupação permanente do governo federal a 

partir da década de 1960. Isso, aliado às grandes extensões de terras consideradas 

desocupadas no Centro-Oeste e no Norte do Brasil, motivou a retomada do “Rumo Oeste”, 

que consistia em incentivar o deslocamento desses excedentes do campo para as regiões onde 

havia disponibilidade de terras.  

 Novo movimento migratório passa a ser registrado a partir dos últimos anos da 

década de 1960 e intensifica-se nos 20 anos seguintes. Desta vez trata-se de uma estratégia do 

governo federal tanto para ocupar a região amazônica, como para solucionar problemas 

fundiários registrados no centro-sul do país. Com isso iniciou-se uma das maiores migrações 

internas de que se tem notícias no Brasil. Apenas para a região Norte, nas décadas de 1970 e 

1980, se encaminharam 7,5 milhões de pessoas, o que significou um crescimento 

populacional, em duas décadas, de 200% (SOUZA, 2001, pp. 52 e 59). Rondônia, um dos 

destinos preferenciais dos colonos imigrantes, teve no mesmo período um crescimento 

populacional próximo a 1.000%. Em 1970 a população do estado, em números absolutos, era 

de 111 mil habitantes, e chegou a 1,13 milhão em 1991 (PERDIGÃO & BASSEGIO, 1992, p. 

178). Esse incremento populacional alterou o modo de vida em Rondônia e, principalmente, a 

relação que havia entre os moradores e a meio em que viviam. 

Rondônia foi sacudida pelo mais espetacular movimento humano. O silêncio das 
florestas foi interrompido. A propaganda do governo tinha dado certo. Mobilizou o 
país inteiro com comunicação pesada para implantar o maior projeto de reforma 
agrária – a colonização da Amazônia (MOURA, 2002, p. 44). 
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  O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, INCRA, foi o órgão 

do governo federal responsável pela distribuição de terras. Os assentamentos obedeceram, no 

princípio, a um planejamento que previa a fixação dos colonos em diversas regiões de 

Rondônia, e a criação de núcleos urbanos. Foram criados, entre 1970 e 1974, cinco Projetos 

de Integrados de Colonização, PIC, que com o tempo – sem exceção – deram origem a 

municípios32. Em pouco tempo as áreas destinadas para colonização se esgotaram e novos 

projetos surgiram (OLIVEIRA, 2007). Por fim, já na década de 1980, foram criados os 

Projetos de Assentamento Rápido, PAR, a fim de dar conta do grande número de imigrantes 

que aportava em Rondônia. 

Uma nova fronteira agrícola. A frase caiu como uma bomba, mexeu com os interesses 
e esperanças de milhares de pobres sem terras de todas as regiões do país. Era gente se 
debandando de todos os lados para o Mato Grosso e Rondônia. Fugindo todos de um 
inimigo invisível – a miséria e a exclusão no sul e sudeste brasileiros. Tomavam o 
rumo de um mundo desconhecido, mas grandioso (MOURA, 2002, p. 44). 

 
  Frente ao número de colonos em busca de terras era realizada triagem para 

verificar a aptidão do imigrante para o trabalho no campo. Em 1980 foram inscritas 18.890 

famílias pelo INCRA, das quais 14.749 foram selecionadas. O excedente seguiu na busca por 

lotes de terra mesmo sem o aval do INCRA. Esta situação criou tensões no campo, tanto entre 

os colonos como entre colonos e a população tradicional, já fixada em Rondônia. Oliveira 

(2007) aponta que já a partir de 1975 o jornal Alto Madeira33, então com a maior circulação 

em Rondônia, noticiava conflitos pela posse de terras. Os mais sérios, naquele ano, teriam 

ocorrido no centro do território, nos seringais Curralinho e Setenta (OLIVEIRA, 2007, p. 

131). 

A seleção do INCRA para se habilitar a um lote era um ritual olímpico; só para os 
fortes de paciência coube o reino das terras. Aprovados na seleção, receberiam mais 

                                                 
32 O PIC-Ouro Preto deu origem ao município de Ouro Preto do Oeste; o PIC-Sidney Girão originou Guajará-
Mirim; a cidade de Cacoal teve início com o PIC-Gy-Paraná; o PIC-Paulo de Assis Ribeiro levou à constituição 
do município de Colorado do Oeste; e o PIC-Padre Adolpho Rohl foi o início do município de Jaru. Os PAD 
(Projetos de Assentamento Dirigido) Burareiro e Marechal Dutra, deram origem ao município de Ariquemes.  
33 O Alto Madeira é o mais antigo jornal em circulação em Rondônia. Fundado em 1917 por Joaquim Augusto 
Tanajura, médico da Comissão Rondon, entre as décadas de 1920 e 1950 esteve sob o controle dos Diários 
Associados. Em seguida foi comprado pelo Grupo Tourinho, situação que persiste até hoje (FERREIRA, s/d). 
Durante o período de colonização agrícola de Rondônia era o principal meio impresso em circulação no estado. 
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tarde a propriedade, o lote. Os solteiros e os reprovados ficaram com o atrevimento 
das invasões de terras devolutas e mesmo de duvidosa origem (MOURA, 2002, p. 70). 

 
  O fluxo migratório e as tensões e conflitos cada vez mais freqüentes foram 

algumas das razões para que o governo federal apressasse a elevação de Rondônia à categoria 

de Estado. Isso efetivamente acontece em 1981. O então governador do território foi mantido 

no governo do novo Estado, nomeado pelo governo federal (OLIVEIRA, 2007, p. 158). A 

orientação era dotar Rondônia de infra-estrutura a fim de garantir a fixação nos lotes e a 

produção agrícola e madeireira. Como unidade da federação Rondônia nasce em função da 

população de imigrantes da segunda metade do século XX. 

 

3.2.1. O índio no “espaço vazio” 

A penetração do europeu na Amazônia teve o índio como o principal elemento 

de influência e resistência. No contato houve a apropriação de práticas das populações 

indígenas pelos ribeirinhos, em boa parte eles próprios caboclos. Isso, no entanto, não 

significa que não houve embates entre os dois grupos ao longo da ocupação da região. Desde 

as primeiras entradas uma das principais finalidades era o contato com o indígena, seja para 

aprisioná-los, seja catequizá-los, tanto que missões jesuíticas foram instaladas por toda a 

região Norte durante a primeira fase da colonização, entre os séculos XVI e XVIII. 

Missionários jesuítas, durante o século XVII, conseguiram reunir até 200 mil índios em 

missões que se transformaram em verdadeiros feudos em que brancos não podiam entrar, ao 

mesmo tempo em que se consolidavam como prósperas áreas econômicas. A utilização bem-

sucedida da mão-de-obra indígena por religiosos levou ao incentivo dos resgates – 

equivalente amazônico das bandeiras paulistas. A língua franca na região, como no restante 

do país, era o nheengatu, que ainda hoje resiste em áreas com o Alto Rio Negro, no 

Amazonas. Toda a situação se modificou com as reformas promovidas pelo Marquês de 

Pombal, no século XVIII, que também determinou a expulsão dos jesuítas.  
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Sem a presença dos jesuítas os resgates se tornaram maiores e mais freqüentes, 

o que acabou por causar verdadeiras guerras entre nações indígenas e portugueses. Uma das 

mais significativas foi a movida pelos Manau, que liderados por Ajuricaba, impediram por 

mais de quatro anos, entre 1723 e 1728 a presença de embarcações inimigas no rio Negro. Os 

portugueses venceram a resistência dos Manau somente depois de deslocar para a região um 

sofisticado navio de guerra que bombardeou as margens e aldeias. Os índios se renderam e 

Ajuricaba foi preso34. Outras guerras de resistência foram travadas, principalmente na região 

do rio Negro, e estimativas da época estimaram em mais de três milhões o número de índios 

mortos (PREZIA & HOORNAERT, 1992).  

Outra revolta levada a efeito por índios na Amazônia é o movimento que ficou 

conhecido como Cabanagem. Na primeira metade do século XIX 30% da população 

“civilizada” da Amazônia era composta por escravos indígenas ou mestiços, e a Cabanagem 

foi o resultado da revolta desta parcela contra a opressão por eles sofrida. Depois de eclodir 

em Belém – cidade que em 1830 tinha pouco mais de 12 mil habitantes – o movimento 

espalhou-se pelo interior da Amazônia. A resistência, que em 1936 perdera Belém para tropas 

do governo imperial, se manteve no interior até 1839, quando a maior parte dos revoltosos foi 

anistiada e os líderes presos (PREZIA & HOORNAERT, 1992).  

Em Rondônia, muito em função de sua localização, distante dos principais 

centros comerciais da Amazônia e do Sudeste, a presença da população tradicional, composta 

por ribeirinhos, pouco afetou as populações indígenas. Os pequenos núcleos urbanos estavam 

concentrados nos vales do Madeira e do Mamoré-Guaporé, e mesmo assim pouco 

representavam de ameaça ao modo de vida indígena. O primeiro impacto significativo 

acontece no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, com a construção da 

                                                 
34“Ajuricaba foi preso em 1728 e levado a Belém. Diz a tradição que ele se jogou na água do rio ao avistar a 
cidade de Belém, onde só lhe restava a humilhação, a tortura e a morte vergonhosa./Sua morte é um exemplo, 
entre muitos, que mostra que os indígenas não se submeteram passivamente aos brancos, mas que resistiram, 
muitas vezes à custa da própria vida, na defesa de sua liberdade e de suas terras” (PREZIA & HOORNAERT, 
1992, p. 123). 
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Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, e afeta as nações que ocupavam as áreas previstas para 

seu traçado. Este é o caso dos Karipunas, que resistiram aos trabalhadores, mas foram 

vencidos e atualmente são uma população inferior a 100 pessoas. Seringueiros eram 

constantemente atacados por índios, mas como sua presença pouco representava em impacto 

ao meio não redundou em redução da população indígena do estado e em mudanças no seu 

modo de vida. Isso pode ser verificado, por exemplo, na comparação dos relatos feitos pela 

Comissão Rondon, na primeira década do século XX, nas observações realizadas por Claude 

Levy-Strauss na década de 1930, e nos registros de contatos de sertanistas no início da década 

de 1970 (MINDLIN, 1985). 

Os efeitos profundos passaram a ser notados a partir da década de 1960, com a 

abertura de estradas e com o início da colonização agrícola. O grande número de imigrantes 

que eram assentados em áreas consideradas vazias de presença humana, na verdade estava 

ocupando territórios históricos indígenas, e por isso os embates passaram a ser mais 

frequentes e violentos. Os relatos de assassinatos cometidos por índios e massacres realizados 

por brancos em Rondônia eram na década de 1970 frequentes em jornais do Sudeste 

(MINDLIN, 1985). Alguns casos, como o sequestro de uma criança na região de Ariquemes 

por índios Uru-eu-wau-wau em 1979 mereceram cobertura continuada da imprensa nacional. 

Se por um lado o episódio elevou a hostilidade entre colonos e índios, por outro foi um dos 

fatores que acelerou a demarcação de terras indígenas em Rondônia, tanto que a maior delas é 

justamente a dos Uru-eu-wau-wau, o que evitou inclusive a construção de uma estrada federal 

em seu território35.  

Mas a colonização agrícola, que deveria ser planejada, havia fugido ao controle 

dos órgãos oficiais. O número crescente de imigrantes obrigava a assentamentos rápidos e, 

quase na totalidade dos casos a presença do índio foi ignorada. Somente sob pressão 

                                                 
35 Esta ação é mostrada em detalhes no documentário Na trilha dos Uru-eu-wau-wau (COWELL, 1979). 
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internacional, e depois de boa parte do estado estar ocupada, é que começaram as 

demarcações. Atualmente em Rondônia ainda resistem as nações Karitiana, Uru-eu-wau-wau, 

Suruí, Arara, Gavião, Jabuti, Cinta-Larga, Karipuna, Pakaás-Novos, Zoró, Makurap, Tupari, 

Canoé, Corumbiara, Aripaka, Aikanã, Kaxarari, Arikem e Aruá, perfazendo pouco mais de 

5,5 mil índios (SAMPAIO & SILVA, 1997, p. 18).  

Mas terem sobrevivido ao auge da colonização agrícola não significa ter 

superado os conflitos com não-índios. As invasões de terras indígenas ainda são constantes, 

seja para a instalação de propriedades rurais, exploração de madeiras ou de minérios. Neste 

último caso, situação exemplar é a ainda enfrentada pelos Cinta-Larga no Parque Indígena 

Roosevelt. Na última década a reserva tem sido invadida por garimpeiros em busca de 

diamantes, que são levados principalmente para a Europa por contrabandistas internacionais 

(COLFERAI, 2001). Em 2004 pelo menos 26 garimpeiros que estavam ilegalmente em 

Roosevelt foram mortos por guerreiros cinta-larga, depois que índios haviam sido 

assassinados dentro da reserva (Diário da Amazônia, 18/04/2004, p. A8).  

De maneira geral não há estrutura para a permanência dos índios nas reservas e 

isso faz com que muitos se desloquem para as zonas urbanas onde – como acontece em todo o 

país – passam a viver em periferias, principalmente de cidades como Cacoal, Espigão do 

Oeste, Vilhena e Ariquemes, subempregados e vítimas de discriminação por parte da 

população, onde perdem gradativamente a identificação com suas culturas.  

      

3.2.2. A fronteira urbana da Amazônia 

Dentre as particularidades sobre a fronteira de colonização amazônica está o 

seu surgimento já como uma “fronteira urbana”. Bertha Becker (1991) aponta esta 

particularidade tendo como referência projetos de colonização levados a efeito pelo governo 

federal e implementados tanto por instituições federais, como o INCRA, como por empresas 
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particulares, principalmente nos estados de Mato Grosso, Pará, Goiás – na sua porção que 

depois se tornaria Tocantins – e Rondônia. No caso específico deste último a ocupação dos 

espaços por colonos oriundos do centro-sul do país se dá através de projetos de assentamento 

coordenados exclusivamente pelo INCRA a partir do começo da década de 1970. No 

planejamento desta ocupação os núcleos urbanos seriam a base de sustentação para as 

atividades dos colonos.  

Uma fronteira urbana é a base logística para o projeto de rápida ocupação da região, 
acompanhando e mesmo se antecipando à expansão de várias frentes. Trata-se de uma 
feição original da fronteira contemporânea. A urbanização não é aí uma conseqüência 
da expansão agrícola: uma fronteira já nasce urbana, tem ritmo de urbanização mais 
rápido que o resto do Brasil. E esta feição está intimamente ligada à migração 
(BECKER, 1991, p. 44). 

 
  Fazer surgir uma fronteira de expansão com feições urbanas é uma estratégia 

do Estado para a ocupação e, principalmente, para a distribuição das atividades. Entre 1970 e 

1980 a migração rural para a Amazônia foi de aproximadamente 500 mil pessoas, parcela 

menor dos números do êxodo rural no Brasil durante o mesmo período – que atingiu 13 

milhões de pessoas – mas extremamente significativo ao se levar em conta que se tratava de 

uma região pouco povoada. Os migrantes que tomaram o rumo da Amazônia eram, na sua 

maior parcela, oriundos de áreas rurais, mas acabaram se destinando às nascentes zonas 

urbanas nos estados do Norte. Tanto que entre 1970 e 1980 a população urbana da região 

dobrou, atingindo 5 milhões de habitantes, enquanto o incremento da população rural foi de 

45% (BECKER, 1991, p. 45).  

  A promessa de terras atraiu imigrantes, mas nem todos tiveram acesso a ela e 

então a concentração nas cidades se acentuou. Mesmo aqueles que tiveram acesso à terra 

pouco apoio de órgãos oficiais encontraram e a maior parte acabou também nas cidades. A 

estrutura oferecida nas pequenas zonas urbanas, mesmo que incipientes, como escolas e 

postos de saúde, atraiam os colonos. No que se relaciona com a estratégia de ocupação 

promovida pelo Estado as zonas urbanas se constituíam em locais de concentração de mão-de-
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obra temporária para os proprietários rurais, estes cada vez mais amealhando propriedades 

antes nas mãos de pequenos agricultores.  

  A constituição da fronteira, com referência à formação do mercado de trabalho, 

se dá não segundo o modelo clássico de proletarização. Ela se organiza com trabalho móvel 

com trabalhadores assalariados (temporários e permanentes) e com pequenos 
produtores que vendem sua força de trabalho, empregando-se em atividades rurais e 
urbanas diversas, mesmo a custo de deslocamento que alcançam, em média, mais de 
cem quilômetros de seu local de moradia. Essa força de trabalho móvel reside em 
grande parte nos núcleos urbanos (BECKER, 1991, p. 47). 
 

  As características sob as quais se constitui a fronteira de colonização na 

Amazônia mantêm a ligação do migrante com o campo, mesmo depois de seu deslocamento 

para as áreas urbanas. As cidades são constituídas como pontos de apoio logístico para as 

regiões onde foram distribuídos lotes de terras e seus moradores são mão-de-obra para estas 

propriedades. Ao mesmo tempo em que a mobilidade do trabalho atende as necessidades de 

fazendas e empresas, faz avançar os limites físicos da fronteira. No campo simbólico garante 

a manutenção, e a conseqüente identificação, para imigrantes que não se tornaram 

proprietários rurais de uma representação social predominantemente ligada ao campo. Trata-

se, ao mesmo tempo, de estratégia de sobrevivência e de legitimação social.  

  A constituição das cidades na Amazônia e a sua relação com os imigrantes que 

se fixam em propriedades rurais entregues por órgãos oficiais é verificada em relatos dos mais 

diversos, como o feito pelo documentarista Richard Chapelle a partir de uma viagem realizada 

em 1978:  

Pimenta Bueno é uma cidadezinha de pioneiros. Sem automóveis, seria exatamente 
um cenário de western. É cortada ao meio pela estrada que vai de Cuiabá a Porto 
Velho. A colonização acentuou-se e Pimenta Bueno cresceu. Os carpinteiros não 
param, martelando ruidosamente. A maior parte das casas é de madeira, com o soalho 
um pouco levantado, para proteção contra inundações e insetos. [...] Colonos 
percorrem as ruas a cavalo, devagar. Vêm da mata, da floresta onde trabalharam 
durante meses, às vezes anos, sem descanso, sem sair. Exaustos da derrubada de 
árvores gigantescas, com o trabalho nas roças, com as demoradas expedições em 
busca de diamantes ou com caçadas de animais de peles valiosas, viram os 
companheiros cair, vencidos pela febre ou trespassados pelas flechas dos índios. 
Durante meses de sofrimentos e privações não pensavam em outra coisa senão em 
Pimenta Bueno. Pra eles, é a cidade mais bela do mundo (CHAPELLE, 1982, pp. 43, 
44). 
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  Ao assumir a urbanização como estratégia de ocupação das regiões de 

colonização também houve um posicionamento específico com relação à forma de 

apropriação daquele espaço social. Trata-se de uma integração ideológica e cultural particular, 

que difunde os valores e comportamentos da vida moderna, antagônicos aos que já estavam 

estabelecidos na mesma região, e que tinham como base um relacionamento próprio com o 

meio agora tomado pelos colonos.  

 

3.3. Encontros de mundos 

 Os homens da floresta e os colonos se encontraram na mata, com dois 

complexos culturais a lhes acompanhar, e nem um, nem outro, deixou de influenciar e ser 

influenciado. Trata-se de um choque de culturas, mas não apenas isso. Teixeira (1996) 

registra o choque entre duas culturas distintas postas abruptamente em contato como, também, 

uma ação de solidariedade imposta por contingências bastante específicas. Trata-se da 

alteração das práticas do seringueiro em contato com o colono, mas também das práticas do 

colono, alteradas na aprendizagem necessária para sobreviver na floresta. Apesar do 

estranhamento entre os dois grupos, estabelecem-se relações de vizinhança e apropriações 

ocorrem de ambos os lados. É assim no caso do seringueiro, que vê sua relação com a terra 

alterada: “Nós nunca pensava em ser dono da terra. Aonde a gente cortava a seringa, a gente 

falava assim: por onde tinha aquelas estradas de seringas tudo era da gente” (TEIXEIRA, 

1996, p. 295).  

 A apropriação por parte do colono se dá na tomada da terra e na relação com a 

natureza, já que precisa, além de conhecer, aprender a lidar com a floresta:  

“Nós pensava que eles cortava seringa na mata era com facão ou com faca de cozinha; 
mas depois que nós cheguemo o filho do Valdemar chamou nós para cortar seringa. 
Aí nós foi aprendendo com ele.” [...] “Aprender a pescar nós aprendeu mesmo foi com 
eles também. Agora se nós for, nós já pega! Aprendemo a caçar e fachiar” 
(Depoimento de um colono da região de Ariquemes-RO, in: TEIXEIRA, 1996, pp. 
298, 299).  
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  Uma explicação plausível para a cooperação entre seringueiros e colonos seria 

a situação de fragilidade que tanto um como outro grupo estaria vivendo na mata. Os 

seringueiros, quando da chegada dos colonos, já não tinham a estrutura do barracão36 como 

apoio e estavam, em boa medida, sozinhos na selva. Os colonos, por sua vez, seriam em boa 

parte agricultores deixados à margem dos projetos de colonização, e por isso também estariam 

à margem das ações de instituições oficiais de apoio (TEIXEIRA, 1996, p. 299).  

A profusão de contrastes nos discursos de colonos e das populações 

tradicionais é índice das posições antagônicas que se colocam na sociedade rondoniense. Há 

solidariedades entre os dois grupos, mas não se deve perder de vista que se trata do contato de 

dois sistemas de representação distintos e conflitantes. A noção da presença de tais conflitos e 

disputas no campo da cultura é reforçada pela predominância de um desses discursos apenas, 

de somente um grupo de representações atualmente tomado como legítimo, o que pode ser 

verificado a partir dos discursos dos meios de comunicação social em Rondônia. 

É neste contexto que a relação do homem com a natureza é fundamental na 

compreensão de como se dá a fixação de um sistema de representação cultural em Rondônia, 

enquanto outro é relegado a um segundo plano e, posteriormente, desqualificado. De acordo 

com Cemin (1992), a relação social do homem com a natureza passou, a partir da colonização 

agrícola de Rondônia, a ser condicionada à presença de colonos oriundos de regiões de 

agricultura mecanizada que passam a agir numa área de floresta tropical. Com isso 

estabelecem-se relações de estranhamento, expressas em inúmeras perdas materiais e 

simbólicas. 

Embora a política desenvolvimentista dos militares para a Amazônia tivesse por lema 
a ocupação dos vazios demográficos, a colonização apropriou-se, na verdade, de terras 
tribais, ou de terras cujos habitantes encontravam-se inseridos em sistemas 
econômicos baseados no extrativismo vegetal; tratava-se de populações sustentadas, 
portanto, pela manutenção das condições da “primeira natureza”. O processo de 

                                                 
36 O barracão era a unidade central do seringal, o lugar onde se estocava a borracha produzida nas colocações, e 
onde os seringueiros iam buscar itens para sua subsistência, principalmente alimentos. Era, ao mesmo tempo, o 
acesso ao alimento e roupas, por exemplo, mas também o símbolo do círculo de endividamento que atrelava o 
seringueiro ao seringalista (TEIXEIRA, 1980). 



 98

colonização estabelece uma ruptura nesta relação, instalando um consumo predatório 
das forças produtivas humanas e naturais (CEMIN, 1992, pp. 266, 267). 

 
  Esta ruptura não ocorre sem ambigüidades, pois o meio, em específico a 

floresta, torna-se um espaço de junção entre as diferentes representações, de um lado aquela 

da cultura já tradicional, e do outro os colonos imigrantes. É neste espaço comum, saturado de 

ambigüidades, que podem ser identificadas relações de estranhamento dos homens entre si e 

com a natureza. Esse estranhamento tem o seu ponto crítico nos processos de perda, de ambos 

os grupos, e nas relações que viabilizam as condições de reprodução social por parte dos 

colonos, uma vez que uma nova estrutura social é organizada para lhes dar apoio e 

manutenção. A floresta, então, torna-se espaço de articulação entre sistemas excludentes.  

No interior da oposição binária, entre a racionalidade desenvolvimentista, de um lado, 
e os grupos sociais ditos “primitivos”, de outro, identificamos uma diversidade de 
oposições, através das quais indicamos uma aproximação com o processo 
contraditório de produção da natureza a partir da colonização em Rondônia. (CEMIN, 
1992, p. 272)  

    
 Por um lado há a implantação de um projeto desenvolvimentista, e por outro a 

articulação com a natureza, que não chega a ser realizada. Isso gera tensões e ambigüidades 

entre os diferentes agentes sociais envolvidos no processo, mas em diferentes condições 

sócio-econômicas. A posição desenvolvimentista representa os colonos imigrantes, ao mesmo 

tempo em que se contrapõe à lógica das populações tradicionais. Uma estratégia pode ser 

percebida aí, tornada possível por uma ideologia da modernização (CEMIN, 1992, p. 273), 

para garantir o controle sobre os homens, a partir da figura do colono, e do espaço, neste caso 

a floresta amazônica.  

 Este foi o caso principalmente do INCRA, que fez surgir no âmbito dos 

Projetos Integrados de Colonização, os PICs, cidades que hoje são as principais de Rondônia. 

Tal ação atraiu imigrantes não apenas em busca de terras, mas que se tornariam uma elite 

urbana ávida por fazer avançar a infra-estrutura urbana e instalaria uma crescente rede de 

beneficiamento de recursos naturais e agrícolas, que mais tarde se transformou em indústrias 

de transformação. Este movimento de modernização, que ocorreu num espaço de tempo 
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relativamente pequeno – não mais de 30 anos desde a chegada das primeiras grandes levas de 

imigrantes – foi financiado por órgãos oficiais de fomento, principalmente bancos como 

Banco da Amazônia SA e Banco do Brasil.  

 Na última década a ênfase dada pelo governo de Rondônia à campanha de 

erradicação da febre aftosa do rebanho bovino, com o determinante apoio de entidades 

organizadas por fazendeiros, contrasta com o tratamento voltado para outros setores públicos. 

Da mesma forma o governo do estado tem feito campanhas oficiais de publicidade para 

“vender” o rebanho bovino, considerado base da economia, como é o caso da campanha 

“Rondônia: estado natural da pecuária”37. Trata-se de uma posição que torna legítimas as 

práticas culturais relacionadas ao complexo agropecuário, este surgido a partir da presença de 

colonos imigrados para Rondônia.  

As mesmas posições desenvolvimentistas que tornam possível a ideologia da 

modernização podem ser verificadas em torno da construção das Usinas do Madeira38. O 

discurso oficial, mostrado em campanhas publicitárias do governo estadual e corroborado por 

entidades classistas, tem como principal ponto a necessidade de geração de energia elétrica 

para a atração e fomento de indústrias em Rondônia. O envolvimento com a questão levou à 

troca de áreas protegidas pelo governo federal por outras, mantidas pelo governo do estado, a 

fim de garantir o local que será tomado pelo lago de uma das usinas. A ação do governo 

estadual foi amplamente divulgada e apoiada pela sociedade rondoniense.  

O contraste neste processo de institucionalização pelo Estado das posições 

desenvolvimentistas, que têm origem na colonização agrícola, pode ser notado no discurso 

                                                 
37Uma parceria entre o governo de Rondônia, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, MAPA, e 
organizações de pecuaristas promoveu a campanha que pretendia apresentar a possibilidade de haver a criação 
extensiva de gado – o “boi a pasto” – e ao mesmo tempo garantir a sustentabilidade ambiental. Posições 
contraditórias, uma vez que a pecuária, tal como praticada em Rondônia, necessita de grandes áreas de 
pastagens.  
38 Trata-se da construção das usinas hidroelétricas de Jirau e Santo Antônio, no rio Madeira, distantes 18 e 110 
quilômetros de Porto Velho, respectivamente. A previsão é de que produzam até sete mil megawatts de energia 
elétrica quando estiverem em plena operação – o que deve acontecer em uma década. Isso corresponderá a 8% 
de toda a energia elétrica produzida no Brasil, e garantirá a interligação com o sistema de distribuição de Itaipu 
(OBERST, 2005). 
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dos meios de comunicação, que ao mesmo tempo em que legitimam o papel do Estado, 

tendem para o apagamento das populações tradicionais e fazem uma releitura do passado de 

Rondônia. Isso é referendado em outra pesquisa (COLFERAI, 2009), em que é realizada a 

análise de uma série de editoriais do jornal diário Folha de Rondônia. A Estrada de Ferro 

Madeira-Mamoré, em um desses editoriais, é tomada como exemplo de perspicácia na busca 

de benefícios econômicos relacionados às atividades predominantes atualmente em Rondônia, 

enquanto nada se diz das razões que levaram à sua construção. Na mesma série de editoriais 

pode-se notar o movimento de crítica e cobrança que legitima o Estado como única entidade 

capaz de oferecer respostas aos problemas sociais de Rondônia e, conseqüentemente, torna 

legítimas suas ações.    

 Reflexo desta institucionalização e conseqüente legitimação das práticas de 

colonos imigrantes pode ser notado nas produções em vídeo realizadas em Rondônia. É o caso 

das obras de Jair Rangel, e do seu personagem Pistolino, este inspirado em Charles Chaplin e 

Mazzaropi. O curta-metragem de Jair Rangel Na maior pindaíba, que tem o caipira Pistolino 

como protagonista, foi premiado no III Festcine Amazônia, 2005, com cinco prêmios 

Mapinguari. O dado relevante aqui é o contraste entre a proposta do festival, voltada para o 

que denomina “cinema ambiental”, e a personagem e o mote do filme de Jair Rangel. 

Pistolino é apresentado como um estereotipado colono, que no enredo de Na maior pindaíba 

está na cidade em busca de trabalho. Mesmo com a distância que se coloca entre a proposta 

do único festival de cinema de Rondônia, e a produção do imigrante paranaense Jair Rangel, o 

curta-metragem recebeu cinco prêmios no Festcine Amazônia de 2005. 

  Seja sob a forma de interações entre imigrantes e ribeirinhos, na sua 

convivência nas zonas urbanas ou nas áreas rurais, o que há é uma base cultural que se fixa no 

contato entre complexos diferentes. São estes os alicerces sobre os quais está constituída a 

sociedade rondoniana, e foi essa a busca empreendida nesta parte do trabalho: apontar as 
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Matrizes Culturais dos rondonianos. Há contradições que não se configuram como 

dicotomias, pura e simplesmente, mas como processos complexos em que apenas parte deles 

são assumidos pelo Estado e, por isso, institucionalizados. É uma instância importante da 

pesquisa, uma vez que é a partir dela que serão compreendidas as limitações e motivações 

inerentes ao objeto de estudo aqui em tela. Os meios de comunicação social de Rondônia são 

parte desta sociedade e é para ela que dirigem seus Textos, estes produtos de uma matriz 

cultural que é em parte institucionalizada, e em parte não. 
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4. A NU E CRU: LÓGICAS E CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO 

 

O prosseguimento do circuito de pesquisa proposto a partir do Mapa das 

Mediações passa pela compreensão das Lógicas de Produção e da identificação das 

tecnicidades, aqui compreendidas como as condições existentes para a produção nos meios de 

comunicação. Na constituição do objeto de pesquisa foi feita a opção por tomar o Diário da 

Amazônia como foco de interesse, como já explicitado, e um dos seus momentos – a 

cobertura de festas populares – em particular. Para isso é necessário ter compreensão do meio 

em que está inserido o Diário da Amazônia. Por esta razão, a fim de caracterizar o cenário de 

comunicação em que este veículo atua, será traçado um panorama da comunicação social em 

Rondônia.  

  Também será apresentado um contexto particular do qual faz parte do Diário 

da Amazônia, uma vez que está inserido em um grupo de comunicação com atuação marcante 

em Rondônia, o Sistema Gurgacz de Comunicação, SGC. Trata-se de uma noção fundamental 

para tratar das Lógicas de Produção e condições às quais os produtores de notícias estão 

submetidos. Além disso, ao fazer parte de um grupo maior, que envolve outros veículos de 

comunicação, com suporte em diferentes mídias, torna-se possível tomar o Diário da 

Amazônia – não sem alguma arbitrariedade nesta redução – como índice de todo o ambiente 

de comunicação de Rondônia. Neste ponto, se as generalizações são perigosas, as inferências 
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são válidas, seja como um rumo a seguir na investigação dos meios na Amazônia, ou mesmo 

na procura pela compreensão dos meios nas condições aqui apresentadas.  

  Ao tratar das Lógicas de Produção é necessário ter clara a necessidade de 

conhecer as estruturas sob as quais está posto o veículo de comunicação objeto de estudo, seja 

na sua organização empresarial, na formação e ideologia dos profissionais, e mesmo nas 

estratégias de comercialização e circulação, esta última compreendida tanto como forma de 

atingir o público receptor, como maneira de garantir argumentos para a comercialização. 

Importante salientar que se trata de duas instâncias comumente tomadas como separadas na 

estrutura dos meios, a redação e o departamento comercial, mas que devem ser postas em 

termos de paridade para a compreensão das Lógicas de Produção.  

  Finalmente, este capítulo trata, também, das condições de produção, que no 

circuito de pesquisa proposto é apresentado como tecnicidades. É aí que devem ser 

conhecidos os recursos disponíveis para a construção do produto jornalístico Diário da 

Amazônia. A estrutura sob a qual se organiza o trabalho dos produtores no jornal é 

fundamental neste momento, principalmente por se tratar o Diário da Amazônia de um 

veículo impresso, que pretende cobrir todo o estado de Rondônia, além de regiões vizinhas de 

outros três estados, pelo menos. Lança-se mão, para isso, de técnicas próprias do campo do 

jornalismo, mas que são conjugadas com os equipamentos e a estrutura industrial posta à 

disposição dos produtores.  

  É a conjugação destes elementos que torna particular a constituição de cada 

veículo de comunicação e, neste trabalho, configura as disputas e possibilidades presentes no 

Diário da Amazônia. O que, por extensão e proximidades, pretende-se assumir para Rondônia 

e parte da Amazônia.  
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4.1. O cenário de jornalismo em Rondônia 

  Nas primeiras décadas do século XX o jornalismo na região que viria a ser o 

estado de Rondônia foi uma sequência de pequenas publicações, dos mais variados tipos, 

desde periódicos humorísticos – o Pun! (1916) – até religiosos – como A Luz da Verdade 

(1919). Mas desde as primeiras tentativas de estabelecer veículos de comunicação social na 

região até o surgimento de uma empresa jornalística que se consolidasse foram percorridos 

pelo menos 30 anos.   

  O semanário Humaythaense, fundado em 1891 por seringalistas em Humaitá, 

no Amazonas, e com circulação até Santo Antônio, região hoje próxima a Porto Velho, foi o 

primeiro veículo de comunicação social a circular na região de Rondônia. O jornal deixou de 

existir logo depois do final do Primeiro Ciclo da Borracha. Quase duas décadas depois, 

quando estavam em andamento as obras da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, passa a 

circular em Porto Velho, entre funcionários norte-americanos da Madeira-Mamoré Railway 

Co., o jornal The Porto Velho Times. Todo em língua inglesa, o jornal foi lançado no dia 4 de 

julho de 1909 e fez parte das comemorações da independência norte-americana. Ainda em 

1909 outro jornal em língua inglesa foi o Porto Velho Corrier. Suas instalações e 

equipamentos foram usados para a criação do primeiro periódico em língua portuguesa em 

Rondônia, O Município, em 1915. Em 1917 O Município deixa de circular e a partir dele é 

criado o jornal Alto Madeira, este ainda hoje em circulação, um dos 15 jornais mais antigos 

do Brasil e que entre 1936 e 1953 fez parte dos Diários Associados (ALBUQUERQUE, 

2009). 

  Afora Porto Velho até a década de 1970 somente em Guajará-Mirim surgiram 

periódicos, como foi o caso do Imparcial, fundado em 1951. Durante a maior parte do século 

XX além dos jornais impressos o que havia nas duas únicas cidades do território do Guaporé 

eram serviços de alto-falantes, como o Rio Madeira, instalado em Porto Velho em 1949, 
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como uma espécie de rádio comunitária. As emissoras de rádio começam a surgir a partir de 

1955, quando entra no ar a Rádio Difusora Guaporé, em Porto Velho. Em 1974 a televisão 

chega a Rondônia, com a instalação da TV Cultura, que funcionou apenas naquele ano. Ainda 

em 1974 a Rede Amazônica de Televisão, afiliada da Rede Globo, instala uma repetidora, 

também em Porto Velho.  

Ao longo dos anos 1970 uma série de pequenas publicações surge nas cidades 

que se formam em função da colonização agrícola, e as emissoras de rádio começam a se 

multiplicar pelo interior do estado. Repetidoras da Rede Amazônica de Televisão são 

instaladas em várias cidades, principalmente ao longo da BR-364. Em 1980 é criado o jornal 

diário O Estadão do Norte, que rapidamente se transforma na principal publicação a circular 

em Rondônia.  

Com a instalação do estado de Rondônia – em 1982 – é acelerada a concessão 

de autorizações para que se instalem emissoras de televisão e rádio. Muitas dessas concessões 

se concentram nas mãos de políticos e acabam por dar origem a pequenos grupos de 

comunicação, boa parte deles ainda atuando em Rondônia. É durante os anos 1980 que outras 

emissoras de televisão passam a ter o sinal retransmitido em Rondônia, como o SBT, 

Bandeirantes e a extinta Manchete. Ao mesmo tempo em que uma série de concessões para 

emissoras de rádio são autorizadas pelo governo federal, principalmente a grupos políticos, o 

que possibilita a criação das primeiras emissoras associadas39. É a partir deste período que 

começa a se configurar o que é, atualmente, o cenário da comunicação social em Rondônia.  

 

4.1.1. Os meios e as particularidades 

  O recente processo de colonização, os índices de escolaridade e a distribuição 

da população podem ser tomados como constituidores do atual cenário da comunicação social 

                                                 
39 Sobre a ligação dos meios de comunicação de Rondônia com políticos, há a dissertação do professor Antônio 
Vieira Júnior (VIEIRA JÚNIOR, 1993). A partir do que é mostrado ali é possível inferir que desde a década de 
1980 pouco houve de alteração neste cenário.  
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em Rondônia. No primeiro caso a concentração dos meios se dá, além da capital Porto Velho, 

prioritariamente nas áreas urbanas surgidas a partir da ocupação agrícola, e notadamente no 

eixo da BR-364. É assim que cidades como Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal e Vilhena são os 

lugares onde há maior número de emissoras de rádio, TV, e onde está a maior parte dos 

veículos impressos. No outro, o nível de escolaridade e a distribuição da população, a situação 

reflete-se no maior número de emissoras de rádio, mesmo que isso não signifique que este 

seja o meio com maior presença nos domicílios rondonienses.  

  De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios, 

PNAD 2008, 89,93% das casas de Rondônia têm aparelhos de televisão, enquanto 77,87% 

dos domicílios têm aparelhos de rádio40. A programação no rádio é, quase na totalidade, 

produzida no próprio estado, e 44,3% dos municípios têm emissoras41, o que garante a 

cobertura, estimada, de aproximadamente 95% das localidades de Rondônia. E trata-se de 

programas produzidos nas próprias cidades, mesmo quando as emissoras de rádio fazem parte 

de grupos de comunicação. Esta é uma característica no estado: a programação, no rádio, 

atende a um público restrito às micro-regiões que cada emissora atinge.  

  Quanto à televisão 13,5%42 dos municípios têm algum tipo de programação 

local, na maior parte cerca de cinco minutos diários de jornalismo, apesar de pelo menos 

90%43 dos municípios receberem sinal de retransmissoras locais. Também neste caso 

praticamente inexiste programação em rede gerada em Rondônia – com exceção da Rede TV! 

Rondônia, o que será tratado adiante – e na maior parte repete-se a programação veiculada 

pelas redes nacionais e, no caso da Rede Amazônica, afiliada da Rede Globo de Televisão, 

programação produzida em Manaus (AM).  

                                                 
40 Dados disponíveis em <www.ibge.gov.br> 
41 Número apresentado a partir de dados coletados no site <donosdamidia.com.br>, acesso em 21/07/2009. 
42 Idem 
43 Número apresentado a partir de dados informados por diretores regionais da TV Rondônia.  
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  Com relação aos veículos de comunicação impressos o Sindicato dos 

Jornalistas Profissionais de Rondônia, Sinjor, estima que haja publicações em circulação em 

um quarto dos 52 municípios do estado. Não há índices precisos, o que se deve 

principalmente à falta de periodicidade desses veículos, e pela efemeridade da maior parte 

deles. Trata-se na maior parte de jornais semanais e revistas mensais publicados 

principalmente no eixo da BR-364. O destaque entre os impressos é dos diários O Estadão do 

Norte (em circulação desde 1980), Diário da Amazônia (desde 1993) e Alto Madeira (1917), 

os três de Porto Velho, e Folha de Rondônia (1999), de Ji-Paraná, todos com circulação 

estadual. Ainda há o diário Correio Popular (1990), também de Ji-Paraná, mas com 

circulação restrita à zona central de Rondônia (ALBUQUERQUE, 2009).  

  Há ainda uma profusão de sites noticiosos, que de acordo com levantamentos 

do Sinjor poderiam chegar, no primeiro semestre de 2009, a 200 em atividade, a maior parte 

em Porto Velho44. Também aqui não há dados precisos, muito em função à velocidade com 

que os sites de notícias surgem e desaparecem. Característica comum é a busca pela 

instantaneidade na publicação das notícias, a simplicidade na apresentação visual e a 

primariedade dos textos presentes nestes sites. Outro dado importante é a limitação de 

alcance, levando-se em conta a disseminação da internet em Rondônia. De acordo com dados 

da PNAD 2007, apenas 15,35% das casas em Rondônia têm acesso à internet.  

  Neste contexto há o destaque a grupos de comunicação surgidos em Rondônia 

a partir da década de 1980, entre os quais se destacam o Sistema Meridional de Comunicação, 

Rede Amazônica de Televisão, Sistema Gurgacz de Comunicação, Sistema Imagem de 

Comunicação e grupos menores. 

  O Sistema Meridional de Comunicação começou a se formar a partir de 

concessões de emissoras de rádio e canais de TV feitas à empresária Rita Furtado na década 

                                                 
44 Pode-se destacar o <rondoniagora.com>, <portovelhonews.com>, <oobservador.com.br>, 
<ocombatente.com>, <extraderondonia.com.br>, <correiodenoticias.net> e <rondoniaovivo.com>, como 
exemplos.  
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de 1980, então deputada federal45. Atualmente é constituído por emissoras de rádio FM nas 

cidades de Jaru, Vilhena, Pimenta Bueno, Colorado do Oeste e Ji-Paraná, além de retransmitir 

os sinais do SBT e Rede Bandeirantes para o estado, pelas TVs Meridional e Allamanda, 

respectivamente.  

  O sinal da Rede Globo de Televisão em Rondônia, assim como em todos os 

estados da Amazônia Ocidental46, é retransmitido pela Rede Amazônica de Televisão, 

controlado pela família Daou, de Manaus (AM). A TV Rondônia tem emissoras nas cidades 

de Porto Velho, Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal, Rolim de Moura e Vilhena, 

com equipes de reportagem em todas elas, além de retrasmissoras em 37 dos 53 municípios 

do estado (MERLO, 2009). Em Porto Velho ainda há um escritório do Amazonsat, canal UHF 

da Rede Amazônica, que tem toda a programação produzida em Manaus com temáticas 

voltadas para a região Norte. Ainda há, em Rondônia, a rádio Guajará-Mirim FM e o 

Amazônia Cabo, em Porto Velho.  

  O Sistema Imagem de Comunicação, SIC, é composto pelas rádios Parecis FM 

e Vitória Régia FM, ambas em Porto Velho, e detém para o estado o sinal da Rede Record de 

Televisão, com retransmissores nas cidades de Cerejeiras, Alvorada do Oeste, Cacoal, 

Espigão do Oeste, Presidente Médici, Ji-Paraná, Pimenta Bueno e Porto Velho, e está sob o 

controle do radialista e ex-deputado estadual Éverton Leoni - eleito em 2002 pelo PSDB, 

concorreu à reeleição quatro anos depois pelo Prona. 

  Há ainda o Sistema Gurgacz de Comunicação, SGC, de propriedade da família 

Gurgacz, que detém o controle de um grupo empresarial composto por 39 empresas e tem 

marcante atuação política em Rondônia, o que será tratado de maneira detalhada adiante.  

                                                 
45 Rita Furtado foi deputada constituinte eleita pelo PDS. Ainda na década de 1980 foi superintendente das 
emissoras de rádio da Amazônia, função ligada à Radiobrás, além de membro da Comissão da Família, 
Educação, Cultura e Esportes, Ciência e Tecnologia e Comunicação, na subcomissão da Ciência e Tecnologia e 
Comunicação.  
46 A designação Amazônia Ocidental é uma referência aos quatro estados mais a oeste da região: Roraima, 
Amazonas, Acre e Rondônia.  



 109

  Outros grupos de comunicação com menor alcance podem ser destacados, 

como é o caso do Grupo Cassol, com emissoras de rádio nas cidades de Vilhena e Rolim de 

Moura e controlado pelo governador do estado, Ivo Cassol47; o Grupo Morimoto, com 

emissoras de rádio em Vilhena e Ji-Paraná, pertencente ao empresário e ex-deputado federal 

Antônio Morimoto48; e as rádios Nova Fronteira, em Jaru e Presidente Médici, de propriedade 

do ex-governador e atual prefeito de Ji-Paraná, José Bianco49.  

Nos meios de comunicação de Rondônia é marcante a presença de jornalistas 

provisionados50. Isso se deve tanto à abertura dada pela legislação vigente até 2009, que 

permitia a atuação em redações de pessoas não habilitadas em jornalismo, como à ausência de 

profissionais de comunicação no estado, principalmente no interior. O Sindicato dos 

Jornalistas Profissionais de Rondônia, Sinjor, tinha em outubro 2009 cerca de mil registros de 

jornalistas profissionais expedidos. No entanto, o sindicato não tem dados referentes ao 

número deles que de fato está em atividade e nem quantos desses são bacharéis de 

Comunicação Social (SILVA, 2009). O primeiro curso de Comunicação Social com 

habilitação em Jornalismo foi instalado em Rondônia em 2002, em Porto Velho. Atualmente 

há quatro cursos instalados, dois deles na capital e outros dois nas cidades de Ji-Paraná e 

Vilhena51.  

 

                                                 
47 Ivo Cassol foi eleito governador de Rondônia em 2002, quando era filiado ao PSDB. Em 2005 transferiu-se 
para o PPS e foi reeleito no ano seguinte. Em 2009 nova mudança, desta vez para o PP.  
48 Antônio Morimoto exerceu mandatos de deputado estadual e federal por São Paulo, durante a década de 1970, 
pela extinta Arena. Na década seguinte foi novamente deputado federal, desta vez por Rondônia, eleito pelo 
PDS. Na década de 1990 exerceu funções na executiva estadual do PPR.   
49 José Bianco exerceu mandatos de deputado estadual em Rondônia (1982-1987) e prefeito em Ji-Paraná (1989-
1993) pelo PDS, e depois de senador (1995-1999) e governador (1999-2003), pelo PFL. Atualmente é mais uma 
vez prefeito de Ji-Paraná, agora no DEM 
50 Trata-se de jornalistas sem formação superior, mas com registro profissional que, amparados pelo Decreto nº 
83.284, de 13 de março de 1979, exerciam a profissão sob a obrigatoriedade de não tomar vagas de graduados 
em Jornalismo e com a necessidade de renovação do registro provisionado a cada três anos. Tal expediente se 
tornou comum em Rondônia diante da falta de jornalistas com formação superior. 
51 Há em Rondônia quatro cursos de Comunicação Social. Dois em instituições privadas em Porto Velho: Uniron 
(Publicidade e Propaganda e Jornalismo) e Faro (Relações Públicas, Publicidade e Propaganda e Jornalismo); um 
em Ji-Paraná: Ceulji/Ulbra (Publicidade e Propaganda e Jornalismo); e um público: Universidade Federal de 
Rondônia, em Vilhena (Jornalismo).   
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4.2. Recorte de pesquisa 

Neste ambiente, em que organizações e veículos de comunicação se 

apresentam ainda – na sua maioria – como organizações semi-profissionais em que atuam 

produtores sem conhecimento específico, seja de técnicas ou das exigências humanísticas, 

para atuar como tal, tem tomado corpo uma experiência que começa a se configurar como a 

mais bem sucedida investida no setor de comunicação social de Rondônia. O Sistema 

Gurgacz de Comunicação, o SGC, é uma organização recente que por receber investimentos 

significativos, principalmente para a realidade do setor na região Norte, começa a se fixar 

como o mais importante de Rondônia. Importância que é amplificada por reunir veículos com 

suporte em três diferentes mídias – impresso, rádio e TV – e cobrir quase a totalidade do 

estado. 

O recorte de pesquisa é feito a partir deste grupo de comunicação e, em 

específico, considerando um dos veículos que o compõem. O Diário da Amazônia é o veículo 

de mídia impressa do SGC e foi o primeiro a ser gerido pela família Gurgacz, proprietária do 

SGC e de um grupo empresarial com presença em vários estados brasileiros. Desta forma é 

necessário conhecer o SGC, sua ligação com o grupo empresarial a que é atrelado para 

compreender com maior profundidade as relações que influenciam o Diário da Amazônia. 

A opção pelo Diário da Amazônia se deve às características dos meios de 

comunicação em Rondônia. Em princípio a opção pela mídia impressa pode levantar questões 

sobre sua representatividade num universo de 1,5 milhão de pessoas, em que também estão 

presentes rádio e televisão. Razões já foram expostas anteriormente: apesar de haver 

emissoras de televisão nas principais cidades e emissoras de rádio serem quase onipresentes, 

não são estruturadas de maneira que permita levar a todo o estado as mesmas mensagens, de 

forma a poder constituir um discurso a atingir as diferentes regiões.  
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 As emissoras de rádio possuem programação voltada para um público bastante 

restrito, quase sempre as cidades onde estão instaladas. As poucas horas de programação em 

cadeia, mesmo assim limitadas a algumas cidades apenas, não podem ser tomadas como 

suficientes para realizar a análise proposta. Pode-se inferir que, pela fragmentação, a 

programação das rádios acaba por não ter circulação com amplitude para atingir diferentes 

regiões, em que estão presentes diferentes grupos culturais. Terminam por representar 

comunidades menores, que apresentam maior homogeneidade.  

A televisão, por sua vez, mesmo tendo em alguns casos o mesmo conteúdo 

veiculado em todo o estado, tem reduzida programação local, colocando em circulação 

discursos não produzidos em Rondônia. Ao considerar a televisão é preciso descartar a 

programação recebida por antenas parabólicas, já que nesse caso não há absolutamente 

nenhum programa de produção local. A maior parte dos canais com alguma programação 

local não consegue atingir mais do que algumas cidades. Uma situação particular é a da TV 

Rondônia, que atinge quase a totalidade do estado, mas possui como produção local apenas 

programas jornalísticos de pequena duração52, razão pela qual também foi descartada para a 

pesquisa.  

Outro canal de televisão com grande alcance é a Rede TV! Rondônia, que tem 

considerável programação local, e poderia ter sido tomado para a realização da pesquisa, de 

forma particular. No entanto, e aqui se revela uma escolha do pesquisador, optou-se por um 

veículo impresso que compõe o mesmo grupo de comunicação, o SGC. Esta decisão está 

vinculada à compreensão de que, por haver uma coordenação central do grupo de 

comunicação, e colaboração entre os veículos que dele fazem parte, trata-se não apenas de 

partes de uma organização, mas de linhas editoriais semelhantes, inclusive com jornalistas 

que atuam tanto na Rede TV! como no Diário da Amazônia, tanto na sede dos dois veículos 

                                                 
52Trata-se de telejornais, com duração máxima cinco minutos, com transmissão para pequenos grupos de 
municípios, e dos telejornais em rede estadual, com duração de até 40 minutos.  
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como nas sucursais, onde muitas vezes o mesmo repórter é correspondente tanto de um como 

de outro.  

 

4.2.1. O SGC 

 O Sistema Gurgacz de Comunicação foi criado pela família Gurgacz, que 

desde a década de 1960 atua no setor empresarial em Rondônia. Os Gurgacz fizeram fortuna a 

partir do transporte de passageiros. Em 1964 o patriarca Assis Gurgacz comprou em Cascavel, 

interior do Paraná, um ônibus para transportar passageiros entre as cidades da região. Com o 

início da migração para o Centro-Oeste e Norte do Brasil passou também a fazer o transporte 

de colonos para as regiões de colonização de Mato Grosso e Rondônia, especialmente para 

este último. Os Gurgacz dizem que suas empresas cresceram junto com Rondônia, tanto que é 

no estado que se concentram suas principais atividades, que ainda têm no transporte o 

principal lastro.  

 A Empresa União Cascavel de Transporte e Turismo, a Eucatur, ainda tem 

como principais itinerários aqueles feitos entre cidades da região Sul e Rondônia, e neste 

estado detém quase a totalidade das concessões de transporte intermunicipal de passageiros. A 

Eucatur tem, atualmente, duas sedes, uma em Cascavel (PR), e outra em Ji-Paraná (RO). Foi a 

partir da Eucatur que outras empresas foram criadas, como é o caso da Faculdade Assis 

Gurgacz, FAC, em Cascavel; a Gramazon, exportadora de granito explorado no município de 

Machadinho do Oeste e beneficiado em Ji-Paraná, ambos em Rondônia; a concessão do 

transporte municipal em Manaus (AM); e diversas outras empresas de transporte 

intermunicipal de passageiros, além de várias empresas de menor porte em Rondônia e 

Paraná, principalmente.  

 Os Gurgacz sempre tiveram atuação relevante na política de Rondônia, desde 

antes da instalação do estado, em 1982, principalmente oferecendo apoio a grupos políticos e 
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a candidatos aos diversos cargos nas diferentes esferas. A partir de ano 2000 a maneira de 

participação política da família mudou, e os Gurgacz passaram a participar de forma mais 

“ativa” dos processos políticos no estado, mudança evidenciada pela eleição de Acir 

Gurgacz53, filho de Assis Gurgacz e um dos presidentes do grupo empresarial, à prefeitura de 

Ji-Paraná, a segunda maior cidade de Rondônia e a principal do interior do estado. Em 2002 

Acir foi candidato ao governo do estado. Não se elegeu, ficou em terceiro na disputa, mas os 

Gurgacz deixaram claro, a partir daí, que as pretensões do grupo haviam extrapolado o campo 

empresarial. Em 2006 nova candidatura de Acir, ao Senado, desta vez com a segunda votação 

em Rondônia54. Ao mesmo tempo em que mantêm candidaturas, os Gurgacz oferecem apoio a 

candidatos em todas as esferas de poder, tanto que o engajamento da Eucatur e, por 

conseqüência, de todo o grupo empresarial em campanhas, mesmo de forma velada, é tomado 

em Rondônia como adesão importante para fortalecer projetos políticos.  

 A constituição do SGC como grupo de comunicação aconteceu em 2000 e foi 

motivado pela concessão de um canal de TV aberta na cidade de Ji-Paraná, que mais tarde se 

estendeu a todo o estado. No mesmo ano foi comprada a rádio Alvorada AM, também em Ji-

Paraná, emissora que já estava no ar havia mais de duas décadas. À rádio e ao canal de TV foi 

incorporado o jornal Diário da Amazônia, que havia sido fundado pela família Gurgacz em 

1993, em Porto Velho.  

 A rádio Alvorada AM tem o sinal recebido em 30 municípios da região central 

de Rondônia, afiliada da rádio Jovem Pan, de São Paulo – retransmite parte da programação 

da emissora paulista, cobrindo aproximadamente 50% da sua grade de programação. A sede 

da emissora é em Ji-Paraná e, assim como aconteceu com os outros veículos que compõem o 

                                                 
53 Acir Gurgacz é filiado ao PDT desde o início de sua atuação política, partido que atualmente preside em 
Rondônia, e pelo qual é pré-candidato ao governo do estado.  
54 O primeiro colocado na disputa, Expedito Júnior (PSDB), foi cassado depois de condenado por irregularidades 
na campanha. Acir Gurgacz assumiu a vaga de senador por Rondônia em novembro de 2009. 
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SGC, recebeu aporte financeiro considerável desde que passou a fazer parte do grupo, 

principalmente para aquisição de equipamentos e para contratação de profissionais. 

O veículo de maior visibilidade e com maior relevância no SGC é o canal de 

TV, que retransmitia a programação da CNT do Paraná, passou a repetir a programação da 

TV Gazeta e, finalmente em 2000, se tornou a Rede TV! Rondônia, retransmitindo o sinal da 

emissora de São Paulo. A sede da Rede TV! Rondônia se manteve, até 2004, em Ji-Paraná, 

quando foi transferida para Porto Velho, e com a mudança transferiu-se também a sede do 

SGC para a capital de Rondônia. As razões para a transferência são explicitadas pelo diretor 

de jornalismo da Rede TV!, Adão Gomes:  

Foi uma questão de logística. Porto Velho é melhor centralizada, aqui se está mais 
perto dos grandes centros, e as informações chegam mais rápido através das 
instituições federais e estaduais. E foi também uma estratégia comercial. Estar na 
capital é marcar terreno para o futuro, é tomar espaço comercialmente. O projeto 
sempre foi colocar a emissora em Porto Velho (GOMES, 2009). 

 
A Rede TV! Rondônia em Porto Velho foi instalada no prédio em que até 

meses antes funcionava a sede da Eucatur. Em 2009 foi concluído um novo prédio, no mesmo 

local, que passou a ser ocupado pela direção do SGC, pela Rede TV! Rondônia, e pelo Diário 

da Amazônia, que foi transferido para o local. Além da mudança de local o Diário da 

Amazônia ainda recebeu novos equipamentos de informática e melhorias no parque gráfico.  

Quanto à articulação entre os veículos de comunicação do SGC, ela acontece 

principalmente no nível estratégico, o que é facilitado pela direção centralizada. Campanhas 

são realizadas pelo grupo e levadas a efeito na emissora de rádio, na TV e no jornal. Não 

chega a haver, como expresso pelos diretores do Diário da Amazônia e da Rede TV!, 

interferências diretas nas linhas editoriais e no trabalho cotidiano, mas há uma clareza por 

parte dos editores com relação ao papel que os veículos exercem como parte de um grupo 

empresarial e político. É o que pode ser notado na posição explicitada pelo secretário de 

redação do DA, Santiago Roa Júnior: “Nunca recebi uma instrução não fazer isso, não cobrir 

aquela matéria, não falar aquilo. [...] Mas, a gente sabe muitas vezes, até por uma questão 
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preventiva” (ROA JÚNIOR, 2009). Trata-se de uma posição refletida em toda a estrutura 

mantida pelos veículos que compõem o SGC. O Diário da Amazônia possui correspondentes 

nas principais regiões de Rondônia, assim como a Rede TV!.  

A rádio Alvorada tem a estrutura de transmissão e de jornalismo concentrada 

na cidade de Ji-Paraná, de onde saem as equipes para cobrir eventos em outras cidades da 

região central de Rondônia, exatamente aquela que concentra o maior número de cidades e de 

população fora da capital.  

Tabela 1 
Rede TV! Rondônia - Programação local 

Programa Gênero Periodicidade Horário Duração 

Fala Rondônia Revista Diário 11h15 1h30* 

Fique Ligado  Revista Diário 6h30 1h 

Plantão de 
Polícia 

Policial Diário 12h45 1h 

Jornal da Rede Telejornal Diário 18h 50min. 

Ta na Rede Esportivo/debate Segundas 21h05 1h45 

Show Rural Revista rural Domingos** 8h40 1h 

Sábado Total Auditório Sábados 12h15 2h 

Rede de 
Opiniões 

Entrevista Terças 21h05 1h 

           *50 minutos diários destinados a versões locais produzidas pelas emissoras do interior 
           **Com reprise nas tardes de domingo  

 
No caso da Rede TV! há uma extensa programação local transmitida para 

Rondônia, toda ela com a produção concentrada em Porto Velho, onde a estrutura da emissora 

conta com dois estúdios e um terceiro em construção. Há oito programas locais, quatro diários 

e quatro semanais, num total de 28 horas e 15 minutos semanais de programação local (tabela 

1). O destaque da programação é a revista eletrônica diária Fala Rondônia, que no total tem 1 

hora e 30 minutos de duração, dos quais 50 minutos são de produção de equipes do interior do 

estado e transmitidas para suas regiões. Em 2008 o investimento em equipamentos realizado 

pelo Sistema Gurgacz de Comunicação cresceu significativamente55, o que pode ser 

                                                 
55 A direção do SGC não disponibilizou informações detalhadas.  
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verificado na ampliação da capacidade técnica de transmissão. Exemplo disso são duas 

unidades móveis de transmissão, instaladas em um ônibus e numa van, além de um caminhão 

equipado com up link, capaz de transmitir sinais ao vivo por satélite. Trata-se de um 

investimento feito no SGC, diretamente na Rede TV! Rondônia, pelo grupo Eucatur, e o 

reflexo imediato tem sido a transmissão ao vivo de eventos realizados principalmente no 

interior de Rondônia. Aí podem ser elencados festivais folclóricos, como o Desafio da 

Fronteira, em Guajará-Mirim, uma disputa de grupos de bois-bumbá; feiras agropecuárias de 

Ariquemes, Ji-Paraná e Vilhena; e as finais do campeonato rondoniense de futebol, com jogos 

que aconteceram também no interior.   

 

4.3. Assim se faz o Diário da Amazônia  

 O Diário da Amazônia é um jornal em formato standard composto por quatro 

cadernos: o principal, com oito páginas, além dos cadernos de Capital, Cidades, Esportes e 

Cultura, cada um com quatro páginas. Todos são publicados diariamente, com exceção do 

Cidades, que não circula às segundas-feiras. Na edição de sábado, que sai com as datas do dia 

de circulação e do dia seguinte, domingo, ainda circula o caderno Revista TV, tablóide com 

oito páginas de matérias sobre celebridades, comportamento, resumos de novelas e sinopses 

de filmes. Também aos domingos sai o caderno Agronegócio, em quatro páginas standard, e 

às sextas-feiras é publicado o caderno Educação – oito páginas em formato tablóide – voltado 

para instituições e cursos de nível superior. O jornal ainda publica classificados diariamente, 

que podem chegar a 20 páginas. 

  Uma característica do Diário da Amazônia que o diferencia dos demais diários 

em circulação em Rondônia é o fato de circular às segundas-feiras. É comum que, em função 

das reduzidas equipes, os diários rondonienses não circulem às segundas-feiras e em boa parte 

dos dias seguintes a feriados. No Diário da Amazônia a folga da redação acontece aos sábados 
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e, por isso, às sextas-feiras é fechada a edição que circula com as datas de sábado e domingo. 

No domingo a redação trabalha com escala reduzida, com metade da equipe – há revezamento 

e cada repórter e editor trabalha dois domingos a cada mês. A edição que circula no sábado e 

leva também a data de domingo é, na maior parte, composta por cadernos produzidos durante 

a semana e reportagens frias. Na segunda-feira não circula o caderno Cidades – a folga dos 

correspondentes é no domingo – o que reduz o jornal das habituais 24 páginas para 20 

páginas.  

Como empresa jornalística o Diário da Amazônia deve ser tomado como parte 

integrante do Sistema Gurgacz de Comunicação, e sua atuação está diretamente atrelada a este 

fator. O jornal é o mais antigo entre os veículos de comunicação social que compõem o SGC. 

Foi fundado em 1993 por iniciativa do empresário Assis Gurgacz e teve como primeiro 

diretor o seu filho, Acir Gurgacz. A organização do jornal foi feita pelo jornalista Emir Sfair, 

que foi também o primeiro editor e responsável por compor a equipe, na maior parte 

constituída por profissionais oriundos de outros jornais regionais. Um parque gráfico foi 

instalado, com todo o investimento assumido pelo Grupo Eucatur como parte de uma 

estratégia que pretendia consolidar o relevo político e a influência das empresas da família 

Gurgacz em Rondônia.  

No conjunto de empresas o Diário da Amazônia é tomado como parte da 

estratégia de marketing do Grupo Eucatur, o que garante o aporte financeiro feito por ele, o 

que é fundamental para a manutenção do jornal, uma vez que não consegue captar recursos 

suficientes para cobrir os custos com sua operação. De acordo com o diretor administrativo e 

financeiro do jornal “o Diário é deficitário, mas ele é interessante para o grupo, é necessário 

ter o Diário da Amazônia, entende?” (TAESKOVINSKY, 2009). O faturamento do Diário da 

Amazônia consegue arcar com 85% dos seus custos operacionais, enquanto o restante é pago 

com repasses feitos pelas empresas do Grupo Eucatur.    
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Para o grupo é importante ter o Diário da Amazônia, pois do contrário teria de fazer 
publicidade em outro jornal, em outros veículos de comunicação. Então ele atende aos 
interesses do grupo Eucatur. Afinal o nosso chefe é um político, ele trabalha dentro da 
política, e ter um meio de comunicação ajuda nessa situação política 
(TAESKOVINSKY, 2009). 

 
 A estrutura administrativa interna do DA é composta por um gerente 

administrativo e financeiro, um gerente comercial, e o editor-geral. Além de cada um deles ter 

funções definidas também acumulam outras, arranjo forçado pelo reduzido quadro gerencial. 

Assim, o gerente administrativo e financeiro é o responsável pela estrutura do jornal e pela 

gestão de recursos. Trata-se de um cargo de indicação direta da família Gurgacz, considerado 

de confiança na organização. A gerência comercial, à qual se subordina a circulação, é 

responsável pelas vendas do jornal e pelas estratégias de comercialização. Em julho de 2009, 

quando foram realizadas as visitas ao Diário, não havia um gerente comercial e esta função 

estava sendo acumulada pelo gerente administrativo e financeiro. Já o editor-geral é o 

responsável pela redação do Diário da Amazônia, e acumula funções voltadas tanto para a 

gestão e planejamento da redação, como pela execução dos trabalhos. Até o primeiro semestre 

de 2009 no Diário da Amazônia não havia a figura do secretário de redação, criada em junho 

deste ano.  

 

4.3.1 Comercialização e circulação 

 As estratégias de comercialização presentes no DA são traçadas a partir de 

particularidades do mercado de Rondônia e das condições de circulação e venda do jornal. A 

tiragem do Diário da Amazônia é de 6,5 mil exemplares diários, em média, e pelo menos 4,1 

mil exemplares circulam na capital, Porto Velho. No interior de Rondônia circulam por volta 

de dois mil exemplares diariamente, preferencialmente nas cidades de Cacoal, Ji-Paraná, 

Ariquemes e Vilhena, onde se concentra pelo menos 75% da circulação do jornal fora de 

Porto Velho. Na capital os assinantes respondem por um terço das vendas do jornal, enquanto 
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no interior este índice fica em torno de 20%. Dos cerca de 2,7 mil exemplares destinados a 

venda em banca, pelo menos 25% retorna para o jornal todos os dias.  

  Para compreender os números referentes à tiragem é preciso conhecer outro 

cenário. Como possível explicação para que a tiragem reduzida possa, ainda assim, significar 

a maior circulação em Rondônia, coloca-se a taxa de analfabetismo verificada no estado, 

como já apresentado anteriormente: 34,7%56. Outro fator significativo é que, apesar de 65% 

da população viver em áreas urbanas, trata-se na maior parte dos casos de pequenas cidades, 

onde a circulação de jornais impressos é reduzida em função das condições de acesso. 

  Quanto aos leitores do Diário da Amazônia tanto a direção do jornal como a 

editoria não dispõem de pesquisas que mostrem qual o seu perfil. O que há são inferências e 

levantamentos a partir de listas de assinantes. Esses levantamentos revelam que se trata 

basicamente de servidores dos diversos níveis do poder público. É o que afirma o editor-geral 

do Diário da Amazônia, Guarim Liberato:   

A população economicamente ativa do estado é basicamente composta por 
servidores públicos, e esse é o leitor do jornal, por que compra ou por que as 
instituições públicas assinam o Diário, que é entregue nas repartições. Além disso, 
há uma parcela de comerciantes, e uma pequena parcela de intelectuais, que usam 
o jornal para fins de informação e até para estudos (LIBERATO, 2009). 

 
Como anunciante o setor público representa um quarto do faturamento do 

Diário da Amazônia, enquanto o restante busca-se entre anunciantes do setor privado, que são 

caracterizados pelo diretor financeiro como as “grandes empresas do estado” 

(TAESKOVINSKY, 2009), sem que haja, no entanto, um perfil particular que possa ser 

indicado. Uma fonte extra de faturamento são cadernos especiais publicados ao longo do ano, 

em especial o de feiras agropecuárias. Em 2009 foram publicados 46 deles, distribuídos em 

nove feiras agropecuárias em Rondônia. Os recursos oriundos da comercialização de espaços 

publicitários, no entanto, não são suficientes para cobrir os custos de operação do Diário da 

Amazônia.   

                                                 
56  O número corresponde à soma de analfabetos totais e analfabetos funcionais. 
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  Entre as razões apontadas pela direção financeira do Diário da Amazônia para 

as dificuldades de captação de recursos entre anunciantes está a maneira como empresários e 

comerciantes encaram a publicidade. A quantidade maior de anúncios é registrada em épocas 

de expansão de vendas, enquanto na retração também se retrai a publicidade, movimento que 

seria exatamente o oposto do verificado em outras regiões do país, em que os anúncios 

aumentam na proporção em que crescem as dificuldades de atrair clientes.  

  No interior de Rondônia o Diário da Amazônia mantém cinco escritórios de 

representantes, nas cidades de Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal, Rolim de Moura e Vilhena. 

Trata-se de pequenas empresas terceirizadas responsáveis pela comercialização de 

publicidade, vendas de assinaturas e pela circulação do jornal nas diversas regiões do estado. 

Esta presença, no entanto, pouco representa na comercialização do jornal, e é mantida 

principalmente em função da necessidade de atender assinantes e manter a organização da 

circulação. Dos 6,5 mil exemplares impressos diariamente, cerca de 4,1 mil são destinados a 

Porto Velho, dos quais cerca de 1,3 mil vão para bancas. Para o interior de Rondônia são 

enviados por volta de 1,5 mil exemplares. O restante da tiragem é distribuído em outras 

localidades do interior e fora de Rondônia.  

Tabela 2 
Tiragem e distribuição do Diário da Amazônia 05/08/2009 

                
 
 
 

 
       
        
 
 
         *Brasília (DF), Cascavel (PR), São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ), 
           Recife (PE), Juína e Aripuanã (MT), Humaitá (AM) e Rio Branco (AC).  
 
A circulação do Diário da Amazônia, desde sua fundação, sempre teve como 

principal apoio logístico a empresa Eucatur. O jornal usa os ônibus da empresa como meio de 

transporte para fazer chegar exemplares de cada edição a todos os pontos de Rondônia. Isso 

Cidades Assinaturas Bancas Total 
Porto Velho 2.900 1.250 4.150 
Ariquemes 200 60 260 
Cacoal 258 48 306 
Ji-Paraná 400 100 500 
Vilhena 280 70 350 
Interior e outras UF* - - 902 
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faz com que o jornal precise atender aos horários de partidas de ônibus, causando 

interferências no horário de fechamento das edições, no trabalho de impressão e na 

distribuição no interior do estado. O Diário da Amazônia alcança 48 localidades de Rondônia, 

entre municípios e distritos, além de outras 10 cidades de outros estados, aí incluídas capitais 

como Recife (PE), e Brasília (DF). Mas, fora de Rondônia, o foco preferencial do jornal tem 

sido as cidades de Humaitá (AM) e Rio Branco (AC). Neste caso trata-se de uma estratégia de 

expansão: “Passar a atuar em Rio Branco e Humaitá é uma estratégia comercial. Ao mesmo 

produto é preciso agregar pouco custo para ter uma expansão maior de venda” 

(TAESKOVINSKY, 2009).  

 

4.3.2. Aparatos e formas 

  Para produzir o Diário da Amazônia repórteres e editores têm à disposição uma 

estrutura modesta, mas considerada satisfatória por eles próprios. A redação do DA está 

instalada em um prédio novo – o mesmo em que está a sede da Rede TV! Rondônia – que na 

avaliação de repórteres e editores é adequado para as necessidades do jornal e funcional para a 

atuação de todo o pessoal de redação e de outros setores, percepção que se deve 

principalmente às deficiências enfrentadas nas instalações anteriores. 

  Os recursos técnicos e as contingências impostas pela estrutura oferecida ao 

jornalista para o exercício de suas atividades constituem ponto fundamental para determinar 

as técnicas utilizadas na prática jornalística. É isso que pode ser verificado no Diário da 

Amazônia a partir de sua organização como empresa jornalística e na estruturação da redação 

e das demais instâncias que constituem o jornalismo impresso, como a impressão e a 

circulação do jornal, o que aqui é tomado como os aparatos disponíveis para a produção do 

jornal; por formas se entende os temas, pautas e textos efetivamente postos em circulação. 
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Compreender as influências de um sobre o outro é fundamental para chegar à compreensão 

dos mecanismos que levam a legitimação de determinados conjuntos de práticas culturais. 

  

4.3.2.1. Os recursos disponíveis 

  Para “fazer” o Diário da Amazônia a equipe de jornalistas da redação é 

formada por quatro repórteres e oito repórteres-editores, além de dois fotógrafos que 

trabalham em turnos, um pela manhã e outro durante a tarde. Há apenas um carro para 

reportagem, com motorista, e o jornal mantém convênio com empresas de táxis para atender 

aos repórteres. É comum que ao saírem dois repórteres da redação para cobrir diferentes 

pautas, um utilize o carro do jornal junto com o fotógrafo, enquanto outro siga em táxi. A 

orientação, nesse caso, é para que o mesmo fotógrafo consiga as fotos para as duas matérias.  

Essa é uma forma de driblar a falta de pessoal. Acho que essas situações se devem à 
falta de conhecimento, e até à prática de jornalismo em Rondônia. Durante muito 
tempo o pessoal fazia jornal com equipes reduzidas, sem grandes preocupações com 
qualidade. Isso gerou uma zona de conforto, que é mantida pelos gestores dos jornais 
(ROA JÚNIOR, 2009).  

 
  Na redação os jornalistas têm o equipamento básico: telefone e computador 

com internet banda larga. Além do telefone da redação há três telefones celulares usados pelos 

repórteres nas saídas da redação e para determinadas ligações. “A estrutura é razoável, 

poderia ser melhor, mas para a nossa realidade está adequada” (LIBERATO, 2009).  

  Nas sucursais no interior do estado a estrutura oferecida aos correspondentes é 

ainda mais modesta. Nas cidades de Ariquemes, Cacoal, Rolim de Moura e Vilhena os 

repórteres têm um computador, uma máquina fotográfica digital compacta e o telefone celular 

corporativo, destinado exclusivamente para ligações entre outros telefones celulares do Diário 

da Amazônia, e uma linha de telefone fixo. Todas as sucursais do Diário da Amazônia 

funcionam nos mesmos prédios onde também estão instaladas as emissoras locais da Rede 

TV! Rondônia, e normalmente os correspondentes utilizam o carro de reportagem da TV. A 
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exceção, quanto à estrutura para correspondentes, está em Ji-Paraná, onde há dois repórteres, 

um fotógrafo, e um carro de reportagem exclusivo para a sucursal.  

  O trabalho da redação é organizado para que o fechamento aconteça até as 20 

horas, para que os primeiros exemplares impressos, destinados à distribuição no interior do 

estado, estejam prontos até as 22 horas. Isso se deve à estrutura de distribuição utilizada pelo 

DA, que lança mão dos ônibus da empresa Eucatur para fazer chegar exemplares às cidades 

do interior de Rondônia. Um ônibus de passageiros sai de Porto Velho, no extremo norte de 

Rondônia, às 22h30, chega em Vilhena, no extremo sul do estado, por volta da 9 horas do dia 

seguinte, depois de percorrer 700 quilômetros e passar pelas principais cidades, dispostas do 

longo da BR-364. Este horário garante a distribuição do matutino para todas as regiões de 

Rondônia, mas por outro lado, se há atrasos na redação ou na impressão, a próxima 

possibilidade de envio ocorre apenas no final da madrugada, atrasando a entrega do jornal em 

todas as cidades do interior.  

  A necessidade de fechar a edição até as 20 horas traz conseqüências para a 

dinâmica de produção do jornal. Qualquer evento ocorrido a partir das 18 horas é, 

normalmente, deixado de lado pela redação e coberto apenas para a edição do dia seguinte, ou 

ignorado. Outro fator é a necessidade de todo o material ser produzido basicamente durante a 

tarde até as 16 horas e os textos são concluídos muitas vezes sem toda a apuração que seria 

possível realizar. Além disso, parte do material a ser publicado é redigido durante a manhã, 

com informações apuradas no dia anterior.  

  As rotinas de produção do Diário da Amazônia são, desta forma, determinadas 

pelas condições que repórteres e editores têm para realizar o seu trabalho. Assim, tanto a 

estrutura que têm à disposição como a forma como é realizada a distribuição do Diário da 

Amazônia são determinantes para a seleção do que é publicado no jornal, independente de 

planos que possam ser traçados pela editoria.  
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4.3.2.2. Formas narrativas possíveis 

  A influência das condições de produção sobre as rotinas do Diário da 

Amazônia podem ser apontadas como determinantes na forma como se apresenta o jornal 

como produto final de um processo. É assim que metade do conteúdo do Diário da Amazônia 

é produzido pela equipe de jornalistas, enquanto o restante é levado às páginas depois de 

terem sido recebidos das mais diversas fontes, como textos prontos para serem publicados. 

Entre estas fontes as mais utilizadas são agência de notícias e assessorias de imprensa, 

principalmente de órgãos públicos.   

  Entre os cadernos veiculados diariamente pelo jornal dois deles, Capital e 

Cidades, cada um com quatro páginas, são fechados com material produzido pelos repórteres 

do Diário. No caso dos correspondentes, não há pautas a serem cumpridas e, diariamente, 

cada um faz seu próprio programa de trabalho e envia o material que conseguir amealhar 

durante o dia, até às 14 horas, horário limite para o envio de matérias produzidas pelos 

correspondentes do interior. A editoria não descarta que tanto correspondentes como 

repórteres do caderno Capital utilizem releases57 seja como sugestão de pauta ou como textos 

que serão adaptados para serem publicados. Já o caderno Esportes, também com quatro 

páginas, tem pelo menos 60% do espaço tomado por material de agências de notícias. O 

conteúdo do caderno Cultura é basicamente produzido pela redação.  

  A maior presença de material de agências de notícias está no primeiro caderno 

do Diário da Amazônia, onde até 80% do conteúdo veiculado não é da redação. É neste 

caderno que estão as seções Política, Economia, Mundo e Amazônia. Destas apenas Política é, 

em parte, de produção dos jornalistas do Diário da Amazônia, enquanto o restante é material 

                                                 
57 “Texto informativo distribuído à imprensa (escrita, falada ou televisionada) por uma instituição privada ou 
governamental etc., para ser divulgado gratuitamente entre as notícias publicadas pelo veículo. Geralmente 
preparado por equipes de divulgação, assessorias de imprensa, de relações públicas ou publicidade, o release é 
enviado a redações ou distribuído pessoalmente aos repórteres de cada setor. É a notícia do ponto de vista da 
instituição e, por isso, seu valor jornalístico é relativo (depende de um tratamento adequado, se possível 
enriquecido com novos dados apurados pelo repórter)” (RABAÇA & BARBOSA, 2001). 



 125

de agências. Até mesmo a seção Amazônia é de material produzido por agências de notícias, 

seja grandes agências ou agência regionais que atuam em estados da região Norte.  

A Agência Globo dá muita coisa sobre a Amazônia, então às vezes é material 
nacional. Na página de Amazônia sempre tem uma notícia do Acre, do Amazonas, do 
Pará, Roraima. A gente sempre procura, nessa página, dar uma notícia sobre cada 
estado (LIBERATO, 2009). 

 
  Entre o material que é veiculado a partir daquele comprado de agências de 

notícias podem ainda ser elencado o Revista Diário, todo ele composto por matérias que 

fazem parte do caderno Extra, da Agência Globo. Os outros dois cadernos semanais, 

Agronegócio e Educação, trazem material produzido na redação, em especial o Agronegócio, 

em que a presença de matérias de correspondentes é marcante. No Educação há a 

predominância de matérias enviadas pelas assessorias de imprensa de instituições de ensino 

superior – neste caderno ainda há uma página destinada ao material de assessoria da 

Faculdade Assis Gurgacz, de Cascavel (PR), de propriedade da família dona do Diário da 

Amazônia.   

  A presença de releases nas edições do Diário da Amazônia também é 

significativa. A orientação na redação é utilizar releases como sugestões de pauta, mas trata-

se de algo praticamente não realizado, em função da equipe reduzida. “Então muito release 

acaba saindo na íntegra, mas a gente tá procurando dar uma peneirada boa, e um tratamento 

para publicar, mas às vezes isso passa” (LIBERATO, 2009). O uso do release, da maneira 

como é usado no Diário da Amazônia, é contraditório. Se por um lado há a tentativa de deixar 

de utilizá-lo como matéria pronta a ser publicada, por outro existem limitações que não 

permitem abandonar essa prática.  

Uma das práticas que a gente ta tentando quebrar aqui é a indústria do release. [...] É, 
o que chega sai, mas isso eu já acompanhei em outros jornais. [...] Nós clamamos a 
Deus aqui quando a assessoria fala: sugestão de pauta, dia tal, hora tal... (ROA 
JÚNIOR, 2009). 
 

  O uso de releases e material de agências em metade do Diário da Amazônia 

ocorre apesar da tentativa de fazer aumentar o conteúdo produzido pelos repórteres do jornal, 
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e mesmo passar a utilizar gêneros narrativos diferentes daqueles mais comumente presentes 

em jornais, quase sempre voltados para a notícia. A tentativa, no Diário da Amazônia, seria 

por ter textos interpretativos, mas isso tem ocorrido pontualmente, e em raras pautas durante a 

semana. Exemplo disso é a série de reportagens sobre aleitamento materno veiculada durante 

uma semana, entre 3 e 10 de agosto de 2009.  

Segunda-feira fizemos a abertura, e já prevemos pra sexta-feira o balanço. [...] Na 
abertura, trabalhamos o banco de leite, pessoas beneficiadas, como é que está esse 
trabalho. Sexta-feira vamos buscar o feedback, depois mostramos o que mudou, se 
melhorou alguma coisa, vamos em busca de um personagem: dona Maria de Tal, que 
não teve leite quando seu filho Zequinha nasceu, graças a esse leite que achou 
conseguiu melhorar e aí vai... [...] Estamos partindo pra outras vertentes de 
jornalismo, buscando o serviço (ROA JÚNIOR, 2009). 

   
Esta tentativa se deve à crescente preocupação no Diário da Amazônia com os 

sites de notícia, e pela percepção – no jornal – de que se trata de uma disputa por leitores: 

“Então, como o que acontece hoje amanhã tá velho, por causa dos sites, a gente tem 

trabalhado na medida do possível para acompanhar [...]” (ROA JÚNIOR, 2009). Além disso, 

os sites se convertem, assim como os releases, em fontes para o jornal, o que se deve, em 

grande medida, à falta de jornalistas à disposição da redação.  

Nós temos uma briga com os sites por noticiar o factual. E nós perdemos essa briga. 
Então nós temos que trabalhar com o conflito, com a falta de hábito de leitura, junto 
com o oferecer algo que atraia a leitura. Qual seria a solução? Trabalhar serviços, 
trabalhar a informação de maior qualidade, trabalhar o como do como. Buscar o 
interpretativo. Mas é um vôo cego, não tem uma pesquisa pra saber se é isso que o 
leitor quer (ROA JÚNIOR, 2009). 

   
  E aqui surge o que pode ser tomado como uma contradição no Diário da 

Amazônia: para tentar oferecer material diferenciado daquilo já publicado em sites de notícias 

e em outros jornais, o DA acaba por utilizar maior quantidade de releases e matérias que têm 

como fonte sites de notícias, a fim de tentar liberar jornalistas para cumprir pautas 

“interpretativas”. Isso tem feito surgir coberturas mais elaboradas, de maior fôlego, mas com 

o prejuízo das coberturas cotidianas, que acabam ficando atreladas ao que é enviado por 

assessorias e por aquilo já veiculado em outros meios de comunicação, havendo aí apenas a 

checagem e alguma modificação no texto a ser publicado. Se por um lado maior atenção para 
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à cobertura do factual é observada no jornalismo nacional, no Diário da Amazônia fica 

atrelada ao que chega até a redação, sem que tenha sido por ela de fato produzido. É assim 

que boa parte do que é apurado e redigido cotidianamente por repórteres do Diário é o 

material enviado pelos correspondentes das sucursais do interior de Rondônia, estes também 

permeados por releases reescritos. Isso em função seja da falta de estrutura e de pessoal de 

redação, ou na maneira como se configuram as limitações impostas pela organização da 

circulação do jornal.  

Não temos tempo de estabelecer uma rotina, então ela [se refere a uma repórter] tá 
ligando, pra ver se acha o pessoal, pra correr atrás de fazer a matéria. Muitas vezes 
resolve o teu problema por que dá pra fazer por telefone. [...] Nos falta condições, 
digamos de tempo, até por uma política da empresa nós temos aqui uma carga horária 
de cinco horas, em cinco horas você sabe que não dá pra fazer nada (ROA JÚNIOR, 
2009). 

 
Estas são nuances fundamentais para compreender o Diário da Amazônia como 

produto final colocado em circulação e ao qual têm acesso os leitores. A tentativa de inovar 

este produto final, que no circuito de Martin-Barbero é tomado como Formato Industrial, 

encontra limites nas contingências impostas seja pelas estruturas empresarias do Diário da 

Amazônia e àquelas às quais está atrelado; na formação dos produtores e nas condições a eles 

oferecidas; e mesmo no cenário delineado pela/para a comunicação social em Rondônia. São 

fatores que precisam ser tomados à luz de um contexto maior, o das legitimações e 

apropriações decorrentes de um percurso sócio-histórico-cultural particular de Rondônia e da 

Amazônia. 
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5. TEXTOS DO VIVIDO 

 

A última instância do circuito de pesquisa aqui proposto trata dos Formatos 

Industriais, ou seja, dos Textos postos em circulação pelo Diário da Amazônia. O corpus de 

pesquisa é pensado em termos de recorte temporal, de forma que possa ser representativo e, 

ao mesmo tempo, limitado o suficiente para viabilizar a proposta de análise assumida. É assim 

que é feita a opção por sete edições do jornal Diário da Amazônia. A escolha por este 

conjunto de edições se deve às significações possíveis de serem apreendidas a partir dele, uma 

vez que dois dos principais eventos cobertos no período são, cada um, ligados a um dos 

complexos culturais tratados ao logo deste trabalho.  

O recorte do corpus levou em consideração o período de realização do Arraial 

Flor do Maracujá, que acontece em Porto Velho e ligado ao complexo cultural identificado 

como próprio das populações ribeirinhas, aqui tomadas como as populações tradicionais de 

Rondônia. Durante o mesmo período, em 2009, teve lugar a Exposição Feira Agropecuária, 

Industrial e Comercial de Vilhena, Expovil, no interior do estado, esta ligada ao complexo 

cultural da colonização agrícola. A proposta é realizar a análise dos Textos referentes às festas 

ligadas ao complexo cultural tradicional do ribeirinho e ao complexo ligado ao colono 

imigrante como forma de apontar representações identitárias legitimadas no Diário da 

Amazônia. Para isso não se deve perder de vista que os eventos e os Textos são parte de um 

contexto amplo, considerando as Matrizes Culturais a que estão ligados; a efetiva 



 129

institucionalização de um e outro; as Lógicas de Produção, e a tecnicidade, esta 

compreendida como os usos dos recursos técnicos disponíveis por parte dos meios de 

comunicação.  

Nesta seção acontecerá a análise e discussão, primeiro com relação aos 

elementos para a constituição do corpus da pesquisa e os pormenores das decisões, e as razões 

para se tomar um e outro evento como índice das relações entre os complexos culturais. Em 

seguida será realizada a aproximação necessária entre os conceitos até aqui apresentados e os 

dados reunidos em entrevistas, observação e a análise dos Textos.   

 

5.1. As práticas visíveis no Diário da Amazônia 

 A discussão até aqui realizada sobre as características da população de 

Rondônia procura deixar claro a existência de dois complexos culturais distintos, cada um 

formado a partir de diferentes migrações, motivadas por distintos ciclos de ocupação do 

estado e da região Norte. Estes complexos culturais têm na realização de suas festas um dos 

mais marcantes pontos de diferenciação e é nesta característica particular que a atenção deve 

ser concentrada para a constituição do corpus de pesquisa. Para isso toma-se as festas 

populares como elementos de fixação de um “sentido histórico [que] intervém na constituição 

de agentes centrais para a constituição de identidades modernas”, uma vez que os ritos e 

comemorações têm papel relevante na renovação de uma hegemonia política (CANCLINI, 

2006, p. 160).  

 As festas populares são aqui tomadas como movimentos de teatralização do 

poder num esforço de apresentar uma origem, uma instância fundadora com a qual se deve 

relacionar hoje. Esta posição é relevante para que se possa perceber as relações entre cultura e 

poder que se estabelecem em sociedade, e que acabam por legitimar um conjunto de práticas 
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em detrimento de outros, ao fazer surgir coincidências ontológicas entre a realidade e a 

sociedade com a representação e os símbolos que as representam.  

Daí que sua principal atuação dramática seja a comemoração em massa: festas cívicas 
e religiosas, comemorações patrióticas e, nas sociedades ditatoriais, sobretudo 
restaurações. Celebra-se o patrimônio histórico constituído pelos acontecimentos 
fundadores, os heróis que os protagonizaram e os objetos fetichizados que os evocam. 
Os ritos legítimos são os que encenam o desejo de repetição e perpetuação da ordem 
(CANCLINI, 2006, p. 163). 
   

  Essa ritualização do poder através de festas apresenta um único e excludente 

patrimônio histórico, que desautoriza transformações e a agregação de outras representações, 

impedindo mobilidades, desterritorializações e ações que tendam para a heterogeneidade. Um 

complexo cultural busca a afirmação de suas próprias representações, enquanto outras são 

tomadas como exógenas e por isso não assimiláveis. Pelo lado das populações tradicionais, o 

que pode ser aplicado a Rondônia, as comemorações tornam-se práticas compensatórias, uma 

vez que não se pode competir com o complexo cultural antagônico, e por isso celebra a si 

própria. Por sua vez os colonos imigrantes assentam suas festas no desconhecimento do 

passado e “[...] pode-se supor que sua ‘ignorância’ se deve ao interesse em preservar os 

privilégios que conquistaram no período idealizado” (CANCLINI, 2006, p. 168). 

  Aqui se deve observar que, ainda a partir de Canclini (2006), não há – ao que 

se apresenta na configuração social de Rondônia – complexos culturais que podem ser 

identificados como tradicionalistas e renovadores. Ao invés disso nota-se que há, sim, o 

conflito entre dois grandes grupos tradicionalistas, mas com bases culturais e práticas 

absolutamente distintas e disputando o espaço de hegemonia. Tanto ribeirinhos – aqui 

identificados com uma cultural tradicional58 – como colonos – apontados como o elemento 

novo na sociedade em questão – ligam-se a representações tradicionais, uma nordestina 

                                                 
58 Como foi anotado no capítulo 3, não se trata de uma população tradicional no sentido de ter uma relação 
autóctone com a região em que se encontra Rondônia. Diferente disso, a terminologia é tomada para diferenciar 
as populações do complexo ribeirinho daquelas chegadas na segunda metade do século XX. Assim, o termo 
tradicional refere-se mais ao tempo em que este grupo está fixado em Rondônia, em comparação com 
garimpeiros e colonos, por exemplo. 
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adaptada ao meio amazônico, e outra sulista que ao invés de adaptação, busca a subversão do 

meio.    

Nestes termos uma característica, já explorada anteriormente, é aquela que 

mostra a concentração da população tradicional, e das suas representações culturais, na porção 

norte e oeste de Rondônia, às margens dos principais rios do estado, enquanto a população 

formada a partir da colonização está concentrada no centro e no sul, área que abrange quase a 

totalidade dos municípios do interior rondoniense. Se há, por um lado esta constituição de 

regiões com a predominância de uma ou outra população, mais importante é a inferência que 

aponta para a existência de uma fronteira simbólica entre um e outro complexo cultural. 

 Os eventos e festas populares ligadas à população tradicional de Rondônia se 

concentram nos vales dos principais rios do estado, como o Madeira, o Mamoré e o Guaporé. 

É nas cidades às margens destes rios que está fixada a maior parte da população que tem suas 

bases culturais nos ciclos de ocupação anteriores à década de 1960, principalmente nos 

períodos correspondentes à exploração de seringais. Entre os eventos e festas que podem ser 

destacados estão as disputas de quadrilhas e bois-bumbás e festas religiosas.  

 No Vale do Guaporé o destaque é para a Festa do Divino Espírito Santo, 

tradição que remonta à segunda metade do século XIX e tem raízes em festas semelhantes na 

Europa. Atualmente é mantida por populações remanescentes de quilombos surgidos na 

região ainda no século XVIII, durante a exploração de ouro. Na festa se reúnem moradores de 

vilas tanto da margem brasileira como boliviana do rio Guaporé, em uma procissão de barcos 

que pode durar até 40 dias e percorre as principais localidades do vale. Outra festa religiosa 

tradicional é a Procissão de São Pedro, realizada por pescadores de Porto Velho e de 
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localidades próximas. O destino é a Igreja de Santo Antônio, na localidade de Santo 

Antônio59, e acontece sempre no dia 29 de junho, Dia dos Pescadores.  

 As disputas de quadrilhas e bois-bumbás acontecem nas cidades de Guajará-

Mirim e Porto Velho. Na primeira tem lugar o Festival Folclórico Pérola do Mamoré, 

realizado há 15 anos. Conhecido como Duelo da Fronteira – Guajará-Mirim fica às margens 

do rio Mamoré, na fronteira com a Bolívia – é polarizado entre os bumbás Flor do Campo e 

Malhadinho60, cada um com cerca de quatro mil integrantes. No festival, que aconteceu no 

mês de agosto de 2009 e durou três dias, foi inaugurado o bumbódromo de Guajará-Mirim, 

lugar projetado para a realização do evento anual.  

  Já a principal festa tradicional é o Arraial Flor do Maracujá. Trata-se de um 

festival em que são realizadas disputas entre grupos de boi-bumbá e quadrilhas, e é 

reconhecido tanto pela população como pelo governo do estado como o maior do gênero em 

Rondônia. O evento acontece desde 1982, sempre em Porto Velho, e teve origem na 

competição de quadrilhas organizada por moradores do bairro Triângulo, um dos mais antigos 

da cidade e formado principalmente por pessoas oriundas da região Nordeste.  

As escolas do bairro Triângulo tinham grupos de quadrilhas e estas foram 

reunidas pelos moradores e, junto com a quadrilha Flor do Maracujá – que ensaiava no pátio 

da estação da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré – foi organizado o primeiro Arraial Flor do 

Maracujá. Já no primeiro festival aconteceu a disputa entre grupos de bois-bumbás, formato 

que ainda é mantido, mas com a prevalência da disputa entre quadrilhas, divididas em várias 

categorias de idade. O evento, que reúne em média 15 mil pessoas a cada dia, não tem um 

local específico para ser realizado, e uma estrutura temporária é montada para atender o 

                                                 
59 A vila de Santo Antônio, uma das mais antigas de Rondônia, distante 14 quilômetros de Porto Velho, vai 
desaparecer sob as águas da barragem da hidrelétrica de Santo Antônio, uma das duas usinas que compõem o 
Complexo do Madeira. A outra é a hidrelétrica de Jirau.  
60 Com acontece na cidade amazonense de Parintins, em Guajará-Mirim os bumbás também têm as cores azul e 
branca como principais símbolos e, entre outras características, os adeptos de um ou outro grupo não pronunciam 
o nome do adversário. Ao invés disso referem-se ao “contrário”.  
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festival, com espaço para comidas típicas do Norte e Nordeste brasileiro, e para a 

apresentação de bandas de forró.  

 Por seu turno as festas agropecuárias em Rondônia começaram a ser realizadas 

já a partir da primeira metade dos anos 1980, e se multiplicaram a partir da década seguinte, 

principalmente no interior do estado. Atualmente há um calendário de feiras agropecuárias, 

reconhecido pela secretaria de estado de Agricultura, de forma que as principais aconteçam 

em datas diferentes, mas numa sequência que acaba por configurar um circuito estadual. As 

feiras são classificadas como eventos mistos, pois reúnem além de setores diretamente ligados 

ao agronegócio, empresas varejistas e indústrias. Nelas há a comercialização, exposição e 

leilão de animais, venda de implementos agrícolas e veículos, estandes de lojas e indústrias e 

shows musicais, quase que exclusivamente de cantores sertanejos de renome nacional. O 

período de duração é variável entre três e nove dias, de acordo com a relevância do evento no 

contexto estadual.  

De acordo com dados da secretaria estadual de Agricultura, a confluência de 

setores nestes eventos faz com que, no conjunto, tenham sido movimentados em 2005 cerca 

de R$ 110 milhões61. Dos 52 municípios de Rondônia pelo menos metade deles realiza sua 

feira agropecuária, eventos que na maior parte são considerados o ponto alto no calendário 

anual de atividades pelas prefeituras e pelo governo estadual. As feiras ainda podem ser 

tomadas como os principais eventos populares nas maiores cidades de Rondônia.  

Exemplo da relevância das festas agropecuárias são as chamadas cavalgadas de 

abertura, que reúnem milhares de pessoas em percursos que tomam as cidades em direção aos 

parques de exposições, áreas específicas para o evento que no restante do ano são quase 

totalmente ociosas. A estimativa das entidades responsáveis pelas feiras agropecuárias 

realizadas anualmente nas cidades de Porto Velho, Ariquemes, Ji-Paraná e Vilhena, é de que 

                                                 
61 FEIRAS agropecuárias movimentam US$ 3 bilhões ao ano, 2005.  
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em média 20 mil pessoas passem pelos parques de exposições a cada dia de evento. A 

considerar que cada um desses eventos tem duração de nove dias, mais de 700 mil pessoas 

passam somente por estas feiras – aqui vale lembrar que a população de Rondônia é de 1,5 

milhão de pessoas.  

A definição do corpus de pesquisa levou, então, em consideração a existência 

desses dois grupos de eventos, ligados um à população tradicional e o outro à população de 

migração recente, e a cobertura do Diário da Amazônia a estes eventos. Com isso verificou-se 

que durante 2009 o jornal optou pela cobertura de um grupo de nove feiras agropecuárias, 

realizadas entre junho e setembro, usando cadernos especiais diários referentes a estes 

eventos. No total foram publicados 46 cadernos especiais neste período, que corresponde à 

realização das principais feiras agropecuárias de Rondônia.  

                                            Tabela 3 
Cobertura de cadernos especiais do Diário da Amazônia 

Evento Cidade Período Edições* 
Expovel Porto Velho 05/06 a 14/06 7 

Agrishow Jaru 24/06 a 28/06 3 
Expovil Vilhena 27/06 a 05/07 7 
Expojipa Ji-Paraná 04/07 a 12/07 7 
Expoari Ariquemes 25/07 a 02/08 7 

Expoagro Rolim de Moura 05/08 a 08/08 4 
Expoac e 

Agrishow-Norte 
Cacoal e  

Ouro Preto do Oeste 
12/08 a 16/08 4** 

Expopib Pimenta Bueno 05/09 a 13/09 7 
 Total 56 dias 46 cadernos 

*O Diário da Amazônia não circula aos domingos.  
**Os cadernos especiais cobriram dois eventos neste período.  

 
É também entre junho e agosto que acontecem as festas religiosas e as disputas 

de bumbás e quadrilhas juninas. Assim focou-se atenção nos períodos em que houve a 

coincidência de datas entre feiras agropecuárias e festas tradicionais. Com isso definiu-se o 

período entre 27 de junho e 5 de julho para a constituição do corpus a ser analisado. É entre 

estas datas que teve lugar o 28º Arraial Flor do Maracujá, em Porto Velho, enquanto na 

cidade de Vilhena, no interior de Rondônia, foi realizada a 24ª Exposição Agropecuária, 
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Industrial e Comercial de Vilhena, a Expovil. A estratégia para análise consiste, então, na 

comparação dos Textos postos em circulação a partir da cobertura do Diário da Amazônia 

destinada a um e outro grupo de eventos: aqueles ligados ao complexo cultural ribeirinho, 

com destaque para o Flor do Maracujá; e aqueles ligados ao complexo cultural identificado 

com a colonização agrícola de Rondônia, em especial a Expovil. A partir dos resultados 

alcançados buscar-se-á apontar quais são as práticas culturais legitimadas, no Diário da 

Amazônia, como representações identitárias preferenciais de Rondônia.  

 

5.1.1. As presenças na cobertura do Diário da Amazônia. 

A cobertura dos eventos e festas próprias dos ribeirinhos ou dos colonos deve 

ser tomada a partir do contexto em que está inserida nas Lógicas de Produção do Diário da 

Amazônia. É assim que a publicação de sete edições de um caderno especial sobre a feira 

agropecuária de Vilhena precisa ser colocada em perspectiva e compreendida como parte do 

grupo de 46 cadernos referentes a nove eventos agropecuários. Da mesma forma, os espaços 

destinados ao Flor do Maracujá precisam ser relacionados ao que foi publicado sobre outros 

eventos da cultura tradicional. 

O Diário da Amazônia mantém uma coluna direcionada aos eventos culturais 

próprios da população tradicional de Rondônia. Trata-se da página Zé Katraca, assinada pelo 

jornalista Silvio Santos, que entre segunda e sábado é publicada na página 3 do caderno 

Cultura, e nos domingos é deslocada para a página 2 do Diário Revista, encarte em formato 

tablóide. Durante os períodos de realização da procissão de São Pedro, do Duelo da Fronteira 

e do Arraial Flor do Maracujá, não houve um planejamento específico para a cobertura dos 

eventos. Os produtores do Diário da Amazônia sinalizam que há um esforço para a cobertura 

dos eventos ligados à cultura ribeirinha.  

Eu acho que o jornal trabalha essa questão cultural, estamos até buscando dedicar um 
espaço maior, para que esse processo econômico que está acontecendo hoje não acabe 
oprimindo essas manifestações culturais. A gente entende que isso faz parte da 
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identidade cultural do estado e deve ser preservado. [...] sempre pautamos também 
matérias referentes aos povos tradicionais da floresta, à questão ambiental, povos 
indígenas, quilombolas. Tem sido tema recorrente, não é um tema que a gente 
abandonou (LIBERATO, 2009). 

 
Isso, no entanto, não se reflete no volume de conteúdo veiculado, este 

relativamente escasso – como pode ser visto na Tabela 5 – e com uma abordagem que não 

apresenta estas festas populares com o mesmo destaque dado a outros eventos. A maior parte 

da cobertura destes eventos aconteceu na página Zé Katraca, sem que outros espaços fossem 

destinados.  

É um movimento inverso que se pode verificar quando se observa os espaços 

voltados para as festas agropecuárias. Além dos cadernos especiais, a cobertura das práticas 

voltadas para este outro complexo cultural já estava presente no caderno Agronegócios, que 

circula aos domingos, e matérias diretamente a ele ligadas são distribuídas em diversas 

editorias, principalmente Cidades, onde se concentra a cobertura do interior do estado. Diante 

à prevalência de espaços destinados às práticas ligadas à colonização agrícola de Rondônia, os 

espaços voltados para uma cultura tradicional podem ser tomados como locais de resistência 

dentro do próprio jornal. Esta posição é explicitada pelo editor-geral do Diário da Amazônia:  

A gente tem aqui um personagem, que é até nosso colunista, o Silvio Santos, o Zé 
Katraca, que é um pouco uma representação dessa raiz cultural. Ele é um nativo do 
beiradão do Madeira, nasceu em São Carlos, na margem do rio Madeira, e é um pouco 
da raiz da identidade local, ou seja, vamos pegar o migrante que chegou aqui do Sul, 
Sudeste, e quem já estava aqui. O Zé Katraca representa isso, e o espaço que ele 
ocupa, que é uma página inteira, é dedicado quase que inteiramente a esse movimento 
cultural, de resistência dessa identidade primeira (LIBERATO, 2009). [destaque 
meu] 

 
  A cobertura preferencial de eventos ligados ao complexo cultural da 

colonização agrícola de Rondônia é tomada no Diário da Amazônia como um reflexo das 

demandas da sociedade, em geral, e dos seus leitores, em particular. Essa posição é adotada ao 

mesmo tempo em que se tenta oferecer espaço na cobertura para temas relacionados às 

populações tradicionais, mas torna-se claro, na comparação entre os textos voltados para uma 

e outra temática, que não há paridade, mas a prevalência de uma dessas posições. Se por um 
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lado há a tentativa de manter um espaço de “resistência” no jornal, por outro há a decisão de 

se priorizar a cobertura de temáticas ligadas, direta ou indiretamente, ao agronegócio e às suas 

representações: “Isso é uma demanda da sociedade. A gente aborda por que é um tema da 

ordem do dia, como é o agronegócio. A gente criou o caderno de agronegócio para refletir a 

economia do estado. Se vai refletir comercialmente, é uma conseqüência” (LIBERATO, 

2009). A lógica utilizada no Diário da Amazônia segue na mesma direção de um movimento 

já identificado por Martin-Barbero, para quem o gosto popular está ligado ao prazer da 

repetição e do reconhecimento, onde 

Falam tanto o gozo quanto a resistência: a obstinação do gosto popular por uma 
narrativa que é ao mesmo tempo matéria-prima de formatos comerciais e dispositivo 
ativador de uma competência cultural, terreno no qual a lógica mercantil e a demanda 
popular às vezes lutam, e às vezes negociam (MARTIN-BARBERO, 2003, p. 303). 
 

  A concentração na cobertura das feiras agropecuárias acontece no interior do 

estado, justamente onde os recursos e a disposição de jornalistas é reduzida. Mesmo assim 

este trabalho é priorizado, em detrimento da cobertura de eventos realizados em Porto Velho, 

como é o caso do Flor do Maracujá. É possível apontar que a cobertura de um evento em 

Porto Velho teria melhores condições para ser levada a efeito, o que não se repete no interior 

de Rondônia, onde o Diário da Amazônia mantém, normalmente, seis correspondentes, 

apenas. Este aspecto, que evidencia a preferência pela cobertura das feiras agropecuárias, 

torna-se mais aparente em casos de feiras realizadas em cidades onde não há correspondentes 

permanentes, como deixado claro pela editora dos cadernos de feiras agropecuárias, Aurimar 

Souza: “A estrutura usada para a cobertura já estava nas cidades, e foi mantida a mesma que 

já se oferece aos correspondentes. Só em Jaru, que não tem, e aí foi gente pra lá” (SOUZA, 

2009). 

  A contradição que leva a ser efetivada a cobertura extensa de um grupo de 

eventos, sem os devidos recursos para tal, é apontada pelo editor-geral do Diário da 

Amazônia, Guarim Liberato, como falta de gestão e planejamento estratégico. Com isso a 
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prática cotidiana e as condições oferecidas, somadas a atrelamentos econômicos e políticos 

acabam limitando as possibilidades e levando a haver mais atenção a um setor que a outro. 

Isso, no entanto, não é o índice necessário para se compreender a razão pela qual há 

prevalência de eventos, e consequentemente de um complexo cultural, distantes do local onde 

estão concentrados os principais recursos disponíveis para o Diário da Amazônia. Tal índice 

pode estar na conjunção dos elementos já elencados com outras posições, relacionadas à 

legitimação da cultura dos imigrantes da colonização agrícola:  

Eu não entendia a filosofia dos cadernos de exposições. Agora eu chego e pergunto: o 
que a gente quer? É a divulgação do agronegócio, a fomentação, a movimentação 
popular, as figuras que aparecem na feira, pois aparecem pessoas que não têm nada a 
ver com o agronegócio, mas que vão atrás da feira. O evento proporciona a 
aglomeração, e então as pessoas correm atrás para atender o que elas buscam. E o 
jornal foi para atender também (SOUZA, 2009). 

 
  Outro elemento é a distância entre as referências culturais dos produtores do 

Diário da Amazônia do complexo cultural da população tradicional, o que pode resultar em 

obstáculos para a compreensão das práticas efetivadas nas festas tradicionais. Esse 

movimento pode ser apontado a partir da fala de Santiago Roa Júnior, secretário de redação 

do Diário da Amazônia: 

Eu, como leitor que há oito anos mora em Rondônia, falo: eu não via [a cultura 
tradicional]. E se via não entendia. Eu lia a coluna do Zé Katraca e não entendia. 
Então falta o quê? Uma tradução dos movimentos culturais daqui. Falavam do Flor do 
Maracujá, e eu não sabia o que era, se era uma festa de quadrilha ou não sei o quê 
(ROA JÚNIOR, 2009).  

 
  O contato com as práticas ribeirinhas é conjugado com as práticas jornalísticas 

do Diário da Amazônia a partir de um discurso de paridade da cobertura. Mas, ao mesmo 

tempo em que pretendem a aproximação os produtores do DA – jornalistas, editores e 

proprietários do jornal – tomam as práticas ribeirinhas como diferentes. E como diferentes são 

tratadas nas páginas do Diário da Amazônia, passíveis dessa tradução pelos leitores.   
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5.1.2. Uma semana, duas representações 

Nas sete edições que compõem o corpus de análise deste trabalho as posições 

até aqui mencionadas, se não se tornam explícitas, são verificadas de maneira contundente. 

Assim, tanto os espaços destinados a um e outro grupo de eventos, e em particular ao Arraial 

Flor do Maracujá e à Expovil, são índices de uma cobertura preferencial e, da mesma forma, 

os sentidos colocados em circulação a partir dos textos publicados, são exemplos da 

legitimação de um conjunto de práticas em detrimento de outro, apesar das pretensões dos 

produtores do Diário da Amazônia, que não deixam esconder uma bem marcada preferência 

por um complexo cultural. Essa preferência se dá no discurso, na construção de uma narrativa 

a partir de um contexto sócio-histórico específico.  

Durante o período delimitado na pesquisa, entre os dias 27 de junho e 5 de 

julho de 2009, foi feita a observação de matérias publicadas que faziam referência direta às 

práticas e interesses próprios de um e outro complexo cultural. Nesta etapa ficou evidente a 

preponderância da presença de temas que se referem às práticas dos colonos, tal como 

apresentado na tabela abaixo, em que são tomados os títulos das matérias encontradas com 

este perfil como índices de uma cobertura preferencial pelo Diário da Amazônia. Para isso 

não foram considerados espaços específicos, como os cadernos de feiras agropecuárias, o 

caderno Agronegócio e a página Zé Katraca 

 
Tabela 4 

Matérias ligadas aos complexos  
culturais ribeirinho e da colonização 

Data 
Edição 

Práticas tradicionais Práticas dos colonos 

27 e 28/06 
Ed. 4319 

“Benefício: Lula sanciona Lei da 
Pesca” A-6 

“Código florestal: Deputados cobram 
revisão de legislação” A-4 
“ALE: Audiência pública discute novo 
código florestal” A-4 
“Ruralista: Prazo para pagar dívida é 
ampliado” A-6 
“Ariquemes: ‘Boi pirata’ não terá 
mercado” D-1 
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29/06 
Ed. 4320 

 “Terra legal: Agricultores de Nova 
Mamoré pedem solução rápida” A-6 

30/06 
Ed. 4321 

 “ALE: Deputados discutem Código 
Florestal” A-3 
“Código Florestal: Desmatamento zero 
beneficia agricultores” A-4 
“Ambiental: Lei será amenizada aos 
pequenos produtores” A-6 
“Acre: Olarias podem parar por falta 
de matéria-prima” A-7 
“Nova Mamoré: Problemas fundiários 
ainda sem solução” D-3 
“Terra legal: Site informa dados 
atualizados” B-3 

1º/07 
Ed. 4322 

“Acre: Projeto alfabetizará 400 
pescadores” A-7 
“Infraestrutura: Começa obra do 
porto do Cai N’Água” B-3 

 “Código Florestal: Peculiaridades 
devem ser atendidas” A-3 
“Bovinos: Abate cai 11,1% no 1º 
trimestre” A-6 
“Arco Verde: Terra Legal regulariza 
lotes” D-2 
“Ji-Cred: Câmara homenageia 
cooperativa” D-2 
“Jorge Teixeira: Certificada a primeira 
gleba em Rondônia” D-2 
“Mais uma agroindústria adere ao 
Prove” D-3 

02/07 
Ed. 4323 

“Ribeirinhos: Prefeito lança obras do 
terminal hidroviário” A-3 

“Pará: Deputados aprovam projeto que 
facilita a regularização fundiária” A-7 
“Rolim de Moura: Produtores debatem 
Código Florestal” D-1 
“São Miguel: Associações recebem 
maquinário” D-2 
“Machadinho: Mutirão Arco Verde 
nesta semana” D-2 
“Cacoal: Estradas vicinais serão 
recuperadas” D-3 
“Theobroma: Políticas fortalecem a 
agropecuária” D-3 

03/07 
Ed. 4324 

 “Código Florestal: Raupp participa de 
audiência pública” A-4 
“Pecuária: BNDES vai exigir origem 
dos bois” A-7 

04 e 05/07 
Ed. 4325 

“Conferência: Pescadores discutem 
produção” B-3 
“Inclusão: Karitianas vão aprender 
informática” B-5 

“Machadinho: Mutirão Arco Verde 
reúne agricultores” D-2  
“Alto Paraíso: Produtores rurais 
solicitam apoio” D-2 

  
  A maior presença de matérias voltadas para as preocupações e interesses da 

parcela da população rondoniense ligada ao complexo cultural do colono – são 27 matérias 
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contra seis voltadas para o que são interesses ribeirinhos – é apontada como natural pelo 

editor-geral do Diário da Amazônia, Guarim Liberato, como já explicitado anteriormente, ao 

ser considerada uma “demanda da sociedade” ter acesso a estas informações. Este 

movimento, tido como de interesse maior da sociedade, se reflete na seleção das pautas a 

serem contempladas em cada edição do DA, e na seleção de eventos e festas populares que 

terão menor ou maior atenção e espaço de cobertura. 

  No recorte específico da pesquisa, a cobertura de festas ligadas ao complexo 

cultural ribeirinho ou da colonização, é possível verificar a mesma predominância, o que leva 

a novo índice sobre as preferências de cobertura no Diário da Amazônia. Entre os dias 27 de 

junho e 5 de julho, referentes às edições 4319 a 4325, o DA publicou oito cadernos especiais 

de feiras agropecuárias, sete sobre a Expovil e um sobre a Exposição Agropecuária, 

Comercial e Industrial de Ji-Paraná, Expojipa – que aconteceu de 4 a 12 de julho. Em função 

da coincidência de datas das festas nos dias 4 e 5 de julho, o jornal fez circular dois cadernos 

especiais na mesma edição, a número 4325. Este conjunto de cadernos especiais traz 41 

matérias especificamente sobre estes eventos. No mesmo período foram publicadas na página 

Zé Katraca 12 matérias referentes ao Arraial Flor do Maracujá, além de outras três matérias 

que faziam referências a eventos culturais sem ligação com as populações ribeirinhas (Tabela 

5). Ainda na página Zé Katraca foram publicadas, no mesmo período, cinco colunas Lenha na 

Fogueira, que ocupa um terço da página, quase na totalidade dedicadas ao Flor do Maracujá.  

A disparidade entre a atenção dispensada a um e outro grupo de eventos é 

indicativo da preferência pela cobertura daqueles ligados ao complexo cultural da 

colonização, que tem suas práticas voltadas principalmente para a atividade agrícola e com 

isso acaba por haver mais espaço para suas demandas e interesses no Diário da Amazônia. No 

entanto, a presença mais destacada de matérias não é o suficiente para apontar a legitimação 

de um grupo de práticas culturais como próprias da identidade cultural de Rondônia. O 
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conteúdo destas matérias é fundamental para chegar a uma percepção sobre os movimentos de 

legitimação realizados no Diário da Amazônia e, por extensão, nos demais veículos do SGC, e 

com isso inferir um movimento preferencial nos meios de comunicação de Rondônia. 

Tabela 5 
Matérias sobre feiras e festas ribeirinhas em páginas específicas  

Edição 
Data 

Cadernos 
de feiras 

Número de 
matérias 

Caderno 
Cultura 

Número de  
Matérias 

4319 
27 e 28/06 

Expovil 04 Zé Katraca 01 

4320 
29/06 

Expovil 04 Zé Katraca 02 

4321 
30/06 

Expovil 04 Zé Katraca 02 

4322 
1º/07 

Expovil 03 Zé Katraca 02 

4323 
02/07 

Expovil 05 Zé Katraca 02 

4324 
03/07 

Expovil 05 Zé Katraca 03 

4325 
04 e 05/07 

Expovil e 
Expojipa 

15* Zé Katraca 01 

            *Na mesma edição foram veiculados dois cadernos de feiras agropecuárias. O número corresponde  
              à soma de matérias neles publicadas. 
 
  Esta noção leva à necessidade de um recorte ainda mais específico, a fim de se 

deter sobre os discursos acionados e postos em circulação. Para isso, além dos números 

referentes à quantidade de matérias publicadas como índices de uma cobertura preferencial, 

toma-se um corpus específico de análise, formado por matérias publicadas nos cadernos de 

circulação diária no jornal. Nos espaços específicos destinados às feiras agropecuárias ou às 

festas tradicionais os Textos, uma vez considerados o caráter excepcional dos cadernos de 

feiras agropecuárias, por exemplo, acabam por ter caráter marcadamente laudatório dos 

conjuntos de práticas a que se referem. Já nas editorias fixas do Diário da Amazônia a 

presença de matérias voltadas para um e outro grupo de eventos é indicativo dos discursos 

acionados pelo jornal e dos movimentos de legitimação possíveis de serem verificados. Nestes 

espaços não se assume a relação direta com um ou outro complexo cultural, mas a pretensão 
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de distanciamento. O corpus de análise, então, é composto pelas matérias publicadas nas 

edições selecionadas, mas fora dos espaços específicos. 

                Tabela 6 – Matérias selecionadas para análise 
Edição 
Data 

Ribeirinhos Colonos 

4319 
27 e 28/06 

Capa: “É festa no Arraial do Flor 
do Maracujá” (anexo 1-A) 
B-2: “Festas juninas: Arraiais 
geram emprego e renda” (anexo 
1-B) 

 

4320 
29/06 

Capa: “Beleza e fogos no arraial 
do Flor do Maracujá” (anexo 2-
A) 
B-1: “Flor do Maracujá: 
Quadrilhas desabrocham no 
arraial” (anexo 2-C) 

Capa: “Expovil abre com grande 
cavalgada” (anexo 2-A) 
A-7: “Expovil: Maior cavalgada de 
todos os tempos” (anexo 2-B) 

4321 
30/06 

Capa: “Pescadores agradecem a 
São Pedro” (anexo 3-A) 
Capa: “Disputa é boa no Arraial 
Flor do Maracujá”* (anexo 3-A) 
B-1: “Tradição: Devotos 
agradecem em procissão” (anexo 
3-B) 

Capa: “Nicole é eleita rainha da 
Expovil”** (anexo 3-A) 
D-3: “Vilhena: Pecuária sustentável é 
tema de palestra” (anexo 3-C) 

4322 
1º/07 

Capa: “Temporal danifica arraial 
do Flor do Maracujá” (anexo 4-
A) 
B-1: “Temporal” (foto legenda) 
(anexo 4-B) 

D-3: “Izidolândia: 3ª Expolândia atrai 
milhares de pessoas” (anexo 4-C) 

4323 
02/07 

Capa: “Noite dos terceirões no 
Flor do Maracujá”* (anexo 5-A) 

D-1: “Expoari: Belas jovens 
concorrem ao título de Rainha” 
(anexo 5-B) 
D-3: “Expoari 2009: Cavalgada não 
passará pela BR-364” (anexo 5-B) 
E-4: “Ji-municipal 2009: Expojipa 
adia jogos da 3ª rodada” (anexo 5-D) 

4324 
03/07 

 Capa: “Expoac: Passaporte a preço 
promocional é facilitado no cartão” 
(anexo 6-A) 
D-1: “Expoac: Passaportes vendidos 
no cartão” (anexo 6-B) 
D-2: “Machadinho: Associação firma 
parceria para Expoama” (anexo 6-C) 

4325 
04 e 05/07 

 Capa: “Expojipa: Exposição começa 
hoje com cavalgada” (7-A) 
D-1: “Ji-Paraná: 30ª Expojipa 
começa neste sábado” (anexo 7-B) 

*Remete para página Zé Katraca, no caderno Cultura.  **Remete para caderno especial Expovil. 
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É assim que chega-se a um conjunto de nove matérias sobre feiras 

agropecuárias publicadas durante o período destacado, mas fora dos cadernos especiais; e ao 

conjunto de quatro matérias sobre festas tradicionais, esta também fora dos espaços 

comumente destinado à cultura ribeirinha. 

A partir delas se estabelece um conjunto de estratégias e movimentos, no 

Diário da Amazônia, que acabam por legitimar um conjunto de práticas e representações 

culturais, enquanto outro é mantido à margem, seja nos espaços tomados no jornal, seja na 

circulação de Textos a partir das matérias que tomam como pauta um e outro complexo 

cultural que se encontram atualmente em Rondônia.  

 

5.1.2.1. Movimentos de legitimação 

Ao se deter sobre este conjunto de matérias alguns movimentos podem ser 

apreendidos a partir dos Textos por eles acionados. Trata-se de posições que não são 

verificáveis apenas pelos espaços ocupados por um ou outro conjunto de matérias, mas por 

estratégias presentes nos enunciados. É assim que pode-se verificar (a) a presença do Estado 

como tutor dos eventos ribeirinhos, sem o qual eles poderiam não acontecer, enquanto surge 

como parceiro das iniciativas para a realização dos eventos agropecuários; (b) as festas 

tradicionais ribeirinhas tomadas como um evento singular, enquanto cada feira agropecuária é 

apresentada como evento plural, composto por acontecimentos distintos e interligados; (c) os 

protagonistas62 das festas do complexo cultural ribeirinhos são apagados dos Textos do 

Diário da Amazônia, enquanto os protagonistas das feiras agropecuárias estão presentes nas 

matérias publicadas; (d) o atrelamento dos eventos ribeirinhos a grupos determinados, ao 

mesmo tempo que as feiras são consideradas festas do conjunto da população de Rondônia; 

(e) as práticas ribeirinhas tomadas como diferentes, em contraste com as práticas dos colonos, 

                                                 
62 Aqui protagonistas deve ser compreendido tanto como os organizadores e promotores dos eventos e festas 
como a parcela da população que deles participa. 



 145

estas naturalizadas. Trata-se de direções tomadas nos Textos presentes no Diário da 

Amazônia, que acabam por rumar para a legitimação de um complexo de práticas culturais.  

O primeiro movimento destacado (a) é a presença marcante do Estado tanto 

nos eventos ligados a ribeirinhos como a colonos, com destaque para o seu papel de tutor no 

primeiro caso. Ao tratar do Arraial Flor do Maracujá as presenças da prefeitura de Porto 

Velho e do governo de Rondônia surgem como fundamentais para a realização do evento, e 

ainda com a necessidade de aportes maiores para garantir à festa a visibilidade que os 

organizadores esperam. A matéria “Arraiais geram emprego e renda” pauta a preparação e os 

custos para a confecção de fantasias e adereços para a apresentação de quadrilhas e bumbas:  

Na manhã desta sexta-feira, o prefeito Roberto Sobrinho entregou um cheque de R$ 
100 mil para a Federação de Folclore e Grupos de Quadrilhas e Bois Bumbás de 
Rondônia [...] “Como está crescendo a competitividade e ninguém quer perder, os 
investimentos precisam ser maiores”, diz Severino. [...] Além dos recursos repassados 
pela prefeitura e pelo governo do Estado (R$ 200 mil), ele conta com dinheiro 
repassado pela iniciativa privada, por meio da Lei Rouanet, que permite o abate de 
imposto de renda para empresas que investem na cultura (Diário da Amazônia, ed. 
4319, p. B-2). [anexo 1-B] 

   
Diferente da presença do Estado como responsável pela iniciativa no Flor do 

Maracujá, ao tratar de feiras agropecuárias ele surge como parceiro, enquanto a tomada de 

iniciativas é atribuída às entidades constituídas para a realização dos eventos. É este 

movimento que se pode notar a seguir:  

A grande cavalgada, organizada pela Associação dos Agropecuaristas de Izidolândia, 
[...] A prefeitura de Alta Floresta [...] apoiou sem limites a realização do evento, 
disponibilizando máquinas e equipamentos e realizando a divulgação do evento 
(Diário da Amazônia, ed. 4322, p. D-3). [anexo 4-C] 
 

Trata-se do mesmo movimento verificado em outra matéria:  
 

A Associação Agropecuária de Machadinho do Oeste firmou parceria com a prefeitura 
da cidade para realização de serviços de limpeza e mão de obra para os trabalhos que 
antecedem a Expoama (Exposição Agropecuária de Machadinho do Oeste) (Diário da 
Amazônia, ed. 4324, p. D-2). [anexo 6-C] 
 

A presença do Estado como parceiro de um grupo de eventos e tutor de outro 

pode ser tomada aqui como reflexo da institucionalização de práticas próprias do complexo 

cultural da colonização, enquanto outros conjuntos de práticas não encontram o mesmo 
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espaço de participação. A aproximação e a legitimação da cultura do colonizador pelo Estado 

em Rondônia é, então, conseqüência do contexto sócio-histórico-cultural recente de sua 

ocupação. Assim, as práticas ribeirinhas precisam ser tutoradas e buscar o fomento de suas 

práticas junto ao Estado, enquanto o mesmo Estado busca a parceria nos eventos próprios do 

complexo cultural da colonização agrícola, uma vez que ele mesmo pode ser tomado como 

parte deste complexo. Com isso o Estado, que institucionaliza as práticas da colonização, 

torna-se incentivador dos eventos ribeirinhos – sem o qual estes poderiam não acontecer – 

enquanto surge como parceiro das iniciativas para a realização dos eventos agropecuários 

motivados pelo interesse da sociedade.  

A distinção entre os diversos momentos que compõem uma feira agropecuária 

em Rondônia, composta por eventos menores e por isso plural, é marcante quando há a 

aproximação da maneira como as festas tradicionais são tomadas como um único evento, e 

desta forma singular, sem que haja distinção de diferentes momentos que as constituem (b). 

Nas matérias publicadas pelo DA nas edições 4319 e 4320 isso pode ser observado pela 

homogeneização feita nos textos, que tratam, por exemplo, o Arraial Flor do Maracujá como 

uma “grande manifestação cultural do estado”, sem, no entanto, detalhar os momentos que 

constituem a festa. No primeiro texto a confecção de fantasias – pauta da matéria – é tomada 

de maneira genérica: “Responsável pela confecção de roupas da maioria dos grupos 

folclóricos de Porto Velho, o ateliê da Escola de Samba São João Batista está trabalhando a 

todo vapor para produzir as fantasias das quadrilhas que se apresentarão no arraial Flor do 

Maracujá” (Diário da Amazônia, ed. 4319, p. B-2) [anexo 1-B].  

A mesma generalização pode ser notada no material veiculado no dia seguinte, 

em que se conta a origem do festival de quadrilhas e bumbás, e é apresentada a configuração 

dos grupos e as personagens que os compõem e “[...] bailam pela arena e os grupos 

acrescentam temas e enredos com esta configuração e contam e encantam com suas histórias” 
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(Diário da Amazônia, ed. 4320, p. B-1) [anexo 2-C]. Há outros exemplos da ausência da 

tomada de particularidades das festas ribeirinhas, em que o texto veiculado pelo DA as 

qualifica como as melhores e maiores manifestações das representações de uma cultura 

própria de Rondônia, sem apresentar justificativas para tal: 

As quadrilhas e os bois-bumbás são hoje as principais manifestações da cultura 
rondoniense. [...] A riqueza nos detalhes, a beleza das roupas e adereços, assim como 
o rigor e a dedicação nas coreografias, além da motivação do público, fazem da festa a 
maior manifestação cultural do Estado (Diário da Amazônia, ed. 4320, capa). [anexo 
2-A] 
 
A festa começou na sexta-feira e prossegue até o dia 5 de julho com apresentações do 
que Rondônia tem de melhor em grupos de danças folclóricas (Diário da Amazônia, 
ed. 4319, capa). [anexo 1-A] 

 
A ausência de particularidades das festas ribeirinhas contrasta com a 

apresentação das etapas que compõem uma feira agropecuária, estratégia repetida pelo Diário 

da Amazônia em diversos momentos durante o período superior a 90 dias em que, ao longo de 

2009, aconteceram estes eventos em Rondônia. A escolha da rainha da festa, a cavalgada de 

abertura e a feira agropecuária propriamente dita são tratadas como momentos independentes 

e interligados. As sete edições foco de análise trazem matérias específicas sobre cada uma 

dessas etapas. A cavalgada de abertura da Expovil mereceu matéria no Caderno A do Diário 

da Amazônia, mesmo havendo um caderno especial sobre a feira: “A tradicional cavalgada 

que marcou o início da 24ª Expovil foi considerada a maior de todos os tempos” (Diário, ed. 

4320, capa) [anexo 2-A]. Da mesma forma há o destaque para a escolha da rainha do evento: 

“Com apenas 15 anos, Nicole Nicolielo ganhou o título de mais bela da maior feira 

agropecuária do Cone Sul, a Expovil” (Diário da Amazônia, ed. 4321, capa) [anexo 3-A].  

Mesmo movimento está presente em outras matérias, também sobre feiras 

agropecuárias, como é o caso de duas matérias publicadas na edição 4323, ambas sobre a 

Exposição Agropecuária, Comercial e Industrial de Ariquemes, Expoari. Outra nuance que 

merece menção é a tomada – assim como acontece com as festas ribeirinhas – das feiras 

agropecuárias como eventos grandiosos:  
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A APA [Associação dos Agropecuaristas de Ariquemes] informou que atendendo as 
reivindicações da população foi alterado o itinerário da cavalgada que será realizada 
dia 25 de julho de 2009, com início às 08hs00 (Diário da Amazônia, ed. 4323, p. D-3). 
[anexo 5-C] 
 
Anualmente a Exposição Agroindustrial de Ariquemes (Expoari) é antecedida por um 
grande evento. [...]Na oportunidade será eleita a Rainha, Princesas e Garota Rodeio da 
feira agropecuária (Diário da Amazônia, ed. 4323, p. D-1). [anexo 5-B] 

 
Ao serem apresentadas com momentos distintos no Diário da Amazônia as 

feiras agropecuárias acabam por ter sua presença no jornal acentuada, além de serem tomadas 

como eventos maiores, com maior visibilidade no jornal. Tal movimento se inverte quando as 

festas ribeirinhas são apresentadas com eventos singulares, em uma única narrativa sem 

distinção de suas nuances. Trata-se de cobertura preferencial, assumida a partir das Matrizes 

Culturais fixadas em Rondônia e da decorrente institucionalização dessas matrizes, que 

tornam maiores, mais “atentas” e abundantes as pautas voltadas para o complexo cultural da 

colonização.  

As matérias têm – no período selecionado – uma similitude marcante quando 

se observa os textos dos eventos ligados ao complexo cultural ribeirinho e um contraste 

visível quando feitas comparações às matérias sobre as feiras agropecuárias. Trata-se do (c) 

apagamento dos protagonistas das primeiras, e da presença, nas páginas do DA, dos 

participantes das feiras agropecuárias. Mesmo que as procissões e arraiais sejam apresentados 

como “as principais manifestações da cultura rondoniense” (Diário da Amazônia, ed. 4320, 

capa) [anexo 2-A], há o evidente apagamento dos protagonistas dessas manifestações. Em 

nenhum dos quatro textos publicados entre os dias 27 de junho e 5 de julho foi dado voz para 

os membros de quadrilhas ou bois-bumbás. Na matéria “Arraiais geram emprego e renda” 

(Diário da Amazônia, Ed. 4319, p. B-2) [anexo 1-B] são ouvidos costureiros, artistas e 

artesãos, mas nenhum deles é apontado como membro de um dos grupos que participa do Flor 

do Maracujá. Ao invés disso são apresentados como membros e diretores de escolas de samba 

de Porto Velho, cuja estrutura é colocada a serviço dos grupos folclóricos:  
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Além de costurar, os profissionais ainda criam e desenham novas fantasias, 
enriquecendo o visual dos grupos. Francilene do Araci Barreto, costureira e presidente 
da Escola de Samba São João Batista, diz que no período do carnaval o ateliê é 
exclusivo para a produção das fantasias da escola. “Contribuímos para a cultura dessa 
forma, por isso o nosso trabalho é mais voltado para essas peças”, diz (Diário da 
Amazônia, ed. 4319, p. B-2). [anexo 1-B] 

 
  As fontes constantes nas matérias sobre o Arraial Flor do Maracujá são oficiais, 

pessoas que representam o Estado ou então informações atribuídas diretamente a instituições. Isso 

acontece ao mesmo tempo em que se mantém o discurso em que se afirmam as manifestações 

ribeirinhas como próprias de Rondônia.  

Uma equipe da Secretaria Estadual de Cultura e Lazer (Secel) fez os reparos 
necessários para a realização da festa, que teve mais uma noite de sucesso e continua 
até o próximo domingo (Diário da Amazônia, ed. 4322, p. B-1). [anexo 4-B] 

 
Quem afirma tal mudança é o professor Isaias Vieira dos Santos, então Secretário 
Adjunto de Cultura, Esporte e Laser, que assistiu e participou da criação do grande 
evento. “Na época, o governador Jorge Teixeira era um grande incentivador da 
cultura”, explica Isaias (Diário da Amazônia, ed. 4320, p. B-1). [anexo 2-C] 

 
A exceção do grupo de textos sobre as festas ribeirinhas é o que se refere à 

Festa de São Pedro, em que pessoas que participam da festa são ouvidas na matéria do Diário 

da Amazônia, mas mesmo neste caso é importante destacar o que pode ser um movimento que 

leva à desvalorização da prática ribeirinha. É isso que parece ocorrer quando a um ato de fé é 

contraposto um pedido não atendido:  

Segundo a devota, entregou a filha e o neto nas mãos de São Pedro esperando por um 
milagre e prometendo dar o nome de Pedro, caso ele nascesse. Hoje Pedrinho já tem 
quatro anos de idade [...] Dona Maria Jacinta Monteiro Maia, também pescadora, fez 
uma promessa ao santo há três anos, que seria cumprida se seu irmão ficasse curado 
do câncer. Mesmo depois de apresentar melhoras, o homem faleceu após um ano, mas 
a fé e a devoção não foram abaladas, e dona Jacinta continua agradecendo a São Pedro 
nas procissões anuais (Diário da Amazônia, ed. 4321, p. B-1). [anexo 3-B] 

 
  Se por um lado os indivíduos que fazem as festas ribeirinhas estão ausentes das 

matérias do Diário da Amazônia, os participantes das festas agropecuárias, e os organizadores 

desses eventos, aparecem constantemente nos textos. Contraste ainda mais evidente entre 

estes dois grupos de matérias é a ausência de fontes ligadas ao Estado, e a presença de 

representantes de entidades que agregam agropecuaristas e são as responsáveis pela 

organização das feiras.  
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O Presidente da Arca [Associação Rural de Cacoal], Silvio Masiero, fez questão de 
entregar pessoalmente o aparelho e agradecer o apoio dado ano após ano pelo 
supermercado (Diário da Amazônia, ed. 4324, p. D-1). [anexo 6-B] 
 
De acordo com João Molina, que faz parte a coordenação da Expoari, por 
determinação dos poderes públicos somente será autorizado incorporar os veículos na 
carreata, aqueles que estiverem vistoriados pelo Corpo de Bombeiros (Diário da 
Amazônia, ed. 4323, p. D-3). [anexo 5-C] 
 
O consultor técnico do Fundo de Apoio a Defesa Sanitária Animal do Estado de 
Rondônia (Fefa-RO) e médico veterinário, Roberto Andrade Gracellé, apresenta nesta 
terça-feira (30/6), a palestra Pecuária: a necessidade de um “negócio” sustentável, 
durante a programação da 24ª Exposição Agropecuária de Vilhena (Expovil). O 
evento é uma promoção do Senar-RO e do Sindicato dos produtores Rurais de 
Vilhena, atendendo ao pedido do secretário, Evandro César Padovani, com apoio do 
Fefa-RO (Diário da Amazônia, ed. 4321, p. D-3). [anexo 3-C] 

 
Da mesma forma no Diário da Amazônia os participantes das festas 

agropecuárias surgem como protagonistas dos eventos, e a eles é dado voz no jornal.  

Para o tocador de berrante José Francisco Teixeira a cavalgada foi bonita, “eu que já 
estou participando da minha oitava, posso dizer que esta é a melhor de todos os 
tempos”. [...] “isso aqui está uma delicia bem temperado e assado, tá bom demais”, 
disse Valdir Santos. Mas não é somente ele que aprovou o tempero da carne para 
Carlos Gentil estava tudo muito bom [...] (Diário da Amazônia, ed. 4320, p. A-7). 
[anexo 2-B] 
 

Por outro lado, o que se percebe é a ausência do protagonista das festas 

ribeirinhas, o indivíduo que participa destes eventos não está presente nas matérias do Diário 

da Amazônia. Ao invés dele está ali o representante do Estado, ou aqueles que o representam, 

o mesmo Estado que nos textos sobre as feiras agropecuárias é apenas “parceiro” dos eventos. 

É assim que o participante anônimo das feiras agropecuárias ganha voz, enquanto aquele que 

está nas festas ribeirinhas é silenciado, o que reforça a idéia destas festas como singulares e 

fechadas em torno de uma parcela determinada da população de Rondônia, em contraste com 

as feiras, estas acessíveis a todos, plurais.  

Nos textos do Diário da Amazônia as festas de colonos e ribeirinhos têm ainda 

outro contraste: (d) se as feiras agropecuárias são apresentadas como eventos que envolvem o 

conjunto da população de Rondônia, quadrilhas, bumbás e procissões são ligadas a grupos 

determinados da população. Isso é visto na matéria sobre a Festa de São Pedro, claramente 

ligada aos pescadores da beira do rio Madeira:  
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[...] pescadores ligados às colônias do rio Madeira, de Abunã a Calama, particip[aram] 
ontem da procissão de São Pedro, uma tradição que navega pelas águas barrentas do 
Madeira há 58 anos (Diário da Amazônia, ed. 4321, capa). [anexo 3-A] 
 
A história de amor e devoção é contada por todos os pescadores que seguem o 
exemplo desde os tempos dos pais e avós (Diário da Amazônia, ed. 4321, p. B-1). 
[anexo 3-B] 

 
  As mesmas posições surgem quando se trata de recuperar a gênese do Arraial 

Flor do Maracujá e a sua configuração como festival folclórico. A festa é ligada 

explicitamente a um grupo determinado, os ribeirinhos e imigrantes nordestinos chegados a 

Rondônia em fins do século XIX e início do século XX. Há referências a figuras próprias de 

uma cultura nordestina, além de reforçar a presença destas manifestações em lugares 

determinados de Rondônia.  

A América Latina e todo o interior do Estado, povoado com característica diferentes 
do povo de Porto Velho, assiste o festejo tradicional do folclore de um dos estados 
mais novos da federação. [...] Com a chegada em terras brasileiras, o evento [festas 
juninas] recebeu influências da cultura africana e cabocla tornando-se evento 
característico do nordeste brasileiro. Com a formação do povo de Rondônia, uniu-se a 
tradição dos primeiros pioneiros oriundos do Ceará, responsável pelo envio de gente 
na época de ouro da borracha e consequentemente o povo caboclo e indígena (Diário 
da Amazônia, ed. 4320, p. B-1). [anexo 2-C] 

    
Responsável pela confecção de roupas da maioria dos grupos folclóricos de Porto 
Velho, o ateliê da Escola de Samba São João Batista está trabalhando a todo vapor, 
[...] Há 20 anos trabalhando com artesanato e confecção de peças para grupos de boi 
bumbá, e há 10 anos produzindo para quadrilhas da Capital e Humaitá [AM], [...] 
(Diário da Amazônia, ed. 4319, p. B-2). [anexo 1-B]  

 
Ao tratar das feiras agropecuárias a posição é inversa, e a ela é ligado o 

conjunto da população, sem qualquer distinção de grupos que a freqüentam. Tal movimento é 

verificado quando se trata de cavalgadas, para as quais não há qualquer apresentação, 

pressupondo o domínio, pelos leitores, do que trata e como funciona tal evento:  

João Molina diz que acredita que as mudanças no trajeto não irão tirar o brilho da 
cavalgada, e que espera a participação maciça de toda a população, com carros 
caracterizados [...] (Diário da Amazônia, ed. 4323, p. D-3). [anexo 5-C] 
  
No dia 31 de julho (sábado) acontece a tradicional cavalgada pelas ruas da cidade 
(Diário da Amazônia, ed. 4324, p. D-2). [anexo 6-C] 
 
Com a tradicional Cavalgada começa neste sábado a 30ª Feira Agropecuária, 
Industrial e Comercial de Ji-Paraná (Expojipa) (Diário da Amazônia, ed. 4325, p. D-
1). [anexo 7-B] 
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  O mesmo acontece quando diversos grupos da população são citados como 

participantes ativos dos eventos agropecuários, sem que sua presença tenha preponderância: 

A escola local Izidoro Stédile representou [na cavalgada] a pecuária local e o rodeio 
em suas alegorias. [...] Seguindo os preceitos de incentivar o desenvolvimento local, a 
cozinha [da feira agropecuária] que atendeu à todos com almoço, jantar e lanches, 
ficou sob responsabilidade dos formandos do 3º ano da escola Izidoro Stédile (Diário 
da Amazônia, ed. 4322, p. D-3). [anexo 4-C] 
 
Conforme informou a diretoria da LJFA [Liga Jiparanaense de Futebol Amador] a 
decisão de adiar os próximos confrontos, foi de comum acordo com os dirigentes das 
equipes após analisar que à maioria dos atletas estariam participando diretamente, no 
sábado e domingo, da abertura da Expojipa 2009 (Diário da Amazônia, ed. 4323, p. E-
4). [anexo 5-D] 
 

Essa percepção complementa e reforça uma anterior, dos eventos ribeirinhos 

como blocos homogêneos, enquanto as festas agropecuárias são compostas por um conjunto 

de diversos eventos. Tomadas dessa forma as festas ribeirinhas são apresentadas como 

próprias de um determinado grupo, e compostas por um único conjunto de práticas, ligadas a 

esta parcela da população. Por seu turno as festas agropecuárias, ligadas ao complexo cultural 

do colono, têm a participação da totalidade da população e por isso é possível localizar nela 

momentos distintos entre si, que representam os diferentes grupos que compõem a população 

de Rondônia. É este movimento que torna possível a tomada dos eventos dos colonos como 

representativos do conjunto da população de Rondônia, enquanto as manifestações 

ribeirinhas são as que ficam à margem, representando apenas uma parcela da população do 

estado.  

Estas posições levam àquela que pode ser apontada como de maior relevância 

para a percepção de uma identidade preferencial legitimada nas páginas do Diário da 

Amazônia. Trata-se (e) da tomada das práticas ribeirinhas como diferentes, exógenas à 

maioria da população de Rondônia, enquanto as práticas dos colonos são apresentadas como 

naturais, intrínsecas, desta mesma população. Esse movimento é explicitado em diversos 

momentos no conjunto de matérias analisadas, e uma das evidências para isso é a presença de 

textos para que as festas ribeirinhas sejam explicadas para o leitor, enquanto, ao se abordar as 
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feiras agropecuárias, vai-se diretamente à narrativa de cada um de seus momentos. É isso que 

ocorre na matéria “Quadrilhas desabrocham no arraial” (Diário da Amazônia, ed. 4320, p. B-

1) [anexo 2-C], em que é contada a origem das quadrilhas e sua configuração em Rondônia, e 

a maneira como se dá a disputa entre os grupos concorrentes. Estas mesmas explicações não 

são necessárias quando se trata das feiras agropecuárias, e procede-se, assim, diretamente a 

descrição e a narrativa de cavalgadas, bailes e concursos que as compõem.    

Tudo começou no bairro Triângulo em 1982 onde a moda eram as quadrilhas de São 
João. [...] A conhecida Festa Junina começou no período gregoriano.[...] O festejo foi 
trazido para o Brasil pela Coroa Portuguesa.[...] Os ídolos de literatura de cordel, 
Lampião e Maria Bonita, a autoridade do Juiz de Paz, polícia e a presença da igreja, 
foram inseridos na festa dando mais graça e a cara de Rondônia.[...] Para quem assiste 
pela primeira vez a apresentação das quadrilhas, vários personagens figuram na arena 
como participassem de uma grande festa de casamento.[...] Cada apresentação deve 
durar no mínimo 30 minutos e no máximo 50 minutos para as Quadrilhas Adultas 
(Diário da Amazônia, ed. 4320, p. B-1). [anexo 2-C] 

   
  O mesmo não acontece quando se trata das feiras agropecuárias, tomadas como 

próprias da população de Rondônia e por isso tornando desnecessária a explicitação de sua 

configuração e suas origens. É o que se nota na primeira matéria publicada pelo Diário da 

Amazônia – fora dos cadernos especiais de feiras agropecuárias – no período analisado:  

A tradicional cavalgada que marcou o inicio da 24ª Expovil foi considerada a maior de 
todos os tempos. [...] Alegria descontração e muita inovação foram primordiais para 
os vilhenenses que tomaram as principais avenidas da cidade. Mas além da inovação 
não poderiam faltar as comitivas de cavaleiros e o velho e tradicional berrante (Diário 
da Amazônia, ed. 4320, p. A-7). [anexo 2-B] 

 
  A limitação das festas ribeirinhas a um determinado grupo é reforçada pela 

referência de que se trata da “maior manifestação cultural do Estado” (Diário da Amazônia, 

Ed. 4320, capa) [anexo 2-A], mas sem que qualquer número referente à participação no 

evento seja apresentado. Ao mesmo tempo as referências ao número de participantes, nas 

matérias sobre as feiras agropecuárias, são abundantes. É possível, no que se refere aos 

eventos do complexo cultural da colonização, apontar para menções aos eventos como sendo 

os maiores já realizados. Com relação às manifestações ribeirinhas o que há é, além da 

localização destes com um grupo determinado, a sua limitação quando à extensão dos 

eventos:  
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Uma parte dos 4 mil pescadores ligados às colônias do rio Madeira, de Abunã a 
Calama, participou ontem da procissão de São Pedro [...] (Diário da Amazônia, ed. 
4321, capa). [anexo 3-A]  
 
Segundo Fernando Rocha, durante a Mostra de Quadrilhas e Bois Bumbás do Flor do 
Maracujá se apresentam 33 grupos, que envolvem cerca de 4.500 pessoas, entre 
brincantes e pessoas encarregadas da organização das apresentações (Diário da 
Amazônia, ed. 4319, p. B-2). [anexo 1-B] 

 
  Quando os textos do Diário da Amazônia se referem aos eventos agropecuários 

ao invés de limitação há a expansão, o largo uso de números referentes a eles, ou a 

adjetivação dos eventos quando não há o uso de números:  

Com mais de 500 veículos e 3 mil pessoas, a cavalgada deu o ritmo do que serão os 
próximos nove dias de festa. [...] “quando começamos era apenas 50 [costelões] hoje, 
estamos assando 120 para o ano que vem este número vai aumentar”, disse o 
presidente Ilário Bodanese (Diário da Amazônia, ed. 4320, p. A-7). [anexo 2-B] 
 
A grande cavalgada de abertura, organizada pela Associação dos Agropecuaristas de 
Izidolândia, [...] A 3ª Expolândia ficou marcada como a maior festa já realizada, [...] 
(Diário da Amazônia, ed. 4322, p. D-3). [anexo 4-C] 
 
Anualmente a Exposição Agroindustrial de Ariquemes (Expoari) é antecedida por um 
grande evento. [...] “Para que o Baile do Cowboy continue um sucesso, as candidatas 
estão ensaiando as coreografias, [...]” (Diário da Amazônia, ed. 4323, p. D-1). [anexo 
5-B] 

 
  No conjunto os movimentos destacados a partir de matérias do Diário da 

Amazônia constituem Textos que constroem uma posição privilegiada, na qual se assenta uma 

representação preferencial dos eventos realizados em Rondônia. Há a nítida prevalência, seja 

na quantidade como no conteúdo, das festas ligadas ao complexo cultural da colonização 

agrícola ocorrida a partir da segunda metade do século XX. A presença das festas ligadas ao 

complexo cultural ribeirinho se dá a partir do interesse pelo exótico, o diferente que deve ser 

explicado, mesmo que em determinados momentos seja apresentado como próprio de 

Rondônia.   

 

5.2. Das práticas às narrativas, uma identidade preferencial 

  As lógicas de produção do Diário da Amazônia são transpassadas por outras 

lógicas, e por elas diretamente influenciadas. Pensar as decisões tomadas no jornal como 

voltadas apenas para aquilo que se considera interesse do leitor não condiz com as nuances 
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presentes no fazer cotidiano de repórteres e redatores. É assim que vínculos com o mercado, 

seja ele compreendido como anunciantes ou os próprios leitores, e os espaços disponíveis e 

destinados aos mais diferentes temas são fundamentais para apreender as lógicas que, 

submersas ou aparentes, determinam o que é posto em circulação.  

A instância das decisões sobre a pauta no Diário da Amazônia é permeada por 

inúmeros interesses, que acabam por levar à presença dominante de um conjunto de práticas, 

e suas manifestações, ao invés de outro. O “natural” nos textos do jornal é a presença de 

práticas e manifestações próprias dos colonos, legitimada pelas ligações que o DA tem com 

esse grupo, e por isso mesmo merecedoras de maior destaque, o que fica claro também a 

partir da visão do editor-geral do Diário da Amazônia.  

O que eu posso dizer é que a gente se pauta pelos setores produtivos da economia de 
Rondônia, e essa é uma preocupação que eu tive a partir do momento em que eu 
comecei a trabalhar no jornal, de tentar pautar as notícias pela economia do estado. 
Então, sendo a economia do estado o agronegócio, a gente até criou o caderno 
Agronegócio, e a diversidade da agricultura do estado, ela é bem distinta, ou seja, tem 
o pequeno produtor, tem a agricultura familiar e tem o grande pecuarista 
(LIBERATO, 2009). 

 
  Há a mesma clareza quando se trata dos espaços e do papel das práticas 

ribeirinhas na pauta do DA, colocadas como opostas às representações preferenciais 

assumidas no jornal e localizadas em determinados espaços e sob angulação determinada:  

Tem um contraponto interessante da identidade do estado, e a identidade mais antiga 
do estado está um pouco ligada à identidade de Porto Velho como município, e aí eu 
acho que a gente tem pautado mais essa identidade histórica e cultural da raiz, do povo 
nativo, ou que veio primeiro pra Rondônia, mais no caderno de Cultura do que no 
caderno Economia ou de Política ou de Geral. Por que a gente tem aberto um espaço 
grande, também, para as manifestações culturais locais, e aí é exemplo o arraial Flor 
de Maracujá, os bois-bumbás, as manifestações culturais locais tanto de Porto Velho 
como de municípios aqui da região. Então isso também sai, então existe esse 
movimento de resistência dessa identidade cultural de Porto Velho, e de Rondônia, 
das origens de Porto Velho e de Rondônia e ele tá mais presente no caderno de 
Cultura (LIBERATO, 2009). 

 
  Esta oposição é deliberada nas páginas do Diário da Amazônia, e mesmo 

havendo pautas que tratem tanto de um conjunto de práticas como de outro, os produtores do 

jornal sabem haver uma prevalência de um sobre o outro, e que estão, com isso, reforçando 

uma identificação preferencial da população de Rondônia, em detrimento de outra.  
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Então, pra tu estabelecer, de repente, o núcleo central dessa representação que a gente 
tá criando, talvez até em termos de o que tem saído mais, talvez até prevaleça um 
pouco essa identidade vinculada ao setor produtivo.  
[...] 
Na verdade, com esses cadernos de feiras [agropecuárias] a gente tá alimentando uma 
cultura country, uma cultura exportada, uma cultura que vem um pouco 
americanizada, à moda sertaneja do Brasil, né. Estimula isso, enquanto sobrepuja, 
então, uma cultura tradicional. Eu acho que há espaço para cultura tradicional, e a 
gente podia explorar isso, e temos exemplos comerciais para isso. [...] Faltou o estalo 
de alguém aqui dentro para pensar isso (LIBERATO, 2009). 

 
  Os Textos de cultura colocados em circulação no Diário da Amazônia são 

então condicionados pelas condições de produção do jornal, que por sua vez influenciam a 

tomada de decisão e as práticas cotidianas do fazer jornalismo. Mas, somente isso não oferece 

elementos para se compreender as razões por que um complexo cultural prevalece em 

detrimento de outro. As condições oferecidas, por exemplo, aos jornalistas correspondentes 

que atuam no interior do Estado são inferiores às existentes para os que trabalham diretamente 

na redação do DA. Mesmo assim, o material sobre eventos agropecuários realizados no 

interior de Rondônia é mais abundante que aqueles sobre festas ocorridas em Porto Velho, 

onde está instalada a redação. Dos textos analisados, todos os que se referem a feiras 

agropecuárias foram produzidos por correspondentes. Trata-se de indicador de motivações 

que vão além das condições e dispositivos de produção postos à disposição dos jornalistas, ou 

mesmo de atrelamento às práticas dos colonos por motivações financeiras. O diretor 

financeiro do Diário da Amazônia garante que durante as feiras os cadernos especiais não 

representam lucro para o jornal, e no restante do ano o setor de agronegócios “não significa 

grande coisa”. Se aproximar do setor, no entanto, é assumido pelo jornal como estratégia 

comercial prioritária (TAESKOVINSKY, 2009) 

  As motivações para a prevalência, então, estariam no contexto sócio-histórico 

da formação da atual população de Rondônia. Com uma base cultural assentada nas práticas 

de imigrantes recentes chegados ao estado durante a colonização agrícola, oriundos na 

maioria do centro-sul do Brasil, esta parcela da população assume a posição de grupo 

predominante e tem essa posição refletida no Diário da Amazônia, com seus eventos e festas 



 157

mais presentes que aqueles voltados para a população que já ocupava anteriormente o mesmo 

espaço. Isso faz com que, nas páginas do Diário da Amazônia, as práticas ribeirinhas sejam 

apresentadas como exóticas, sob necessidade de explicação, enquanto as práticas do colono 

são naturalizadas, tomadas como ordinárias e próprias do conjunto da população. Trata-se de 

discursos bem marcados em que as práticas são representadas a partir de narrativas 

determinadas.  

Um evento histórico “bruto” não pode, nessa forma, ser transmitido, [...] No momento 
em que um evento histórico é posto sob o signo do discurso, ele é sujeito a toda a 
complexidade de “regras” formais pelas quais a linguagem significa. Por isso, 
paradoxalmente, o acontecimento deve se tornar uma “narrativa” antes que possa se 
tornar um evento comunicativo (HALL, 2003, pp. 366, 367). 

 
  Estes movimentos de legitimação de um conjunto de práticas, ligadas ao 

complexo cultural dos colonos se apresenta como preferencial não apenas nas páginas do 

Diário da Amazônia, mas trata-se de uma posição que pode ser verificada no conjunto da 

sociedade rondoniana. Trata-se, tal como aponta Canclini (2006), de uma relação própria de 

lugares de fronteira, onde há embate no campo do simbólico entre diferentes representações. 

Não se trata de um conjunto de práticas culturais cristalizadas e por isso não constituem uma 

identidade cultural que possa ser apontada como própria de Rondônia. Ao invés disso, o que 

há é um ambiente de encontro de representações culturais, em que elementos residuais de um 

complexo cultural constituído a partir de práticas de imigrantes nordestinos integrados a uma 

cultura amazônica cabocla anterior a ele, se vê em contato com o complexo cultural trazido 

por imigrantes do Sul e Sudeste do Brasil, estes já sob outras influências culturais. Estas são 

as condições em que é possível identificar em Rondônia as condições que são colocadas por 

Canclini (2006) sob o conceito de Hidridismo, e por Hall (2003) como Diáspora.  

  É híbrido por haver o contato de diferentes práticas e significações no campo 

da cultura, e a manutenção de um processo de agregação e divisões, aproximação e 

distanciamento, aceitação e recusa de umas e outras. Um processo que, ao contrário do que 

previa Thieblót (1977) na década de 1970, ainda não fez surgir uma cultura própria de 
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Rondônia, mas ao invés disso se mantém como processo, o que por si só pode ser apontado 

como uma característica própria desta sociedade. E é diaspórico por haver ainda – e aí não é 

possível afirmar se deixará de haver – o distanciamento do lugar do vivido, ao mesmo tempo 

em que o imigrante sente-se distante da origem. Não se está totalmente integrado a Rondônia, 

este lugar em que a constituição de uma identidade é um processo constante e nunca definido, 

mas estar inserido neste processo o faz distante do lugar de origem, e por isso o impede de 

sentir-se totalmente parte dele novamente.  

  A economia de Rondônia assentada sobre o agronegócio e os políticos sendo 

ligados ao complexo cultural da colonização, muitos deles proprietários de veículos de 

comunicação, são fatores que fazem surgir uma ligação orgânica entre estes setores, que 

acabam por ter suas práticas refletidas nos Textos postos em circulação. São Textos de uma 

cultura naturalizada e legitimada, de fronteira, que leva à perda da referência imediata com o 

espaço geográfico, levando a uma reconstrução da trajetória sócio-histórica, ao garantir a forte 

presença de elementos ligados à colonização, ao tempo em que tornam exóticos aqueles da 

cultura ribeirinha. O exótico é diferente, curioso, e por isso distante, ao tempo em que o 

ordinário faz parte do indivíduo sem a necessidade de detidas explicações.  

No entanto, como lembra Canclini, pensar estas relações como sendo entre 

hegemônicos e subalternos não ajuda a compreendê-las, pois é preciso incluir nessas equações 

“movimentos de afetos, a participação em atividades solidárias ou cúmplices, em que 

hegemônicos e subalternos precisam uns dos outros” (CANCLINI, 2006, p. 347). É assim, 

num ambiente de negociações, que o conjunto de práticas culturais do complexo cultural da 

colonização é tomado, não sem influências e apropriações de outros conjuntos de práticas e 

representações, como as representações identitárias preferenciais no Diário da Amazônia para 

a constituição de uma identidade cultural de Rondônia.  
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DISCURSOS MOVEDIÇOS 

 

O olhar lançado sobre um objeto de estudo deve ser sempre comprometido, sob 

pena de se perder na trajetória de pesquisa as mais fascinantes nuances daquilo sobre o que se 

debruça o pesquisador. Se esta percepção, apreendida durante o caminho percorrido para a 

produção deste texto, é verdadeira, não resta dúvida ao menos com relação à primeira parte da 

sentença: não faltou comprometimento ao pensar as relações entre os meios de comunicação e 

o contexto sócio-histórico que conforma Rondônia. Fica a vontade de ter conseguido 

apresentar os pormenores dessas relações, que têm sua gênese na proximidade entre 

pesquisador e objeto. Este envolvimento levou à busca por um distanciamento que garantisse 

a visão crítica sobre o recorte do vivido selecionado, pois foi preciso conviver com o 

envolvimento direto com o objeto de pesquisa. Por isso o exercício de distanciamento se 

mostrou necessário para a clareza do trabalho empreendido, não sem fascinação, o que torna o 

trabalho realizado gratificante e, ao mesmo tempo em que se conclui uma etapa, converte-o 

em novo ponto de partida. 

Ao se deter sobre o processo de formação da sociedade rondoniana e da 

conformação dos meios de comunicação em Rondônia, novos olhares precisaram ser lançados 

sobre eles e, se já havia a suspeita sobre os resultados possíveis de serem alcançados, os 

processos que se mostraram acabaram por ser a mais relevante descoberta. Deparou-se com 

uma sociedade nova em que atuam meios de comunicação social que corroboram um grupo 



 160

de práticas culturais ali presentes – e isso vai além de demandas políticas e econômicas. 

Reconhecer, mesmo numa redução, Rondônia como uma sociedade de antagonismos, mas 

sem dualismos limitadores, foi fundamental para tentar compreender os mecanismos 

submersos que levam a tomar uma cultura, anteriormente estabelecida, como distante do 

vivido, enquanto outra, posterior, é tida como própria do estado. 

Este posicionamento tem suas bases nos reconhecimentos que se dão a partir 

das práticas culturais que significam como representações de um lugar de chegada – e esse é 

um ponto importante para compreender Rondônia, uma sociedade formada a partir da 

experiência recente da imigração – e dos lugares deixados para trás. Se as práticas residuais 

nordestinas se mantêm no complexo cultural ribeirinho, depois de apropriações mútuas com 

populações indígenas e com grupos caboclos previamente fixados, as práticas dos colonos 

trazem sedimentadas as experiências de uma migração anterior, a européia, e a vivência no 

centro-sul do Brasil. Neste ambiente de encontro de culturas, as demandas históricas fazem 

surgir a preponderância das práticas dos colonos sobre os ribeirinhos e, para isso, fundamental 

foi o apoio do Estado para a fixação desta população imigrante e o reconhecimento de sua 

organização social e sua integração ao conjunto mercantil brasileiro como legítimas.  

Reconhecidos como a nova população de Rondônia, e sob os auspícios do 

Estado, os imigrantes colonos conquistam espaço na economia e na política e impõem suas 

práticas culturais no novo espaço. A legitimação de sua cultura se dá pela criação de espaços 

de reprodução das práticas trazidas na bagagem, e no lento e constante apagamento das 

práticas ribeirinhas. Mas, isso não se dá sem negociações e mútuas apropriações. Elementos 

da cultura ribeirinha estão integrados às práticas dos colonos, que precisaram aprender a viver 

no novo ambiente, enquanto ribeirinhos assimilaram elementos da conformação social que se 

impôs em Rondônia a partir dos anos 1970. O que há, então, é um processo de constantes 

encontros de culturas, mas com a prevalência do complexo cultural da colonização, enquanto 
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os espaços que passam a ser ocupados pela cultura ribeirinha se configuram como áreas de 

resistência.  Este é o tom dos conflitos existentes a partir da vivência em um ambiente híbrido 

e diaspórico, que torna também possíveis as existências de representações tão díspares como o 

boi-bumbá e o rodeio da festa agropecuária, mas é também uma vivência que torna possível 

circular entre umas e outras.  

É neste contexto que surge a ação política que tem suas bases assentadas nos 

grupos formados a partir da colonização agrícola, que legitima suas práticas e atende suas 

demandas. A institucionalização da cultura do colono se reflete nas ações do Estado, na 

atenção dispensada à manutenção e ampliação do espectro do agronegócio, seja na legalização 

de propriedades rurais, na sanidade animal, na ampliação de áreas para lavouras extensivas, 

ou na organização das cidades como lugar de suporte para o complexo agropecuário, e, por 

fim, na presença marcante do Estado nos eventos e festas voltados para a celebração destas 

práticas. É nas festas que surge um marcante contraste: o Estado assume uma postura 

populista ao se apresentar como tutor dos eventos ribeirinhos, ao mesmo tempo em que 

assume tais práticas como diferentes, e as transforma em espetáculo deixando de identificá-las 

com o que é próprio de Rondônia.  

O populismo tornou possível para os setores populares novas interações com a 
modernidade, tanto com o Estado quanto com outros agentes hegemônicos: que suas 
demandas de trabalho, moradia e saúde sejam parcialmente escutadas, que os grupos 
subalternos aprendam a relacionar-se com funcionários, fazer trâmites, falar por rádio e 
televisão, fazer-se reconhecer. [...] Nesse processo é importante a convergência do 
populismo político com a indústria cultural (CANCLINI, 2006, p. 265). 
 

Neste movimento as demandas apresentadas pelos setores populares não 

encontram total acolhida junto ao Estado e os meios de comunicação se convertem na 

alternativa para que suas demandas sejam apresentadas e haja a expectativa de supri-las. São 

os meios que substituem o Estado como mediadores entre os setores populares e sua vivência 

cotidiana e, ao oferecer um dilúvio de narrativas fragmentadas, garantem a sensação de 

informação e participação. Mas, e quando – como acontece nas páginas do Diário da 



 162

Amazônia – um complexo cultural é apagado enquanto outro é convertido em presença? 

Parte de uma sociedade é relegada à margem, enquanto outra parte dela assume o centro. É 

este o movimento que se constata no Diário da Amazônia e, por extensão, pode ser 

relacionado aos meios de comunicação social de Rondônia e da Amazônia.  

Ao se deter na análise dos textos publicados pelo Diário da Amazônia sobre 

festas ligadas aos complexos culturais ribeirinho e da colonização encontrou-se o que pode ser 

nomeado de movimentos da legitimação, em que diversos elementos são conjugados de 

maneira a garantir que um conjunto de práticas culturais se sobreponha a outro. É assim que 

os Textos sobre os eventos e festas ligados ao complexo cultural ribeirinho, em específico o 

Arraial Flor do Maracujá, acionam um conjunto de movimentos que apresentam o Estado 

como tutor de suas práticas, as festas como um evento singular, apagam seus protagonistas, e 

os tomam como eventos de grupos determinados, o que leva à tomada deste complexo 

cultural como o diferente no meio em que se encontra. Por outro lado os Textos do complexo 

cultural da colonização acionam movimentos opostos, que tomam o Estado como parceiro de 

seus eventos, que são apresentados como plurais, e onde está o conjunto da população, e 

tornam os protagonistas presentes no jornal. Isso leva à naturalização das práticas deste 

complexo como próprias de Rondônia.  

As práticas ribeirinhas desaparecem sob os textos e as condições dadas para a 

produção no Diário da Amazônia são usadas como as razões para tal apagamento. No entanto, 

trata-se mais de uma justificativa de que se lança mão de primeira hora do que uma razão 

verificável. No percurso de pesquisa realizado ficam claros alguns elementos destes 

movimentos de legitimação, entre eles a distribuição dos recursos disponíveis para “fazer” o 

Diário da Amazônia. A sede do jornal está exatamente na região onde o complexo cultural 

ribeirinho se apresenta com maior força: o norte de Rondônia, às margens do rio Madeira, na 

cidade de Porto Velho, historicamente uma das referências para a exploração de recursos da 
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floresta amazônica. E é na sede do DA, assim como acontece – é possível afirmar – em todos 

os jornais diários do país, que se concentram os maiores recursos para apurar matérias e 

desenvolver coberturas especiais.  

No entanto, o que se verifica é que as coberturas especiais se detêm sobre 

temas diretamente relacionados ao complexo cultural da colonização, e o material é produzido 

a partir das sucursais. Além disso, os correspondentes do Diário da Amazônia em cinco 

cidades do interior são responsáveis por boa parte do material que é produzido pelo jornal, 

mesmo com menos recursos, muitas vezes tendo à disposição somente um telefone. A 

distância da redação, onde está a maior parte dos profissionais que atua no DA, e a ausência 

de condições adequadas de produção não são obstáculos para que se publiquem 37 cadernos 

especiais a partir das cidades do interior, todos voltados para eventos agropecuários.  

Fazer circular estes cadernos e centrar atenção em pautas ligadas ao 

agronegócio é apontado como uma decisão estratégica da empresa jornalística. Há motivações 

comerciais, como explicitado pelo diretor administrativo e financeiro do Diário da Amazônia, 

Waldo Taeskowinsky, e pelo editor-geral, Guarim Liberato. O jornal está imerso na lógica 

que legitima o complexo da colonização, uma vez que o mercado onde buscam os recursos é 

configurado a partir de empresas que se originaram de colonos imigrantes, ou que têm nelas 

as principais parceiras – exemplo desta “parceria” são as multinacionais de implementos e 

insumos agrícolas, ou frigoríficos, grandes empregadores e geradores de renda dependentes da 

atividade agropecuária que seguidamente ampliam sua atuação em Rondônia.  

Mas, é o próprio diretor financeiro que afirma que o agronegócio pouco 

significa como retorno financeiro direto, já que não anuncia no jornal, e nem mesmo há 

número significativo de assinantes ligados ao setor, o que é corroborado pelo editor-geral:  

As empresas, os fazendeiros, esse pessoal não costuma ler jornal. Eles já têm as 
empresas com que trabalham, e fazem mais publicidade no boca-a-boca. Eles 
geralmente anunciam quando querem divulgar um produto novo, mas eles aparecem 
principalmente durante as feiras agropecuárias, no restante do ano não representam 
grande coisa (TAESKOVINSKY, 2009). 
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Do ponto de vista econômico a gente não teve lucro nenhum com esses cadernos. E do 
ponto de vista editorial nenhuma vantagem também. O caderno é 24 páginas e metade 
é anúncio. Foi uma baita burrada. [...] foi uma estratégia totalmente comercial e a 
redação assumiu a parte dela, [...] mas prevaleceu a visão comercial e ela se mostrou 
totalmente infrutífera (LIBERATO, 2009). 
 

Ao mesmo tempo em que reconhecem limitações, os produtores do DA têm a 

clareza que as decisões que levam à maior cobertura de um complexo cultural implicam em 

tornar aparente um conjunto de práticas culturais, ao tempo que outro é mantido à margem. 

Isso, no entanto, é visível apenas para o editor-geral: “Então o núcleo central dessa 

representação que a gente tá criando, talvez até em termos do que tem saído mais, talvez até 

prevaleça um pouco essa identidade vinculada ao setor produtivo” (LIBERATO, 2009). 

Os demais profissionais do DA ouvidos assumem posições ao lado de uma 

paridade de espaços e formas de tratamento do material sobre ribeirinhos e colonos. É assim 

com o secretário de redação, Santiago Roa Júnior – e aqui é relevante salientar que se trata de 

uma função recente no jornal, e talvez por isso ainda não totalmente integrada às práticas 

cotidianas da redação –, e com a editora de cadernos especiais, Aurimar Souza, que 

consideram a cobertura de feiras agropecuárias e do complexo cultural da colonização uma 

conseqüência da conformação social de Rondônia, um reflexo da sociedade.  

O pessoal que chegou e desconhece a cultura do estado vai ficar sabendo dela por 
onde? Através da feira agropecuária, que acaba sendo o grande evento do ano, que 
aparece mais no jornal por que é o que vende mais (ROA JÙNIOR, 2009). 
 
A exposição, por se tratar de agronegócio, da parte econômica, está se popularizando 
muito. [...] O povo está indo, você percebe que tem povo ali, você percebe pelos 
cadernos, [que] é uma forma de quê? De você popularizar a festa. [...] Pois para mim 
ela se popularizou muito (SOUZA, 2009). 
 

 O que fica, então, é a possibilidade de afirmar que as condições de produção e 

os recursos disponíveis não são determinantes nas decisões de cobertura do Diário da 

Amazônia. Se a apreensão das motivações financeiras e a distribuição de recursos não se 

colocam como elementos determinantes, mas devem ser reconhecidos como importantes para 

compor o quadro geral, é preciso acrescentar novos elementos à equação.  
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Os espaços destinados à cobertura de temas voltados para um e outro complexo 

cultural são claramente díspares, e para isso basta tomar os números referentes à quantidade 

de matérias publicadas: entre 27 de junho e 5 de julho foram publicadas 27 matérias 

diretamente relacionadas ao agronegócio, enquanto apenas seis eram relacionadas às 

atividades tradicionais. Se do mesmo período somarmos 41 matérias publicadas nos cadernos 

especiais de feiras agropecuárias e 12 na página Zé Katraca, além das nove referentes a festas 

agropecuárias e quatro voltadas para o Flor do Maracujá, chegamos a um número indicador 

dos rumos dados à cobertura do Diário da Amazônia: 77 voltadas para o complexo cultural da 

colonização agrícola e 22 ligadas ao complexo cultural ribeirinho.     

Mas, mais importante que os espaços destinados são os discursos acionados 

pelos Textos postos em circulação. Se as condições de produção no Diário da Amazônia não 

são determinantes para centrar atenção numa ou noutra cobertura, o percurso sócio-histórico 

que traz Rondônia até sua atual conformação ganha relevo para compreender todo o contexto. 

Rapidamente os imigrantes chegados a partir da década de 1970 assumiram posições 

fundamentais na economia do estado, que se voltava primeiro para a exploração de recursos 

naturais e depois para o agronegócio. Em seguida passaram a assumir postos políticos e, com 

isso, a amealhar veículos de comunicação. Esta sequência rápida de tomadas de posições 

preparou os diversos cenários em que atua a população de Rondônia e que são apresentados 

no Diário da Amazônia tal como organizados a partir das necessidades dos colonos 

imigrantes. 

Especificamente no caso do Diário da Amazônia a dependência e conseqüente 

ligação com o mercado é potencializada por ser parte do Sistema Gurgacz de Comunicação, 

controlado por um grupo empresarial com interesses políticos diretos e crescentes – exemplo 

disso é a recente posse de Acir Gurgacz, um dos presidentes do Grupo Eucatur, que controla o 
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DA, como senador por Rondônia63. Dependente de uma estrutura que tem suas bases 

constituídas a partir da colonização agrícola e do aporte financeiro de um grupo de empresas 

voltado para o mesmo complexo, os esforços de fazer presentes no Diário da Amazônia as 

representações do complexo cultural ribeirinho encontram pouco eco nas suas estruturas de 

direção. Ao invés disso, o que há é a abertura de espaços para o complexo da colonização.  

Do ponto de vista editorial eu vejo o seguinte: falta gestão e planejamento. Eu digo 
isso por quê? Na condição de editor-chefe eu estou mais no operacional do que na 
gestão e no planejamento. Então eu estou editando o jornal. Então o quê está faltando 
é o editor-executivo. [...] E às vezes muitas coisas passam batido mesmo. A gente 
pensa, mas pensa numa coisa e está trabalhando em outra, e aí não tem o time para 
planejar, por que precisa de planejamento, precisa de projeto (LIBERATO, 2009). 
 

Com isso são estratégias de antecipação que dão o tom na tomada de decisões 

para a cobertura no Diário da Amazônia. Os editores e diretores têm apenas vagas 

informações sobre quem compõe o público leitor do jornal, e por isso inferem quais são os 

seus campos de interesse. O DA, assim como a totalidade dos meios de comunicação de 

Rondônia, está imerso na lógica que legitima o complexo cultural da colonização agrícola. 

Com baixa tiragem, parcas vendas avulsas e de assinaturas, e com um mercado onde não se 

consegue captar nem mesmo os recursos necessários para cobrir os custos de operação do 

jornal, resta atender os interesses do Grupo Eucatur que o subsidia e, de forma indireta, ao 

ambiente social e econômico preferencial deste grupo.   

Tal cenário aponta para as motivações que levam a privilegiar as práticas 

culturais do colono em detrimento daquelas próprias de uma cultura ribeirinha, mediadas por 

fatores que extrapolam qualquer redução. É aqui que as condições verificadas no Diário da 

Amazônia, e os Textos postos por ele em circulação, vão ao encontro do que Jésus Martin-

Barbero aponta como o movimento diacrônico no Mapa das Mediações. Trata-se do 

movimento que estabelece uma relação direta entre as Matrizes Culturais e os Formatos 

Industriais, o que “remete à história das mudanças na articulação entre movimentos sociais e 

                                                 
63 O empresário Acir Gurgacz (PDT), segundo colocado nas eleições para o Senado Federal em 2006, assumiu a 
vaga deixada por Expedito Júnior (PR), depois que este foi cassado sob a acusação de compra de votos.  
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discursos públicos, e destes com os modos de produção do público que agenciam as formas 

hegemônicas de comunicação coletiva” (MARTIN-BARBERO, 2003, p. 16). Este movimento 

permite deixar de lado maniqueísmos estruturais e pensar as relações e as tramas que se 

formam entre grupos sociais, sobre um pano fundo que sempre deve considerar as 

especificidades históricas, e abrir mão das abordagens fragmentadas convertidas em garantia 

de rigor e critério de verdade, que sustentam o paradigma hegemônico. É a partir das 

especificidades que se formam  

Gramáticas gerativas, que dão lugar a uma topografia de discursos movediça, cuja 
mobilidade provém tanto das mudanças do capital e das transformações tecnológicas 
como do movimento permanente das intertextualidades e intermedialidades que 
alimentam os diferentes gêneros e os diferentes meios. E que hoje são lugares de 
complexos entremeados de resíduos (R. Williams) e inovações, de anacronias e 
modernidades, de assimetrias comunicativas que envolvem, da parte dos produtores, 
sofisticadas “estratégias de antecipação”[...] (MARTIN-BARBERO, 2003, p. 17). 
 

  A comunicação assume papel fundamental para compreender as intersecções 

entre as realidades sociais distintas em que vivem diferentes grupos, mas que têm nas relações 

entre si um ponto para fazer surgir, a partir de trocas e aproximações, uma nova conformação 

social. A comunicação se converte no espaço em que bloqueios e contradições podem ser 

pensadas, exatamente no meio do caminho entre “um subdesenvolvimento acelerado e uma 

modernização compulsiva” (MARTIN-BARBERO, 2003, p. 270). Trata-se de um olhar 

complexo lançado sobre o objeto de estudo tomando o campo da comunicação como ponto de 

maior adensamento das relações. Reconhecer esta proximidade não é, ainda, suficiente para 

apreender todo o quadro que compõe a legitimação de um conjunto de práticas e 

representações culturais como a identidade cultural de Rondônia.  

  Não há uma identidade cristalizada em Rondônia, mas diversas identidades que 

se ligam, cada uma, a grupos imigrantes chegados ao estado desde o século XIX. A figura do 

indígena, assim como acontece em todo o país, não é forte o suficiente para compor uma 

identidade, mas práticas residuais, principalmente entre ribeirinhos, ainda são observáveis no 

trato com o meio, em especial a floresta e os rios. Trata-se de uma conformação complexa, em 
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que as reduções pouco dizem e assumir uma dualidade chega a ser perverso diante de 

inumeráveis nuances presentes. Tal como aponta Canclini “quando na pesquisa expõe as 

relações entre setores populares e hegemônicos apenas em termos de oposições dá para os 

próprios sujeitos uma visão enviesada e inverossímil do real” (CANCLINI, 2006, p. 279).  

Apontar para uma identidade hegemônica também é não possível, uma vez que 

não há um grupo claramente hegemônico, mesmo que os imigrantes do processo de 

colonização, e toda a carga cultural com eles imigrada, ocupem posições políticas e 

econômicas de destaque. As apropriações são constantes, e por isso não foi a intenção apontar 

onde se localiza a hegemonia em Rondônia. Ao invés disso a busca foi por compreender o 

contexto sócio-histórico e a conformação dos meios de comunicação social do estado, em 

especial do Diário da Amazônia, para a partir daí inferir a existência de um movimento de 

legitimação de um conjunto de representações culturais como sendo a identidade preferencial 

de Rondônia. Na fronteira em que se converte Rondônia, por ser o ponto de encontro entre 

diferentes grupos de imigrantes de referências culturais absolutamente distintas, o jornal 

Diário da Amazônia legitima as práticas culturais do complexo da colonização como 

constituidoras da identidade do estado de Rondônia.  

Mas, trata-se de uma afirmação localizada dentro dos limites que uma pesquisa 

neste nível impõe e pelas contingências sócio-históricas até aqui apreendidas. Se Rondônia é 

agora um estado voltado para o agronegócio, com imigrantes do centro-sul do Brasil 

ocupando as principais funções políticas, um novo ciclo – e a história de Rondônia se 

constitui da soma de ciclos econômicos – começa a se configurar e a estrutura social começa a 

se alterar e, em um novo contexto, as relações entre os diferentes grupos que compõem esta 

sociedade podem ser totalmente alteradas. Por isso as considerações aqui apresentadas não 

devem ser tomadas como conclusões, mas como índices para novos olhares.  
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